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Mãe, nunca vi um anj o negro. Não há anj os 

negros, mãe? Todos os anj os são brancos. Não há 

anj os como eu? Ol ha, t odas as asas são brancas. 

Co mo os anj os que est ão no céu. Mãe, eu nunca 

vou ter asas? Não há anjos como eu? Mãe, não há 

meni nos negros entre os anj os. Onde est ão os 

meni nos negros anj os, mãe? Mãe onde fica o 

nosso céu? Queri a ser um anj o, mãe.  

Não posso … Não há anjos como eu.  

 

Poe ma da Encandescente 
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RESUMO 

  

O present e Docu ment o de Referência é resultado de u m est udo acerca das  quest ões  ét ni co-

raciais na Educação Básica,  cuj o obj eti vo f oi  i dentificar  co mo a  i denti dade e  a  cult ura afro-

brasileira e mer gi a m nas hi st órias  de vi da e  f or mação-profissão de docent es  de cl asses 

multisseriadas  na r oça.  Buscou-se co mpreender,  ai nda,  os  senti dos  construí dos  pel os/ as 

docent es,  a partir  da rel ação entre educação e quest ões  ét ni co-raci ais,  t endo e m vi sta pr oduzir 

este docu ment o de referênci a para as  práticas  pedagógi cas  desenvol vi das e m escol as  r urais. 

Tr at a-se de u m pr odut o decorrente de u ma  pesquisa-for mação atravessada pel os  pri ncí pi os  da 

fenomenol ogi a e da her menêutica,  e que,  através  da met odol ogi a (aut o)bi ográfica e do uso das 

hi st órias  de vi da e f or mação,  revel ou a rel ut ânci a, a  hesitação e  o despreparo dos/ as  docent es 

da r oça e m cu mprir  a Lei  Federal  nº  10. 639/ 2003,  que det er mi na a obri gatoriedade do ensi no 

da cult ura afro-brasileira.  As  condi ções  apresentadas  pel os/as  docent es  conduzira m à 

reprodução negati va da identi dade e da cult ura negra,  i mpact ando,  de maneira det er mi nant e, 

as  práticas  pedagógi cas.  Para o desenvol vi ment o dest e docu ment o,  realiza mos  o At eliê 

(aut o)bi ográfico no muni cí pi o de Iti úba,  i nt erior  da Bahi a,  com docent es  de cl asses 

multisseriadas,  no i nt uit o de  oport uni zar  a pr odução de experiênci as  de f or mação,  a partir  da 

relação entre educação e  quest ões  ét ni co-raciais.  A pesquisa-for mação revel ou o quão 

distant es  est ão os/ as  docent es  de cl asses  multisseriadas  da r oça dos  est udos,  l eit uras  e 

mat eriais pedagógi cos  que  os  auxilie m na prática educati va,  no t ocant e às  i denti dades  e  à 

cult ura afro-brasileira.  No ent ant o,  percebeu-se que ant es  mes mo de se recorrer  às 

infor mações  conti das  e m co mpêndi os,  li vros  e pesquisas  acerca das  questões  j á menci onadas, 

foi  preciso refletir  sobre o l ugar  do negr o nas  hi stórias  de vi da desses  pr ofessores/as,  para que, 

dessa maneira,  fosse possí vel  pensar  e m u ma  propost a construí da co m eles/elas,  a partir  de 

suas  pr óprias  trajet órias  de vi da/for mação/ negação.  As  fal as  dos/ as  pr ofessores/ as  desvel ara m 

o que se t ornou escondi do e  mar gi nalizado nas  relações  fa miliares,  na i ni ciação escol ar  e  e m 

todo o percurso da educação bási ca,  cul mi nando nos  espaços  f or mativos  i ntrí nsecos  à 

pr ofissão docent e,  no que respeita ao est udo da i denti dade e da cultura afro-brasileira. 

Port ant o,  est e docu ment o pret ende ser  u m aporte para est udos  e f or mação acerca das  quest ões 

ét ni co-raci ais e,  consequent e ment e,  aproxi mar  o di spost o na  Lei  nº  10. 639/ 2003 da prática 

pedagógi ca dos/ as docentes de classes multisseriadas.  

 

Pal avras-chave:  I dentidades.  Lei  nº  10. 639/2003.  Docênci a.  Rurali dades.  Pesqui sa 

(aut o)bi ográfica. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Thi s  Reference Docu ment  i s  a result  of  a  st udy on et hno-raci al  issues  in Basi c Educati on, 

whi ch ai med at  i dentifying how Afr o- Brazilian cult ure and i dentit y e mer ged i n t he life st ori es 

of  t eachers  and i n t heir  teachi ng practice on multigrade cl asses  i n r ural  area.  Thi s  st udy al so 

sought  t o understand t he meani ngs  construct ed by t eachers,  from t he relati onshi p bet ween 

educati on and et hno-racial  issues,  i n or der  t o produce such Reference Docu ment  f or  t he 

i mpl e ment ed pedagogi cal  practices  i n t hese rural  schools.  Therefore, t his  docu ment  i s 

composed of  an et hno research-for mati on based on t he pri nci pl es  of  pheno menol ogy and 

her meneutics,  as  well  as an aut obi ographi cal  methodol ogy,  usi ng t he narratives  of  life and 

teachi ng experiences  of t hose t eachers  i n r ural  schools.  The fi ndi ngs de monstrat e t he 

rel uct ance,  hesitati on and a  l ack of  preparati on of  teachers  i n r ural  schools  to co mpl y wit h t he 

Federal  La w No.  10. 639/2003,  whi ch det er mi nes t he mandat ory t eachi ng of  Afro- Brazilian 

cult ure.  The conditi ons  present ed by t eachers  resulted i n negati ve reproducti ons  of  bl ack 

identit y and Afro- Brazilian cult ure,  i nfl uenci ng decisi vel y t heir  pedagogical  practices.  To 

devel op t his  wor k,  we hel d an aut obi ographical  wor kshop i n Iti úba,  wit h t eachers  of 

multi grade cl asses,  i n order  t o creat e opport unities  f or  t he pr oducti on of  t rai ni ng experi ences 

and di al ogues,  from t he relati onshi p bet ween t eachi ng and et hno-raci al  issues.  The research-

for mati on reveal ed how far  t he t eachers  on multigrade cl asses  i n r ural  area are from st udi es, 

readi ngs  and t eachi ng resources,  regardi ng Afr o-Br azilian cult ure and i dentit y,  whi ch coul d 

support  t he m i n t heir  teachi ng practice.  Ho wever,  we  noticed t hat  before resorti ng t o 

infor mati on i n articles,  books  and research on t he i ssues  already menti oned,  it  was  necessary 

to reflect  on t he pl ace of  bl ack peopl e i n t he narratives  of  t hese t eachers.  Thus,  we  coul d t hi nk 

of  a  pr oposal  built  wit h t he m from t heir  own narrati ves,  experiences,  deni al.  The report  of 

teachers  unveiled what  beca me hi dden and mar ginalized i n fa mil y rel ati on,  i n school  i nitiati on 

and t hroughout  t he course of  basi c educati on,  resulti ng i n i ntri nsic f ormati ve mo ment s  t o 

teachi ng pr ofessi on,  wit h r egard t o t he st udy of  Af ro- Brazilian cult ure and i dentit y.  Therefore, 

this Reference Docu ment  is  i nt ended as  a contributi on t o t eacher  education and t rai ni ng on 

et hno-raci al  issues  and,  consequentl y ai ms  at  bri ngi ng t he pr ovisi ons  of  Law No.  10. 639/ 2003 

to t heir pedagogi cal practice on multi grade classes in rural area.  
 

Key- words:  Identit y.  La w No.  10. 639/ 2003.  Teachi ng.  Ruralities.  Aut obi ographi cal 

Research.  
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INTRODUÇÃO 
 

 TRAJ ETÓRI AS ENTRECRUZADAS: MEU ENCONTRO COM A 

NEGRI TUDE   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fal o de mil hões de ho mens a que m i ncul cara m [...] o medo, o 

co mpl exo de i nferi ori dade, o tre mor, a genufl exão, o desespero, o 

servilis mo.  

 
( AI MÉ CÉSAI RE, 1978, p. 26)
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Est e docu ment o referencial  ca mi nhou pel as  veredas  das  hi st órias  de vi da,  for mação 

e pr ofissão docent e,  na verdade os/ as  docent es  envol vi dos/ as  nessa t essitura f ora m co mo 

tecel ões/ãs,  a pr ópri a “ Moça Tecelã” cont ada por  Mari na Col asanti  (2000), que,  co m t oda a 

delicadeza literária que lhe é  caract erística,  fal a-nos  das  “l ãs  mai s  vi vas,  quent es  l ãs  [ que] 

iam t ecendo hora a hora,  e m l ongo t apet e que nunca acabava”.  Dest a maneira,  trat a-se de 

u m docu ment o t eci do por  exí mi os/ as  t ecel ões/ãs  que,  l ançando mão das  “linhas” de  suas 

re mi niscências  pessoais,  tecera m novas  i magens,  enquant o refletia m sobre a  i denti dade e  a 

cult ura afro-brasileiras,  desfazendo,  assi m,  o t ear  da “vel ha t apeçaria” que ocult ou,  por 

muit o t e mpo,  as  manobras  que ti nha m o obj etivo de t ornar  í nfi mas  as nossas  heranças 

hi st óricas e cult urais tanto quant o depreci ar a i dentidade do povo negro.  

Povo negr o que,  dese mbarcado nessas  t erras,  fez do Br asil,  segundo o censo do 

Instit ut o Brasileiro de Geografia e  Est atística (I BGE,  2010),  o país  co m o mai or  nú mer o de 

negr os/ as  f ora do conti nent e africano,  pr ocedente de u ma  r upt ura popul aci onal  i mpost a, 

isto é,  somos  u m agr upament o hu mano,  or gani zado e m soci edade,  mantido e  sust ent ado 

pel o conti nent e negr o.  Ainda assi m,  as  cult uras  africanas  per manece m desconheci das  para 

grande parte dos  brasileiros  e,  quando descorti nadas,  ganha m u ma  mar ca esti gmati zada e 

subj ugada,  col ocando,  negros  e negras,  nu ma  posição desi gual  di ant e dos  de mai s  gr upos 

ét ni co-raci ais partíci pes da i denti dade e da cult ura brasileira. 

É obscureci do t a mbé m o fat o de que ant es  mes mo da chegada dos  negr os/ as 

escravi zados  ao Br asil,  o conti nent e africano mant eve co m a  Eur opa um l ongo acor do. 

Fora m sécul os  “de a mi zades  e hostili dades  várias,  o bo m e  o mau,  l ucros  e perdas  [...], 

nu ma  t essit ura cada vez mai s  apertada” ( DAVI DSON,  1981,  p.  3).  O continente africano 

foi  i nt egrado ao siste ma i nt ernaci onal  de co mérci o e col oni zação,  desde o sécul o XV,  

através  de cont at os  comer ci ais que fazi a m crescer,  verti gi nosa ment e,  os  i nt eresses 

capitalistas europeus.  

Para t ant o,  era necessári o que  se sucedesse m manobras,  desonest as  e  atrozes,  co m o 

obj eti vo de desvi ar  os  senti dos  de registros  hist óricos  que narrasse m u m conti nent e 

africano fi dedi gno e,  por  esse moti vo,  mit os  e preconceit os  retirara m das  soci edades 

africanas  o direit o a  u ma  hist ori ografia notável.  Assi m,  descrições  agradáveis  e 

apazi guadoras  sobre o conti nent e negro se t ornara m nebul osas;  afi nal  de cont as,  só co m a 

di vul gação de cenári os  horrendos,  pest es  vi ol entas  e u ma  popul ação capaz de barbáries, 

seria possí vel  defender a  expedi ção ci vilizadora pr ot agoni zada pel os  col oni zadores 

oci dent ais. 
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Ist o i mplicou o desenvolvi ment o espant oso da alva e ast uci osa Eur opa que,  co m 

pr opósit os  i mperi alistas,  expandi u os  seus  t ent áculos  para out ras  t erras,  despont ando para a 

hi st ória oficial  como sendo o “berço da hu manidade”,  e m detri ment o de u m conti nent e 

pret o,  e mpobreci do e degradado.  A Eur opa acreditava,  port ant o,  abri gar  um povo superi or, 

desde o nasci ment o:  pessoas  de raça branca,  irrompendo para o mundo,  nu ma  perspecti va 

eurocêntrica,  i st o é,  e m u ma  concepção que entroni zava os  i nt eresses  e a cult ura eur opei a 

como sendo as  mai s  respeitáveis  e avançados,  colocando-se nu m pat a mar  pr oe mi nent e e m 

relação às  de mai s  e,  por  isso,  com o direit o de conquistar  o rest o do mundo.  Assi m 

chegava ao fi m o i nt ercâmbi o eur o-africano,  pois, na  ótica eurocêntrica,  o/a negr o/ a ti nha o 

st at us de “gado humano”, sendo despi do das vestes di gnas de sua humani dade.  

Em vi sta di sso,  vári os  seg ment os  i nstit uci onalizados  da soci edade brasileira (t ais 

como i grej as,  uni versi dades,  escol as,  a política e as  mí di as)  i nfl uenci ara m a  represent ação 

e o posi ci ona ment o vexatóri o do/ a negro/ a na estrut ura soci al.  Afi nal,  a partir  desse l ugar 

de poder  e control e,  foi  possí vel,  nu ma  articul ação de vozes  e silenci a ment os,  construir  a 

i mage m do/ a negro/ a co mo u m ser  hu mano i nferi or  e “coisificado” por  mei o de  u ma 

engrenage m si stê mi ca,  elaborada para negli genciar  os  conheci ment os  que são trans miti dos 

desde o nosso nascedour o,  no t ocant e aos  acervos  cult urais,  educaci onais,  reli gi osos, 

dentre outros, que envol ve m os povos negros.  

La ment avel ment e,  ai nda predomi na a i nsistênci a e m mant er  o/ a negr o/ a 

despoj ado/ a de sua humani dade,  assi m co mo f oi  feit o quando o At lântico servi u de 

travessia para o contrabando de africanos  que fora m obri gados  a participar  da corrent e 

mi grat ória,  i ntit ulada pel a hi st ória de “di áspora”,  que ve m a  ser  o desl oca ment o 

descontí nuo,  responsável  pel a i nstabili dade popul aci onal  e  o r ompi ment o co m a 

popul ação- mãe- África.  Assi m,  aportara m ao Br asil,  na condi ção de escravi zados,  a  fi m de 

trabal har  no desenvol viment o da col ôni a,  i mersos  nu m pr ocesso de i nt ensa e verdadeira 

do mi nação.  

Est e cenári o hostil  é reforçado pel as  i nfl uências  advi ndas  das  corrent es  de 

pensa ment o racista do sécul o XI X,  como o darwi nis mo soci al,
1

 o r acismo ci entífico,  a 

antropometria
2

 e  as  t eorias  evol uci onistas  que i nfluenciara m,  no Br asil,  as  reproduções 

si mbólicas  pej orati vas  atri buí das  à fi gura do negr o,  co mo o mit o da “vadi age m”  e  da 

                     
1

 De  acordo co m Sil va  e  Santos  ( 2012,  p.  1):  “ Os  pressupost os  do  Dar wi nis mo Soci al  são extre ma ment e 

cruéis  mes mo  para  o  cont ext o hi st órico aos  quais  seus  defensores  est ava m i nseri dos,  primei ro apost ava m na 

ideia  de  Ti pos  Perfeit os  (i ndi víduos  que  não  era m mi sci genados),  segundo  consi derava m a  mesti çage m co mo 

u ma praga para a soci edade “civilizada” que precisava ser evitada e eli mi nada”.  
2

 De for ma geral, a Antropo metria é o conj unt o de técni cas utilizadas para medir as partes do corpo hu mano.  
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“pregui ça”,  al é m do mit o da  “ mul at a sensual”,  t odas  arrai gadas  à  estrut ura soci al  brasileira 

da época,  a pont o de perpet uar-se nas  estrut uras  cont e mporâneas,  que per manece m 

cat egorizando o negr o co mo i nt egrant e de  u ma  raça i nferi or;  portant o,  um l egado dei xado 

pel a experiênci a da di áspora,  causadora da desarticul ação dos  modelos  i dentitári os  e 

cult urais dos povos negros africanos no Brasil coloni al.  

Sendo assi m,  o/ a negro/a é transfi gurado nu m espectro,  vi st o que,  nas 

represent ações  soci ais,  existe m el e ment os  det er minantes  para a cl assificação no r egi me  de 

cast as  que,  para t al,  consi dera o dese mbar que pret érit o dos  afri canos,  desenvol vendo u m 

i magi nári o de degenerações  cult urais,  soci ais e t ambé m bi ol ógi cas,  por  i sso  a  partici pação 

na f or mação do povo brasileiro,  com a  cor  da pel e,  crenças,  cost umes  e  a  mesti çage m co m 

as  popul ações  brancas  e i ndí genas,  si gnificava,  para as  j á menci onadas  doutrinas  raci ais  da 

segunda met ade sécul o XI X,  u ma  descendênci a corrompi da.  Co m efeit o,  o afast a ment o da 

e mi nent e a meaça viria pel o branquea ment o
3

 da soci edade brasileira, por  mei o da 

eli mi nação gradati va do sangue “subalterno”,  resol vendo,  sumari a mente,  a quest ão da 

for mação i dentitária nacional, consi derada i ncômoda, por cont a da pl uralidade raci al. 

Por  outro l ado,  no percurso hist órico brasileiro,  ho mens  e mul heres  negras 

esti vera m r esisti ndo,  política e cult ural ment e,  a t oda f or ma  de opressão e discri mi nação,  de 

tal  modo que ações,  no i nt uit o de pr omover  a i gual dade de oport uni dades  entre os  gr upos 

raciais excl uí dos  e di scrimi nados,  constit ue m conquistas  reais,  na at uali dade.  Entret ant o,  o 

reconheci ment o dessas genuí nas  retratações  e event os  antirracistas não eli mi na a 

me mor ável  atroci dade diante das  bi zarras  i deologi as  raci ais e di scri mi nat órias  que,  na 

conj unt ural  at ual,  ai nda desl oca m o senti do ancestral  africano que se centraliza no pr ocesso 

esti gmatizant e do negr o,  personificado co mo o “outro”,  o estranho,  o escravo,  do mi nado e 

víti ma per manent e de incont áveis for mas de excl usão.  

O f at o é que t odos  nós quere mos  ser  aceit os  em gr upos,  mas,  ant es  disso,  é 

necessári o ser mos  reconheci dos  co mo fil hos  de u ma  cult ura,  nesse caso,  a  cult ura afro-

brasileira.  Nest e senti do,  ret omo mi nha hist ória de  vi da e,  consequente ment e,  mi nha 

                     
3

 Pr ocesso que  pressupõe  a  herança  da  r aça  branca  co mo  superi or  e  capaz  de  sobrepor-se  à  herança  das 

consi deradas  raças  i nferi ores.  Trat a-se  de  u ma  i deol ogi a  defendi da  por  ho mens,  co mo  Joaqui m Nabuco,  Rui 

Bar bosa  e  Eucli des  da  Cunha,  entre  outros.  Todos  el es  eram contrári os  à  escravi dão,  mas  i mpregnados  do 

racis mo  e  da  i nferi ori dade  i nata dos  negros.  Na  obra  “ O abolici onis mo”,  Joaqui m Nabuco dá  u ma  expli cação 

para  o  que  se  pret endi a,  ao abolir  a  escravi dão:  “absorver  o  sangue  caucási co vi vaz,  enérgi co e  sadi o que 

certa ment e  e mbranqueceri a  o  nosso povo”  ( apud CHI AVENATO,  1987,  p.  173).  Ou  seja,  pret endi a-se,  co m 

a  i deol ogi a  do  branquea mento,  erradi car  co m o  “probl ema  negro”  e  a  presença  i ndí gena,  através  da 

e mi gração europei a. Eis, portant o, a expect ativa de t ornar o Br asil “puro e bel o”, como no vel ho mundo.     
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i mplicação ao t e ma,  u ma vez que na  mi nha t enra i nfânci a não me  percebi a negro,  muit o 

e mbora os  traços  ancestrais  da negrit ude
4

 esti vessem present es  e m mi nha bisavó,  meu avô, 

mãe  e  pai.  Tenho de reconhecer,  cont udo,  que quando os  adult os  me  per gunt ava m co m 

que m casaria,  pront a mente respondi a que seria com u ma  vi zi nha l oiri nha,  de ol hos  ver des 

e de pel e al va,  que est udava co mi go.  Após  a respost a,  podi a-se ouvir  u m cor o,  decl arando-

me  co mo u ma  cri ança racista.  Defi niti va ment e,  faltava- me l uci dez para ent ender  o que 

si gnificava ser  racista,  afinal,  t odos  di zia m que eu era moreno e  cl aro de mai s  para ser 

negr o. Portant o, só nasci negr o, após os meus dezesseis anos de idade.  

  Nest e pr ocesso de negação da mi nha negrit ude,  a escol a contri bui u not ada ment e. 

As  aul as  de hi st ória,  por  exe mpl o,  ti nha m o obj etivo de  t ornar  o africano visí vel,  i nvisí vel  e 

descui dado,  do pont o de vi sta et nográfico e antropol ógi co.  Era m aul as  que cheirava m a 

sangue de negr o escravizado,  nu ma  di vul gação horrenda de il ustrações  brut ais dos  negr os 

sendo espancados,  chi coteados  e vi ol entados  e m sua di gni dade.  As  páginas  dos  li vros 

di dáticos  est ava m ensopadas  de preconceit o subli mi nar,  contra os  negr os e  os  í ndi os  que 

nunca fi gurava m co mo pr ot agonistas  e,  quando surgi a m,  era m e m menções  que os 

inferi orizava m perant e os  brancos.  Não me  recordo de t er  vi st o,  nos  li vros  de Ci ências, 

negr os/ as  dese mpenhando f unções  consi deradas  de prestí gi o.  As  i magens,  de modo geral, 

esta mpava m o/ a negro/ a servi çal  execut ando cargos  “ menos  nobres” e submi ssos.  Por  que 

só os/ as  brancos/ as  podi am ser  ci entistas? Co mo se perceber  negro/ a perante u ma  educação 

segregaci onista e  eur ocêntrica,  manco munada a estereóti pos  racistas,  rel acionando cri anças 

negras a doenças e crianças brancas a hi gi ene e saúde? 

Foi  t a mbé m na escol a que ti ve os  meus  pri meiros  cont at os  co m det er minadas 

obras  literárias  i nfant o-juvenis  de Mont eiro Lobat o
5

,  um dos  mai s  i nfl uent es  escritores 

brasileiros  de t odos  os  t e mpos,  mas  que,  e m seu li vro “ Caçadas  de Pedrinho”,  publi cado 

e m 1933,  port ant o escrito al gumas  décadas  depois da abolição da escravat ura,  mas  se m 

pr ovocar  nenhu ma  ação no senti do de reabilitar  a fi gura do/ a negro/ a,  que durant e sécul os 

havi a si do aviltada para que se j ustificasse moralment e a escravi dão,  e sem i ncor porar,  ao 

                     
4

 Segundo Munanga (2012, p. 58), a partir do carát er bi ol ógico ou raci al, “a negritude seria tudo o que tange 

à raça negra; é a consciênci a de pertencer a ela”.  
5

 Em r el ação a  est a  quest ão,  dest aco o  Parecer  CNE/ CEB Nº:  15/ 2010  ( ANEXO 1),  que  t eve  co mo  r el at ora  a 

professora  Nil ma  Li no Go mes,  na  f unção de  consel heira  do  Consel ho Naci onal  de  Educação,  e miti ndo  u m 

parecer  crítico sobre  o  li vro Caçadas  de  Pedri nho,  que  decl ara  o  seu  cont eúdo  est ereotipado  e m r el ação  ao 

negro e  ao  uni verso africano.  Apont ou,  t a mbé m,  al gu mas  ações  a  sere m i mpl e ment adas,  a  fi m de  que  a  obra 

não  conti nuasse  servi ndo  como  u m el e ment o nat uralizador  do  r acis mo,  na  soci edade  brasileira.  Ressalt ou, 

ai nda,  que  t al  post ura  não r epresent a  o  bani ment o da  obra  de  Mont eiro Lobat o,  mas,  si m,  u ma  cha mada  para 

u ma l eitura mais crítica e conte mporânea acerca das quest ões raci ais. 
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menos  nu m enredo fi ccional,  os  novos  li bert os ao t eci do da soci edade brasileira.  Pel o 

contrári o,  dei xa escapar vel has  represent ações  racistas,  e m vári os  trechos  do li vro;  u m 

del es  é quando a  personage m Emília,  do Síti o do Pi ca- Pau Amarel o,  r efere-se a  Ti a 

Anast áci a como aquel a “que t e m car ne pret a” ( LOBATO,  2004,  p.  13),  a mes ma  “car ne” 

que, como cant a El za Soares, “é a carne mais barata no mercado”.
6

 

É bast ante compreensí vel  que as  mi nhas  anti gas  pr ofessoras  quisesse m,  co m as 

mel hores  i nt enções,  i nseri- me no uni verso literário através  dos  personagens  l obatianos.  No 

ent ant o,  nunca saberei  se el as  ti nha m l uci dez quanto às  i magens  post as  que,  de  modo geral, 

esta mpava m u m negr o servi çal  e sub mi sso,  apresent ando u ma  marca vexatória no enredo, 

como no cl ássico:  “ Hi stórias  de Ti a Nast áci a”,  no qual  é  possí vel  presenci ar,  outra vez,  a 

personage m Emília det eriorando a  i denti dade negra da e mpregada “[...]  só at uro essas 

hi st órias  co mo est udos  da i gnorância e burrice do povo.  [...]  Parece m- me  muit o gr osseiras 

e bárbaras – coisa mes mo de negra bei çuda, como tia Nast áci a” ( LOBATO,  1966, p. 30).  
 

 Enquant o criança,  eu não ti nha mat uri dade sufi cient e para reconhecer  a 

vee mênci a da desqualificação do/ a negr o/ a,  e m u ma  literat ura voltada para a i nfânci a e  a 

juvent ude.  Entretant o,  hoj e reconheço o quanto a mi nha negrit ude foi  desfi gurada, 

fazendo- me acreditar  que ser  negro/ negra não era gl ori oso,  causando afast a ment o e 

excl usão da pr ópri a i denti dade.  Pois  essas  represent ações  model ara m e i nscrevera m a 

personage m de Ti a Nastácia nu m i magi nári o soci al ment e mar gi nal,  proj et ando-a nu ma 

“não existênci a” e,  “não sendo”,  só poderia “ser” u m “bi cho-sel vage m”  de  t raços 

gr osseiros  e negr oi des, apenas  “a coisa” negra,  i gnorant e e “bei çuda”,  que  só pode 

despertar repulsa, ou mesmo oj eriza.  

Ent ão,  para que não f osse,  Ti a Nast áci a,  execrada co mpl et a ment e,  afi nal,  el a é 

“víti ma” de u ma  condi ção raci al,  j á que “nasceu pret a” e não pedi u para “ser  pret a”, 

Mont eiro Lobat o a coloca nu ma  at mosfera fant asi osa que at enua sua “negritude”, 

lembrando ao/ a l eit or/a infantil  que Ti a Nast áci a é  apenas  “pret a por  f ora”,  mas  “branca 

por  dentro”:  “Ti a Nast ácia não sei  se ve m.  Est á co m ver gonha,  coitada,  por  ser  pret a.  [...] 

Não repare m ser  pret a. É pret a só por  f ora,  [...].  Foi  u ma  fada que [...]  a pret ej ou, 

condenando-a a ficar assim” ( LOBATO,  1931, p. 206).  

Fui  u ma  cri ança negra, mas  que não sabi a que era negra e ne m podia ser 

diferente,  afi nal,  foi,  pri nci pal ment e,  a escol a que me  ensi nou,  por  mei o dessas  vei cul ações 

e reproduções  i magéticas  do “ser” negr o,  est ereoti pado e  subor di nado,  o i nconsci ent e 

                     
6

 A músi ca “A carne” é composição de Seu Jorge, Marcel o Yuca e Ulisses Cappelletti. 
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recal ca ment o e i nferi orização di ante do “outro”,  f azendo co m que essas apresent ações  e 

supressões  se t ornasse m mai s  el oquent es  do que se pode co mpreender  e m u m pri meiro 

cont at o.  Ist o é,  o meu i ngênuo i magi nári o i nfantil  foi  facil ment e assol apado pel a capci osa 

ideol ogi a que destit ui  a identi dade negra e,  assi m co mo a  personage m da hist ória “Pér ol a 

da manhã”,  a mbas  contribue m para que as  cri anças  negras  t a mbé m desejem atravessar  o 

ri o que as  t ornaria brancas:  “Era m t odos  pret os.  Mas,  al guns  del es  que sabi a m nadar, 

atravessara m o ri o para o outro l ado.  A água l avou- os  e el es  ficara m brancos.  [...]  eu 

també m desej ava atravessá-l o nado, a fi m de t ornar- me branca” ( ANDRADE, 1919, p. 32).  

Do â mago dessas  reflexões,  brot a a convi cção de que as  mudanças  ori undas  da 

cont e mporanei dade t ê m,  i nevitavel ment e,  respi ngado nas  vel has  e ret orci das  estrut uras 

escol ares,  advertindo-as  sobre o surgi ment o da diversi dade cult ural  como u m f unda ment o 

estrut urante da educação naci onal,  rompendo,  conf or me  Macedo ( 2007,  p.  26),  co m a 

despropositada “hist ória de  alija ment os  e de silenci a ment os  de vozes  advi ndas  de 

segment os soci ocult urais não hege môni cos [...]”.  

Nest e pont o,  evi denci a-se a desi gual dade raci al,  perpassando o arcabouço 

educaci onal  brasileiro,  gerando di spari dades  que,  no cont ext o das  escolas  da r oça,
7

 são 

ai nda mai s  pat entes,  t endo e m vi sta os  resí duos  patriarcais  e escravocrat as  de u ma  cult ura 

do mi nant e como as  existent es  no sertão bai ano.
8

 Nestas  escol as,  t a mbé m f oi  desti nada uma 

lasti mável  herança de precariedades,  no t ocant e à  estrut ura física,  à f ormação i ni ci al  e 

conti nuada dos/ as  docent es,  às  pr opost as  pedagógi cas  e aos  mat eriais di dáticos 

descont ext ualizados,  dentre outras.  Di go i sso,  por que u m ano depoi s  de  f or mado e m 

Ma gi stéri o,  e m meados do ano de 2003,  f oi  contrat ado para trabal har e m u ma  escol a 

muni ci pal  rural  multisseriada,
9

 assent ada na fazenda Síti o do Féli x,  e m u ma  região de 

Iti úba- BA.
1 0

 A di stânci a entre a escol a e a  sede do muni cí pi o é de aproximada ment e 50 

k m,  u ma  iti nerânci a que me  per mitia passear  u m pouco pel as  nossas  ori gens  i ndí genas  e 

pel a hist ória da mandi oca domesticada no Brasil. 

                     
7  O t er mo  r oça  é  ent endi do aqui  a  partir  da  concepção de  Ri os  ( 2011,  p.  13),  t omando-o co mo  u ma 

“‘rurali dade específica’ envolta, pri nci pal ment e, na se mi ótica da terra”.  
8

 Evi dent e ment e,  essa  perspectiva  caótica  não  é  excl usi va  da educação r ural,  no  ent ant o,  a  situação se  revela 

ali  mai s  agravada,  pois,  co mo  al erta  Sil va  ( 2003,  p.  29),  “al ém de  não  se  consi derar  a  r ealidade  onde  a  escol a 

est á inseri da, a mes ma foi tratada siste mati ca ment e, pel o poder público, com políticas compensat órias”. 
9

 Escol as  multisseriadas  são aquel as  or gani zadas  a  partir  das  cl asses  multisseriadas,  ou sej a,  u ma  f or ma  de 

estrut uração de  ensi no na  qual  o/ a  docent e  trabal ha,  na  mes ma  sal a  de  aul a,  co m vári as  séries  do  Ensi no 

Funda ment al, si mult anea mente, atendendo a al unos/as com idades e ní veis de conheci mento diferent es.  
1 0

 Iti úba,  muni cí pi o do  i nt eri or  da  Bahi a,  l ocalizado na  regi ão centro-norte,  fazendo parte  do se mi ári do 

bai ano e  do  Territ óri o do  Si sal.  Est á  l ocalizado aproxi madament e  a  378  k m de  Sal vador,  e,  segundo  o  censo 

do I BGE (2010), te m u ma popul ação de 36. 112 habitant es. 
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A escol a ficava l ocalizada no centro da co muni dade,  construí da pel a i ni ciati va das 

Co muni dades  Ecl esi ais de Base ( CEB’s),
1 1

 exercendo múltipl os  papéis,  desde uma escola, 

passando pel a f unção de sede da associ ação dos  mor adores  e t a mbé m o l ugar  e m que  as 

festas  reli gi osas  (cat ólicas  e evangélicas)  aconteci a m.  Er a u m pont o vívi do,  para onde 

convergia m as  necessi dades  dos  moradores  daquel a fazenda.  Mas  devo dizer  que  era u ma 

escol a pobre,  de paredes si mpl es,  com t el hado antigo,  que não pr ot egia dos  vent os  e  ne m 

das  águas  da chuva.  Na  ver dade,  t udo ali  era de u ma  si mplici dade que beirava o 

paupérri mo. Faltava t udo, até as condi ções básicas para se fazer educação.   

Le mbr o- me das  aul as  sob a  copa do j uazeiro,  dos  pés  marcando o chão mol hado, 

das  muit as  vezes  que chovi a e o transporte sucateado,  que nos  transport ava,  não chegava 

at é a  escol a e eu ti nha que andar  cerca de 20 mi nut os  para,  enfi m,  encontrar  os  meus 

al unos.  Recordo- me do quão difícil  foi  trabal har  com u ma  t ur ma  multisseriada e que, 

sozi nho,  t udo fi cava ai nda mai s  árduo,  pois  o muni cí pi o de Iti úba/ BA,  naquel a época,  não 

havi a i nstit uí do u ma  equi pe de coor denação pedagógi ca e,  de modo geral,  nós, 

pr ofessores/as,  exercía mos  a prática pedagógi ca se m nenhu ma  f or mação,  acompanha ment o 

e mat erial  di dático específico para o dese mpenho da pr ofissão nest e context o.  Por  i sso, 

passa mos,  eu e  outros/as  pr ofessores/as  das  fazendas  vi zi nhas,  a nos  reunirmos,  no horári o 

opost o ao das  aul as,  a fi m de pl anej ar mos  ações  educati vas  conj unt as, afi nal  éra mos, 

“conci dent e ment e”, recém-f or mados/ as e pri nci piant es. 

Essa experiênci a de buscar  e encontrar  apoi o mút uo entre col egas  de ofíci o f oi 

exit osa,  mas  não f oi  o bast ant e.  Entre t ant as  l acunas  e abandonos  por  parte do poder 

público muni ci pal,  dest aco al go perti nent e a est a pesquisa,  vi st o que o ano da  mi nha estrei a 

como pr ofessor  f oi  o mesmo ano e m que entra e m vi gor  a Lei  nº  10. 639/ 2003
1 2

 que alterou 

a LDB ( Lei  Di retrizes  e Bases)  nº  9. 394/ 1996,  passando a  vi gorar  acrescida do art.  26- A, 

que t orna obri gat óri o,  nos  est abel eci ment os  de ensi no f unda ment al  e médi o,  ofi ci ais  e 

                     
1 1

 As  Co muni dades  Ecl esi ais  de  Base  ( CEB' s)  são pequenos  grupos  organizados  e m t orno da  paróquia 

(urbana)  ou  da  capel a  (rural), por  i ni ci ati va  de  l ei gos,  padres  ou  bi spos.  [..]  De  nat ureza r eli gi osa  e  carát er 

past oral,  as  CEB' s  pode m t er  dez,  vi nt e  ou  ci nquent a  me mbros.  Nas  paróqui as  de  periferia,  as  co muni dades 

pode m est ar  di stri buí das  e m pequenos  gr upos  ou  f or mar  u m úni co gr upão [...].  É o  caso da  zona  r ural,  onde 

ce m ou duzent as pessoas se reúne m nu ma capel a, aos do mi ngos, para cel ebrar o cult o. ( BETTO,  1981, p. 7) 
1 2

 §  1º  O cont eúdo  pr ogra máti co  a  que  se  r efere  o  caput  deste artigo i ncl uirá  o  est udo da  Hi st ória  da  África  e 

dos  Afri canos,  a  l ut a  dos  negros  no  Br asil,  a  cult ura  negra  brasileira  e  o/ a  negro/ a  na  f or mação da  soci edade 

naci onal,  resgat ando a  contribui ção do  povo  negro nas  áreas  soci al,  econô mi ca  e  pol ítica  perti nent es  à 

Hi st ória do Brasil. 

§  2º  Os  cont eúdos  referent es à  Hi st ória  e  Cult ura  Afro- Brasileira  serão mi nistrados  no â mbit o de  t odo  o 

currícul o escol ar,  e m especi al nas  áreas  de  Educação Artística  e  de  Lit erat ura  e  Hi st ória  Br asileiras.  [...]  Art. 

79- B.  O cal endári o escol ar  i ncl uirá  o  di a  20  de  nove mbro  co mo  ‘ Di a  Naci onal  da  Consci ênci a  Negra’. 

( BRASI L, 2005, p. 35) 
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particul ares,  o ensi no da temática Hi st óri a e Cultura Af ro- Brasileira ( BRASI L,  2005),  no 

ent ant o,  não houve nenhu m r econheci ment o e ne m mes mo a  adoção de  políticas  e 

estratégi as  pedagógi cas, por  parte da Secret aria Muni ci pal  de Educação de Iti úba,  que 

vi esse m assegurar  a efetivação da referi da l ei,  pr ovendo a val orização da di versi dade, 

superando a  desi gual dade ét ni co-raci al  presente t a mbé m na educação escol ar.  Ent ão, 

questi ono:  de que maneira a prática do/ a pr ofessor/a da r oça ou da sede do muni cí pi o de 

Iti úba,  i nt eri or  da Bahi a,  poderia auxiliar  na superação dos  mecanis mos  que subj uga m, 

vi ol enta m e  nega m os direit os  garanti dos  pelas  políticas  públicas  educaci onais  e 

curricul ares?  

É i mport ante dest acar  que apenas  no ano de 2007 o muni cí pi o de Iti úba começa a 

se i nt eressar  t ardi a ment e pel as  de mandas,  no que di z respeit o à educação,  à  i denti dade e  à 

cult ura negra,  i ncl usi ve ensai ando u ma  reaproximação co m a  Co muni dade Quil ombol a 

Ri acho das  Pedri nhas,  que,  na época,  ai nda pertenci a ao t errit óri o de Itiúba,  mas,  co m as 

novas  reconfi gurações  de front eiras,  essa Co munidade passou a  pert encer ao t errit óri o da 

ci dade vi zi nha,  Filadélfia,  t a mbé m l ocalizada no i nt eri or  da Bahi a.  Na  verdade,  existia u m 

desgast e causado pel as  anti gas  e i númeras  rei vindi cações,  por  parte dos  mor adores  do 

Ri acho das  Pedri nhas,  que recl a mava m seu afastament o do poder  público muni ci pal  de 

Iti úba,  be m co mo da  i ndiferença e do desconheciment o da i mport ânci a hi st ória e cult ural 

dessa Co muni dade,  pel os  muní ci pes  e m geral.  Assi m,  por  cont a da ausênci a muni ci pal 

itiubense,  anos  ant es,  o muni cí pi o de Filadélfia i ni ci ou u ma  rede de “parent esco”, 

realizando obras  estrut urant es  e de i nfraestrut ura hí drica,  apoi ando a  val orização do culti vo 

e a  co merci alização da mandi oca e seus  deri vados,  assi m co mo do artesanat o de pal ha e 

pano nas  feiras-li vres  da regi ão;  e  reavi vando as  manifestações  cult urais,  como o sa mba  de 

roda,  a dança tradi ci onal  da Co muni dade Ri acho das  Pedri nhas,  que consiste na encenação 

com sapateados, gi ngados, umbi gadas e pal mas.  

A i ni ciati va de rest abel ecer  o ví ncul o co m a  Co muni dade Quil ombol a Ri acho das 

Pedri nhas  f oi  moti vada pel a Equi pe de Coor denação Pedagógi ca Muni ci pal,  da qual  eu j á 

fazia parte,  como f unci onári o concursado,  t endo e m vi st a a realização do 1º  Se mi nári o de 

Educação e Cult ura Afro-brasileira de Iti úba,  com o segui nt e t e ma:  “ A Educação não t e m 

cor!”,  promovi do e m 21 de set e mbr o de 2007.  Est e f oi  o pri meiro e,  at é o present e 

mo ment o,  o úni co evento de grande di mensão,  promovi do pel o muni cí pio,  abor dando os 

aspect os  da val orização da  hi st ória,  da cult ura e da i denti dade dos  povos  negr os.  Das 

vi sitas  feitas  à Co munidade Ri acho das  Pedrinhas  e dos  resultados dest e pri meiro 
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se mi nári o,  result ou,  no ano de 2009,  no l ança ment o de u m docu ment ári o audi ovisual,  de 

no me  ho môni mo ao da comuni dade,  cont endo os  registros  col hi dos  sobre a ori ge m da 

comuni dade,  sua cult ura,  reali dade soci al  e econô mi ca,  mas  que,  i nfelizment e,  não t eve 

a mpl a di vul gação entre as escol as e os professores muni ci pais. 

 Envol vi do nesses  aconteci ment os  constit uí  mi nha pr ofissão docent e,  poi s  me 

inspirara m na construção dest e document o referencial,  que se desenvol veu j unt o a 

pr ofessores/as  do muni cípi o de Iti úba,  u ma  vez que assi nal a as  dificul dades  i ntrí nsecas  ao 

pr ocesso de ensi no-aprendi zage m,  nas  escol as  r urais multisseriadas,  que,  e m l arga escal a, 

compr omet e m a  quali dade da ação educati va efetivada nesses  espaços.  Trat a-se,  enfi m,  de 

mei os  que nos  possi bilita m mostrar  a carênci a de diretrizes  voltadas  para a educação no 

mei o r ural,  vist o que as escol as  r urais  são as  que menos  recebe m at enção por  part e das 

instânci as  superi ores,  funci onado,  e m muit os  casos,  e m condi ções  precári as,  se m a 

possi bili dade de pr omover  u ma  educação de quali dade que visl umbre novos 

direci ona ment os  pedagógi cos,  nu m cont ext o e m “que a  educação é realizada e  vi venci ada 

por  pessoas  com et nomét odos
1 3

 construí dos  a partir  dos  seus  uni versos  cult urais,  como 

gr upos  de fat o,  que traduze m i ncessant e ment e as  paut as  da vi da [...]” ( MACEDO,  2007,  p. 

28). 

Coadunando co m essa perspecti va,  est e document o nasceu de u ma  pesquisa-

for mação que pr ocurou:  i)  i dentificar  co mo a i denti dade e  a  cult ura afro-brasileira 

e mer ge m nas  hi st órias  de vi da,  for mação-profissão dos  docent es  da r oça;  e ii)  compreender 

os  senti dos  construí dos pel os  docent es,  a partir  da rel ação entre educação e  quest ões 

ét ni co-raci ais.  Desse modo,  a realização dest a pesquisa f unda ment ou-se t a mbé m na 

abor dage m ( aut o)bi ográfica e no uso das  hi st órias  de vi da de pr ofessores/as  de cl asses 

multisseriadas  da r oça.  Nessa di nâ mi ca,  o suj eito que escreve/ narra compreende-se co mo 

sujeit o da experiênci a, possi bilitando a  apreensão do pr ocesso identitári o,  pel o 

conheci ment o de si/ do outro,  t ant o para que m é  aut or  da narrati va,  quanto para que m a 

ouve e analisará (o pesquisador).  

Para i st o,  est e est udo buscou discutir  t eórica e empi rica ment e os  segui ntes  ei xos 

temáticos,  articul ados:  i denti dades  e cult ura,  funda ment ado nas  consi derações  e refl exões 

                     
1 3

 A et no met odol ogi a  reconhece  que  a  r ealidade  social ment e  construí da  est á  presente nas  experiências 

coti di anas  de  cada  u m e  que,  a  t odo  t e mpo,  pode mos  compr eender  as  construções  soci ais  que  per mei a m 

nossa  conversa,  nossos  gest os,  nossas  rel ações.  Desse  modo,  de  acordo co m Macedo  ( 2013,  p.  427;  430)  a 

“et no met odol ogi a,  para  a  qual  as  ‘ ordens  soci ais’  são estrut uradas  através  dos  et no mét odos dos  me mbr os  que 

instit ue m essas  ‘ ordens’  [...]  suas  realizações,  seus  moti vos,  suas  crenças,  seus  pont os  de  vista  e  j ustificativas. 

É aí que uma aproxi mação dos et no mét odos curriculares dos at ores sociais i mpli cados no currícul o”.  
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advi ndas  dos  Est udos  Culturais ( HALL,  2013;  2014;  BHABHA,  2013;  CANCLI NI,  2013; 

CASTELLS,  2013),  da Psi col ogi a Soci al  ( CI AMP A,  1998),  da Soci ologi a ( BAUMAN,  

1999;  2004;  2005;  2007;  SANTOS,  2001),  e da i denti dade ét ni co-raci al ( MUNANGA,  

2001;  2006;  2012;  MUNANGA;  GOMES,  2006;  GOMES,  2010;  SOUZA,  1983; 

D’ ADESKY,  2009),  sendo per meado pel as  rel ações  de poder  ( FOUCAULT,  1987;  2004; 

2013),  e sit uado no context o da r oça ( ARROYO,  2010;  HAGE,  2005;  2011;  2015;  RI OS 

2011; 2015). 

Para a el aboração deste docu ment o f oi  realizada u ma  pesquisa-formação 

atravessada pel os  pri ncípi os  da feno menol ogi a e da her menêutica,  a fim de  i nvesti gar, 

através  das  hi st órias  de vida-for mação,  de que maneira a cult ura afro-brasileira e mer ge das 

narrati vas  de pr ofessoras  e pr ofessores  de cl asses  multisseriadas  das  escol as  r urais  do 

muni cí pi o de Iti úba.  Partindo desse pressupost o, a  f eno menol ogi a auxiliou na busca dos 

senti dos  atri buí dos  à diversi dade e à  educação,  t endo e m vi sta a rel ação ét ni co-raci al, 

suscitando u m posi ci ona ment o reflexi vo di ante do que se revel a a partir  da i nt eração 

fir mada co m o “outro”,  f azendo irromper  desse ví ncul o o encobert o e o conti do.  Esse 

docu ment o constit ui  u m lugar  onde as  hi st órias  de vi da,  for mação e pr ofissão docent e,  e m 

cont ext os  r urais,  ganham centralidade,  sobret udo por  que est ão i mbri cadas  e  assi nal adas 

por  u ma  mestiçage m de vozes  silenci adas no sertão bai ano.  Nest e senti do, 

met aforica ment e,  os/ as  docent es  t ecera m aqui  u m “t apet e” de experiênci as de  vi da,  co m o 

pr opósit o de trabal har  co m a  reflexi vi dade bi ográfica construí da a partir  das  cat egori as 

fundant es deste trabal ho, que são a i denti dade, a cult ura afro-brasileira e a docênci a. 

 Para t ant o,  est e document o est á or gani zado e m quatro partes.  Na  pri meira –

Ca mi nhos  Met odol ógi cos:  rumo ao Document o Ref erenci al  – apresent o mi nhas  escol has 

met odol ógi cas  e epistemol ógi cas  pel a descrição e  siste matização das iti nerânci as  da 

pesquisa e dos dispositi vos que fora m utilizados neste percurso.  

 Na  segunda parte,  Identi dades,  Cult uras  e Educação:  nós  e os  “outros”, 

entrecruzo mi nha voz a di versas  outras  vozes  que me  enca mi nhara m pel a co mpressão das 

si milit udes  e das  diferenças  entre eu/ outro,  de monstrando o quant o essa rel ação i nt egra a 

identi dade,  mes mo na atual  conj unt ura pós- moderna,  que t a mbé m t e m sido cha mada  de 

moder ni dade lí qui da (BAUMAN,  2005),  l ogo u m t e mpo de rel ações  movedi ças 

( BAUMAN,  2007),  pal co da hi bri dização ( CANCLI NI,  2013)  e da  mestiçage m ( HALL,  

2014)  conceit ual  do mul ticult uralis mo,  i mbri cado à  educação,  na perspectiva das  rel ações 

ét ni co-raci ais.  Est a parte do docu ment o oferece,  e m t er mos  gerais,  um estudo t eóri co que 
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tem por  fi nali dade a di scussão de conceit os  f unda ment ais  para a f or mação docent e,  no 

tocant e à cult ura e à i dentidade afro-brasileira. 

Em Docênci a e Cult ura afro-brasileira na roça,  a t erceira parte,  focalizo o l ugar 

da educação a  partir  da ação docent e aplicada ao cont ext o r ural,  e m cl asses  multisseriadas, 

estando at ent o aos  mal efíci os  de u ma  prática pedagógi ca monocult ural,  fir mada por  u m 

carát er  essenci alista,  que decret a a r oça co mo um não l ugar  i dentitári o,  pr oduzi ndo u ma 

abstração mar gi nal.  Essa part e do est udo de monstra que,  na mes ma  pr oporção e m que a 

educação descont ext ualizada sub mer ge,  nu ma  relação de  poder  e de  do mi nação,  a  cult ura 

da r oça;  est a t a mbé m é  encl ausurada pel a i dentidade e a  cult ura afro-brasileira,  quando a 

prática pedagógi ca é f orjada pel o mes mo di scurso que fabricou o mit o do/a negr o/ a fei o/ a, 

rui m e suj o/ a. 

Na  quarta e  últi ma parte,  deno mi nada Ações  Pedagógi cas  para a Educação das 

Rel ações  Ét ni co- Raci ais e m Cl asses  Multisseri adas,  concerne à seção do docu ment o e m 

que são apresent adas  reco mendações  de ati vi dades,  e m conf or mi dade com a  estrut uração 

das  cl asses  multisseriadas,  aqui  tratadas  e m sua relação co m a  hi st ória e a  cult ura africanas 

e afro-brasileiras e as quest ões ét nico-raci ais. 



 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE 1 
 

CA MI NHOS METODOLÓGI COS: RUMO AO DOCUMENTO 

REFERENCI AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

“Você me pergunt a aonde eu quero chegar se há tant os 

ca mi nhos na vi da e [...] até a gai vota que voa já te m seu 

ca mi nho no ar”  
 

( Raul Sei xas e Paul o Coel ho)
1 4

 

 

                     
1 4

 Tr echo r etirado da  músi ca  “Ca mi nhos”,  co mposição de  Raul  Sei xas  e  Paul o Coel ho.  Trata-se  da  qui nta 

fai xa  do  l ado A do  ál bu m Novo  Aeon,  l ogo o  quart o da  carreira  do  cant or  e  co mposit or  Raul  Sei xas,  l ançado 

ori gi nal ment e e m 1975.  

Font e da i mage m: SI STO, C. Mãe África: mit os, lendas, fábul as e cont os. São Paul o: Paul us, 2007, p. 56.  
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Est e Docu ment o Referenci al  t e m,  na sua gênese,  a caract erística de u m estudo a 

respeit o da concepção dos/ as  pr ofessores/as,  acerca da i denti dade e da cult ura afro-

brasileira,  aprofundado através  de u ma  abordage m qualitati va,  i sto é  u m ti po de 

investi gação que t e m como i nt eresse central  a busca da si gnificação hu mana da  vi da soci al 

e dos  i ni mit áveis  sí mbolos  arquitetados  pel as  pessoas  para co muni car  sentidos  atri buí dos  à 

vi da coti di ana,  utilizando a  análise e a  i nt erpretação da reali dade,  por  mei o do cont at o 

diret o e i nterati vo do pesquisador com o obj et o de est udo ( MOREI RA; CALEFFE, 2008).  

Di go i sso para sit uar  a  pesquisa não co mo al go di stant e e i sol ado da docênci a, 

mas  l ocalizá-la “be m dentro das  ati vi dades  nor mais  do pr ofissi onal  da educação,  [...] 

tornando-a u m i nstrumento de enri queci ment o do seu trabal ho” ( LÜDKE;  ANDRÉ,  2014, 

p.  3).  Afi nal,  do mes mo modo e m que são constituí das  e concebi das  as  nossas  sal as  de 

aul a,  como a mbi ent es  soci ais  co mpl exos,  que int erage m medi ados  pelas  experi ênci as 

pessoais,  pel as  hi st órias  do passado,  pel as  i dentidades,  gênero,  crenças,  etnia e val ores;  o 

ensi no e a  aprendi zage m,  consequent e ment e,  são afetados  por  t ais caract erísticas.  Assi m,  a 

compreensão do papel dese mpenhado pel o/ a pr ofessor/a na condução do seu fazer 

pedagógi co, t orna-se desafiant e.  

Por  i sso,  confor me  Neves  ( 1996,  p.  1),  “nas  pesquisas  qualitati vas  é frequent e que 

o pesquisador  pr ocure ent ender  os  fenô menos,  segundo a  perspecti va dos  partici pant es  da 

sit uação est udada e, a partir, daí sit ue sua i nterpretação dos fenômenos est udados”.  

 

1. 1 Bases episte mol ógi cas da pesquisa para o Document o Referenci al  

  

A i ti nerância ( mét odo)  ci entífica escol hi da para est e est udo f unda ment ou-se na 

feno menol ogi a her menêutica,  abri ndo passagem para a co mpreensão do t erreno onde 

acont eceu a pesquisa,  para assi m,  sere m escol hidos  os  pr ocedi ment os  necessári os  a  sua 

execução.  É nessa ca mi nhada,  conduzi da por  t ais inspirações  episte mol ógicas,  que o l ógos, 

concebi do co mo pensament o articul ador,  col oca-se a servi ço da i nt eligi bili dade e  do 

fenômeno que, segundo Bi cudo (2011, p. 29): 

 

[...]  se  mostra na  i nt ui ção ou percepção e  l ógos  di z do arti cul ado 

nos  at os  da  consci ênci a e m cuj o pr ocesso or gani zador  a  li nguage m 

est á present e,  t ant o co mo estrut ura,  quant o co mo possi bili dade  de 

comuni cação e,  e m consequênci a,  de  ret enção e m pr odut os 

cult urais post os à disposi ção no mundo-vi da.  
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 Parti ndo desse pressupost o,  a feno menol ogi a busca descrever  os  si gnificados  dos 

di spositi vos  existent es  no “ mundo- vi da”,  através de  u ma  post ura reflexi va daquil o que se 

revel a para nós,  na i nt eração que est abel ece mos co m os  outros,  fazendo sair  do â mago 

dessa rel ação o desconheci do e o vel ado.  Logo,  a feno menol ogi a não se restri nge a  u ma 

mer a circunscrição i nerte,  por  i sso a her menêutica é muit as  vezes  e mpregada para 

explicar o trabal ho nessa concepção, uma vez que desi gna a ciênci a da interpret ação.  

 

É si multanea ment e t arefa de  i nt erpretação (t arefa da  Her menêutica)  que 

consiste e m pôr  a  descobert o os  senti dos  menos  aparent es,  os  que  o 

fenômeno t e m de  mai s  f unda ment al.  [...]  a  apropriação do conheci ment o 

dá-se através  do círcul o her menêutico:  co mpreensão-interpretação-nova 

compreensão. ( MASI NI, 1994, p. 63) 

 

Di ant e do expost o,  entende-se a fenomenol ogi a co mo sendo o estudo das 

“essênci as” e a  descrição da experiênci a vi vi da,  voltando-se para as  coisas  co mo el as  se 

manifesta m,  i nt errogando-as  no i nt uit o de al cançar  a co mpreensão,  numa  t ent ati va de 

compartil har  os  si gnificados  co m os  outros.  A partir  dessa di nâ mi ca,  direci ona-se para os 

aspect os  ont ol ógi cos,  isto é,  referentes  ao suj eito e m si  mes mo,  e m sua co mpl exi dade 

irrestrita e i ndispensável, cuj o pano de fundo é o dia a dia, ou seja, o mundo, o coti diano.   

Quando se pr opõe a estudar  o fenômeno,  os  sujeit os  ( os  ca mi nhant es)  envol vi dos 

no pr ocesso são i ndispensáveis  à  construção do conheci ment o,  pois  as  i nfor mações  deve m 

ser  reuni das  no cont exto e m que se est abel ece  o fenô meno de i nt eresse.  No ent ant o,  o 

pesquisador  i nt erpretativo ( o ca mi nhant e)  deve se despir  de pr ováveis  hi pót eses 

preestabel eci das,  vi st o que a  atit ude mai s  coerente é de recepti vi dade e curi osi dade 

esti mul ada pel a quest ão de pesquisa:  “o que est á acont ecendo aqui?”.  Port ant o,  o 

pesquisador é pri mor di al à busca de i nfor mações, afi nal de cont as: 
 

É o  i nstrument o hu mano capaz  de  li dar  co m a  i nformação que  vai  al é m 

do i nt elect ual,  raci onal,  para  i ncl uir  as  e moções,  os  valores,  as  crenças  e 

as  suposi ções  que  constit ue m a  experiênci a de  vi da  dos  i ndi ví duos  no 

cont ext o soci al. ( MOREI RA; CALEFFE, 2008, p. 63-64) 

 

Fi nal ment e,  o ca mi nho do pesquisador  cruzou-se com o ca mi nho do/ a pesquisado/ a, 

constit ui ndo u m ví ncul o,  uma  i nt erl ocução que dur ou t odo o pr ocesso de  busca pel o 

ent endi ment o e pel os  resultados  da i nvesti gação.  Dest a maneira,  t endo o/ a pesquisador/ a 

acol hi do a  si  pr ópri o co mo i nstrument o,  foi  necessári o l ançar  mão da  pesqui sa 

(auto) bi ográfica,  a partir  das  hi st órias  de vida e  da traj et ória pr ofissi onal  dos/ as 

pr ofessores/as,  pois  a pesquisa (aut o)bi ográfica se basei a,  fundament al ment e,  nas 
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narrati vas  de si  e,  nessa perspecti va,  o/ a narrador/a ret oma sua hi st ória, sua f or mação e 

at uação profissi onal, com o i nt uit o de ressi gnificá-las. 

Recorri  à pesquisa (auto) bi ográfica,  pois,  na perspecti va da educação,  est a se 

funda ment a na rel ação estreita entre bi ografização e f or mação,  entre bi ografi a e 

aprendi zage m.  Nesse senti do,  Del ory- Mo mber ger  ( 2011)  afir ma que o movi ment o de 

bi ografização,  se revel a como u m pr ocedi ment o pr opí ci o à f or mação do ser  i ndi vi dual, 

vi st o que essa rel ação ( biografar  e  f or mar-se)  é l egíti ma e  pri vilegi ada,  pois  f oi  no â mbit o 

da f or mação que sur gi u o pri ncí pi o de “que ‘fazer  sua hi st ória de vi da’  – ou sej a,  construir 

u ma  narrativa de sua própria existênci a – podia,  e m certas  condi ções, t er  u m efeit o 

for mador” ( DELORY- MOMBERGER,  2011, p. 49).  

Nessa perspecti va,  não se esperou,  nas  escritas  de si,  coli dir  com u ma  “ver dade” 

subj acent e ao at o de biografar,  cont udo,  trat ou-se do obj eti vo de i nvestigar  co mo os 

indi ví duos  arquitetava m suas  vi vênci as  ao que ant es  não possuí a u m aparent e senti do e 

como construí a m a  consci ênci a hi st órica de si  e de suas  aprendi zagens,  nos  t errit óri os  que 

habitava m e  era m por  el es  habitados,  medi ant e o t ranscurso da  bi ografização ( PASSEGGI; 

SOUZA;  VI CENTI NI,  2011).  Por  fi m,  esse est udo ca mi nhou pel as  veredas  das  hi st óri as  de 

vi da,  for mação e  pr ofissão docent e e,  para tant o,  co mo j á se sabe,  pesquisador  e 

pesquisado/ a fora m necessári os. 

 

1. 2 Pesquisa-for mação: fases e dispositi vos de pesquisa 

 

Para o desenvol vi ment o dest e document o,  foi  realizada u ma  pesqui sa-for mação 

que nasceu da pesquisa (aut o)bi ográfica,  vi st o que a f or mação acont ece a partir   da 

experiênci a pessoal  do suj eit o que se entrecruza com as  experiênci as  pr ofissi onais.  De  t al 

modo,  pode-se ratificar que,  vee ment e ment e,  todos  os  espaços  e t e mpos  da  vi da são 

reci nt os e perí odos for mativos e de transfor mação hu mana ( BRAGANÇA,  2011).  

A pesquisa-for mação foi  realizada e m duas  fases.  A pri meira,  de pesqui sa 

expl orat óri a,  auxili ou na el aboração do at eliê biográfico.
1 5

 Em vi sta disso, f oi  necessário 

utilizar  u m questi onári o,  dispositi vo de pesquisa para a fi nali dade de subsi di ar  a  sel eção 

dos/ as  docent es,  especifica ment e aquel es/as  que leci onava m e m cl asses  multisseri adas  e 

que, de preferência, resi diam na zona rural.  

                     
1 5

 O at eliê  (aut o)bi ográfico consistiu,  nessa  fase,  e m pr ocediment os  i nscritos  nas  hist órias  de  vi da,  por  mei o 

de  ati vi dades  que  li gara m o  passado e  o  present e  do  suj eito,  co m o  pr opósit o de  f azer  e mer gir,  através  do 

relat o escrit o, as experi ênci as relaci onadas a quest ões ét ni cos-raciais. 
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 Na  perspecti va da escolha dos/ as  docent es,  o questi onári o t eve u ma  estrut ura de 

pergunt as  fechadas,  revelando-se u m si mpl es,  poré m efi caz i nstrument o da pesquisa,  poi s, 

de acordo co m Gil  (2008),  o questi onári o pode al cançar  u m expressi vo nú mer o de 

partici pant es,  gerando ínfi mos  gast os  e evitando a  i ngerência do entrevistador  sobre o 

pesquisado.  Al é m di sso,  o anoni mat o assegurou a  li berdade e a  confiabili dade das 

respost as. 

Após  a  concl usão dessa f ase,  o passo segui nt e da pesquisa f oi  a  or ganização do 

ateliê (aut o) bi ográfico,  ist o é,  a or denação e a di sposi ção dos  encontros  f or mati vos,  co m o 

obj eti vo de col ocar  os/ as  partici pant es  da pesquisa,  envolt os/as  e m sit uações  reflexi vas, 

pr ovocando- os/ as  a  pensar  na condi ção de “ser-estar- mundo” para que,  dessa f or ma, 

pudesse m co mpor  suas  hi st órias  de vi da através do at o de escrit ura de si  (aut obi ografia), 

mas se m dei xar de compreender o “outro” por meio do seu at o de se escrever.  

 

Os  at eliês  bi ográficos  t êm u ma  met odol ogi a que pr opõe  os  seus 

partici pant es  pensar  a  sua  for mação entrelaçada  às  suas  hi st órias  de  vi da. 

Pr opõe  ai nda,  para o suj eito narrador,  f oment ar  u m proj et o de  f ut uro, 

deli neando a  sua  vi da  pessoal  e  pr ofissi onal.  ( ULHÔA;  HONÓRI O 

FI LHO,  2013, p. 49)  

 

Dessa f or ma,  f oi  necessári o i nserir  o gr upo de docent es  i nt egrant es  do at eliê e m 

u ma  estrut ura de encontros  que,  parti ndo da i mersão e m suas  hi st órias  i ndivi duais  de  vi da e 

for mação-profissão,  cada u m del es  pudesse i dentificar  o l ugar  do negr o e  sua cult ura e m 

sua traj et ória particul ar,  refleti ndo,  ai nda,  sobre os senti dos  construí dos  na relação entre as 

quest ões ét ni co-raci ais e a educação.  

Sendo assi m,  o at eliê teve o pr opósit o de,  sistematica ment e,  aproxi mar  os/ as 

docent es  dos  est udos,  leit uras  e mat eriais pedagógi cos  que auxiliasse m sua prática 

educati va,  no t ocant e às i denti dades  e à  cult ura afro-brasileira,  be m como soci alizar  e 

compartil har  a concret ude do que f oi  escrit o pel o/ a pr ópri o/ a docente na  f or ma  de 

aut obi ografia.  Port ant o,  a partir  dessas  concepções,  el aborei  as  fases  constituti vas  do At eli ê 

( Aut o)bi ográfico,  l ançando mão da co mpreensão desenvol vi da pel os  aut ores  Ul hôa e 

Honóri o Fil ho (2013).  
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Quadr o 1 - Fases do At eliê ( Aut o)bi ográfico  
 

E
N

C
O

N
T

R
O

S
 

FASES D E S C R I Ç Ã O 

D
U

R
A

Ç
Ã

O
 

1º
 
E

N
C

O
N

T
R

O
 

EU: SUJEI TO- 

NARRADOR E 

SUJEI TO- ATOR 

DA HI STÓRI A 

Refere-se ao mo ment o e m que f ora m ofereci das  as 

infor mações  acerca dos  procedi ment os,  be m co mo os 

obj eti vos  e di spositi vos,  orient ando a  prática e a 

el aboração,  e efeti vando a negoci ação e a  r atificação 

col eti va do At eliê bi ográfico.  Nessa oport uni dade f oi 

di sponi bilizado o TCLE – Ter mo de  Consenti ment o 

Li vre e Escl areci do ( APÊNDI CE 03),  para que os/ as 

docent es  pudesse m assi nar,  a fi m de  responsabilizar 

cada u m/ u ma  sobre o uso que faz de sua pal avra. 

Nest e pri meiro encontro, t a mbé m acont eceu o estudo 

do gênero aut obi ografia,  apresent ando exe mpl os  e 

u ma  estrut ura bási ca para a construção de  uma 

narrati va aut obi ográfica si mpl es,  com o i nt uit o de 

apresent ar os/as i ntegrantes do grupo.  

3 
H

O
R

A
S

 

 

 

1º
 

M
O

M
E

N
T

O
 

D
E
 

E
S

C
R

I
T

A
 

 HI STÓRI AS DE 

SI 

Mo ment o e m que o f or mador  solicit ou aos/ às 

partici pant es  que i niciasse m as  narrativas, 

desenvol vi das  a partir  da pr odução da pri meira 

narrati va aut obi ográfica.  Co m a  soci alização,  no 2º 

encontro presenci al,  cada partici pant e,  de cada vez, 

relat ou seus  percursos educati vos,  re me mor ando 

figuras  marcant es,  t ais como fa miliares  e  pessoas 

com que m se i dentificou e  que de cert a f or ma 

infl uenci ou nas decisões pr ofissi onais. 

For mação f a mili ar: Os/ as  pr ofessores/ as 

escrevera m sobre suas r el ações  fa miliares,  suas 

ori gens  e co mo a  quest ão da i denti dade e da  cultura 

afro-brasileira e mer gi u (ou não)  nest e cont ext o de 

relação fa miliar e de a mi zades.  

Escol ari zação:  Nessa f ase,  os/ as  pr ofessores/ as 

compartil hara m seus  rel atos  a respeit o de seus  passos 

iniciais na escol a,  durant e o ensi no f unda mental, 

fazendo u m r ecorte das  le mbranças  acerca da prática 

pedagógi ca dos/ as  professores/as  e se el es/ as 

trabal hava m ( ou não)  os aspect os  da i denti dade e a 

cult ura afro-brasileira, durant e as  aul as.  Os/ as 

pr ofessores/as  f ora m concl a mados/ as  a  l e mbrar de 

que maneira o negr o ( home m e  mul her)  apareci a (ou 

não)  nos  mat eriais di dáticos  utilizados  por  esses 

docent es.  
 

7 
H

O
R

A
S
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Quadr o 1 - Fases do At eliê ( Aut o)bi ográfico  
(conti nuação) 

2º
 

M
O

M
E

N
T

O
 

D
E
 

E
S

C
R

I
T

A
 

TRAJ ETÓRI AS  

DA PROFI SSÃO  

DOCENTE 

 

Est e mo ment o f oi  desenvol vi do a  partir  da 

pr odução da segunda narrati va aut obi ográfica 

(com a soci alização, no 2º encontro presencial). 

Ent rada e Trajetóri as  for mati vas  na Profissão 

Docente:  nessa fase, os/ as  pr ofessores/ as 

abor dara m seu percurso for mati vo,  resgat ando as 

me móri as  e as  figuras  marcant es  que 

infl uenci ara m suas  decisões  pr ofissi onais,  be m 

como no que di z respeito aos  mo ment os  e m que 

esti vera m present es  ( ou não)  os  aspect os  da 

identi dade e  da cult ura afro-brasileira nessa 

for mação i ni cial na docênci a.  

Out ros  espaços  e te mpos  da f or mação:  os/ as 

pr ofessores/as  re me morara m o percurso f or mati vo 

resgat ando suas  l e mbranças,  no que respeita aos 

mo ment os  e m que esti vera m present es  ( ou não) 

aspect os da identi dade e da cult ura afro-brasileira. 

Práti ca docente:  os/ as  pr ofessores/ as  deram 

ênfase,  no fi nal  desse registro narrativo,  de vi da e 

for mação docent e,  a sua prática pedagógi ca, 

observando aspect os  da i denti dade e a  cult ura 

afro-brasileira. 

Observação:  durant e a  escrita,  os/ as 

pr ofessores/as  esti vera m at ent os/ as  ao que di z 

Passeggi  ( 2010,  p.  333):  “ Avalia-se,  no me morial, 

não a vi da de que m narra,  mas  sua capaci dade 

para sel eci onar  e analisar  os  eventos 

si gnificati vos:  Que f at os marcaram mi nha vi da? 

O que el es  fizeram comi go? O que f aço agora 

com o que isso me fez? [...]” (grifos da aut ora).  

  

7 
H

O
R

A
S
  

2º
 
E

N
C

O
N

T
R

O
 

TRÍ ADES: EU 

NARRADO 

 

Nest e encontro f oi  feit o o bal anço dos  me mori ais 

de vi da e f or mação de cada pr ofessor/a.  Aqui,  as 

narrati vas  aut obi ográficas  f ora m cont adas  e não 

lidas,  oport uni zando que os  de mai s  partici pant es 

expusesse m quest ões,  evitando fazer 

interpretações.  Essa di nâ mi ca se deu através  da 

trí plice quest ão: 

1) Quais fat os marcara m mi nha vi da?  

2) O que eles fizera m comi go?  

3) O que faço agora com o que isso me fez? 

A partir  da t erceira quest ão,  fora m listados 

temári os  concernent es  à i denti dade e à  cult ura 

afro-brasileira,  para a estrut uração de pr oj et os  que 

fora m desenvol vi dos e m sala de aul a.  
  

3 
H

O
R

A
S
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Quadr o 1 - Fases do At eliê ( Aut o)bi ográfico  
(concl usão) 

1º
 

M
O

M
E

N
T

O
 

D
O
 

P
R

O
J

E
T

O
 

PROJ ETO: VEJ AM 

COMO SOMOS 

PRETOS, PRETA,  

PRETI NHA!  
 

– Construção do 

Pr oj et o – 

 

 

Nest a fase,  o At eliê (auto) bi ográfico ganhou outra 

confi guração,  pois, e m dupl as,  os/as 

pr ofessores/as  f ora m  vi sitados/ as  e m suas 

respecti vas  escol as,  para que os  pr oj et os  f osse m 

construí dos,  obj eti vando f oment ar  a  reflexão, 

tendo e m vi st a as  questões  l evant adas  pel os/ as 

pr ofessores/as  e m seus  me mori ais,  no senti do de 

compreendere m os  si gnificados  construí dos,  a 

partir  da rel ação entre educação e  quest ões  ét ni co-

raciais.  
 

1
2 

H
O

R
A

S
 

 

2º
 

M
O

M
E

N
T

O
 

D
O
 

P
R

O
J

E
T

O
 PROJ ETO: VEJ AM 

COMO SOMOS 

PRETOS, PRETA,  

PRETI NHA!  
 

– Execução e 

Rel at oria do Proj et o – 

Te mpo previst o para a execução dos  pr oj et os  e 

para a escrita dos  rel atos  acerca dos  resultados, 

i mpressões,  possí veis dificul dades  e  outros 

det al hes. 1
0 

H
O

R
A

S
 

 

3º
 
E

N
C

O
N

T
R

O
 

EU: RELATO DA 

PRÁTI CA 

PEDAGÓGI CA PARA 

O OUTRO 

 

 

Concernent e ao últi mo encontro para que f osse 

feita a partil ha dos  rel at os  escrit os  e  u ma  reflexão 

sobre el es,  a partir  dos pr oj et os  desenvol vi dos. 

Foi  feita t a mbé m a  sistemati zação dos  t e mas  que 

compõe m o referi do docu ment o e  que ori ent a m as 

Ações  e For mação Conti nuada para a 

educação das  Rel ações  Ét ni co- Raci ais  e m 

Cl asses Multisseri adas.  
 

3 
H

O
R

A
S

 
 

 

CARGA 

HORÁRI A:  

9h   (presenci al – com t odo o grupo) 

14h (i nterval o – escrita indi vi dual) 

12h (presenci al – e m cada escola/construção do 

pr oj et o) 

10h (execução e relat oria do proj et o) 

TOTAL:  45h 

 

Est e mo ment o do est udo result ou na construção do me mori al  de  f or mação que 

vei o a ser  o registro do percurso f or mati vo,  re me morando os  aspect os  mais  si gnificati vos. 

Nessa et apa,  os/ as  pr ofessores/as  f ora m esti mul ados/ as  a refletire m e  escrevere m sobre 

suas  hi st órias  de vi da e,  assi m,  pr ovocados/ as  a assumire m o papel  de narradores  de  suas 

pr óprias  experiênci as  e vi vênci as,  hi st orica mente edificadas  co mo consequênci a do l ugar 

que ocupa m enquant o professores (J OSSO, 2007).  
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1. 3 Local e col aboradores/ as da pesqui sa-for mação 

 

 O present e Docu ment o Referencial  foi  construí do i ni ci al ment e com a  partici pação 

dos/ as  pr ofessores/as  da educação bási ca de escolas  multisseriadas  r urais do muni cí pi o de 

Iti úba,  no se mi ári do baiano e  parte do Territ ório do Si sal,  l ocalizado na regi ão centro-

norte,  di stant e de Sal vador  apr oxi mada ment e 378 k m,  possui ndo u ma  extensão t errit orial 

de 1. 723 km².  

 

Fi gura 1 - Localização do muni cí pi o de Iti úba no mapa político do estado da Bahi a.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

O muni cí pi o de Iti úba j á f oi  cant ado e m versos e  t ranscrit o e m poesi as, por  seus 

fil hos,  que não se i nti mi dara m di ant e da r udeza das  pal avras,  pois  apenas al mej ara m ser, 

como rel ata o escrit or iti ubense Robéri o Azerêdo ( 1987,  p.  7),  uma  espéci e de 

“‘escrevi nhador’  ou u m escri ba que t ent a gravar  fat os  sobre u m povo generoso e  vi das  que 

crepita m,  i ncessant e mente no fragor  da epopei a sertanej a”.  Desse modo,  este aut or  i ni ci a 

sua obra,  i ntit ulada Iti úba e  os  rot eiros  do Padre Severo,  e u m cl ássico para o povo de 

Iti úba,  rel atando os  pri meiros  f ocos  de povoa mento com a  fi xação de moradores  na  Serra 

de Iti úba,  onde os  j esuítas  t eria m,  no ano de 1662,  er gui do u ma  capel a.  Assi m,  nos  f or nece 

Font e da i mage m: pt. wi ki pedia. org. 

 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAYQjB0&url=http%3A%2F%2Fpt.wikipedia.org%2Fwiki%2FIti%25C3%25BAba&ei=0DGOVJDHOcWoNu69gZAE&bvm=bv.81828268,d.cWc&psig=AFQjCNEhQyM_o7LUIruQScy7pzr4eUNb-A&ust=1418691394931541
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infor mações  e mbri onárias  e  i mport antes  para a co mpreensão da f ormação cult ural  e 

identitária dessa regi ão:  

Anos  mai s  t arde,  [...]  bandeirant es  trafegava m e m j ornadas  ext enuant es,  à 

cat a de  ouro,  [...]  nas  encostas  e  bifurcações  da  Serra.  Port ugueses 

avent ureiros  e  vári os  brasileiros,  aco mpanhados  de  escravos  i ni ci ara m 

naquel a al dei a o pr ocesso de  povoa ment o,  muitas  vezes  facilitado pel as 

ligações  e  t rocas  co m o  comérci o do Recôncavo.  Depois,  r umor osas 

tropas  de  ani mais  caval ares era m t angi das  e  gal gava m as  t erras  mani nhas 

e  cobi çadas  da  Serra de  Itiúba.  Est áva mos  no CI CLO DOS CURRAI S. 

( AZERÊDO, 1987, p. 8) 

 

Pr ossegui ndo a  l eit ura,  encontra mos  poucas  i nfor mações  a respeit o dos  negr os 

(homens  e mul heres)  em Iti úba,  quando o aut or  rel ata o que cha ma  de “nossa ti pol ogi a 

ét ni ca” ( AZERÊDO,  1987,  p.  11).  Ent ão,  el e apenas  descreve as  heranças  e os  t raços 

advi ndos  das  tri bos  i ndí genas,  present es  na nossa regi ão mont anhosa,  rel at ando as 

infl uênci as  pat entes  na fisi onomi a,  no “li nguajar”, dentre outros  aspect os,  especi al ment e os 

cult urais.  Trat ando da presença negra,  de maneira suci nt a e ali geirada,  quando abor da os 

di versos  engenhos  de rapadura i nst alados  na Serra de  Iti úba,  fal a de u ma  anti ga prisão,  ali 

instalada,  “com gr ossos  corrent ões  para os  ‘insubmi ssos  e escravos condenados  e 

foragi dos’” ( AZERÊDO,  1987,  p.  10).  Nesses  dois fragment os,  o aut or  revel a as  úni cas  e 

poucas  represent ações  dos  negr os  na hi st ori ografia de Iti úba,  transcrevendo- os  a partir  da 

insistent e condi ção de escravos  persegui dos,  acorrent ados  e condenados,  mas  t a mbé m 

como aquel es  que seriam “i nsubmi ssos”,  port ant o co mo pessoas  que não se dei xava m 

submet er ou se assuj eitar, resisti ndo e guardando o desej o de ser livre.  

O r esgat e conciso dos  aspect os  referentes  à f or mação da popul ação itiubense, 

revel a-nos,  t a mbé m,  de maneira breve,  o quant o nossa hi st ória l ocal  acont eceu co mo u m 

desdobra ment o da hi st ória do país,  re met endo- nos ao i ní ci o da ocupação port uguesa,  nest e 

territ óri o, no sécul o XVI,  da monocult ura, da escravi dão, da vi da e do mundo rural.  

 

Nós  so mos  os  pri meiros  habitant es  da  mont anha  verde,  que  fi ca no fi nal 

da  Chapada  Di a manti na e  que  a  cha ma mos  de  Abel ha Dourada  e  são suas 

terras  férteis  de  muit as  frutas  e  águas  nascent es.  Nós so mos  í ndi os  das 

[...]  tri bos  dos  Pat axós  e  Cari acás,  mort os  por  vont ade  de  outra 

ci vilização perversa.  Nós  so mos  aquel es  que  abrira m f azendas  de  gado 

com seus  escravos  no pé  da  mont anha  verde,  estendendo-se a  u m val e de 

muit as  águas  nati vas  e  areia  branca.  Nós  so mos  o gado,  o café,  as  t erras, 

árvores  e  escravos  da  fazenda,  ger mi nando a  aurora que  despont aria 

depois  [...].  Nós  so mos  os pri meiros  moradores  da  fazenda  e  nel a  nos 

multi plica mos  e m negros,  índi os  e  brancos  [...].  ( BENEVI DES,  2008,  p. 

70) 
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LOCALI DADE TOTAL HOMENS  MULHERES 

MUNI CÍ PI O 3. 030 1. 623 1. 407 

SEDE ( ZONA URBANA)  454 243 211 

Z
O

N
A
 

R
U

R
A

L
 

POV.  CACI MBAS 227 122 105 

POV.  COVAS 303 162 141 

POV.  J ACURI CI  194 104 90 

POV.  PI AUS 273 146 127 

POV.  PI COS 257 138 119 

POV.  RÔMULO CAMP OS 242 130 112 

POV.  TAQUARI  182 97 85 

POV.  VARGI NHA 212 114 98 

OUTRAS LOCALI DADES 686 367 319 

TOTAL DA POPULAÇÃO AFRO-

BRASI LEI RA NO TERRI TÓRI O 

RURAL 

2. 576 1. 380 1. 196 

 

Font e: I BGE, Censo De mográfico de 2010.  

 

Assi m,  escreve o poet a itiubense e m seu li vro Itiúba:  mi nha t erra,  mi nha gent e 

(2008),  versej ando a  nossa i denti dade co mo u m povo fi ncado na tradi ção advi nda das 

tri bos  i ndí genas,  da f orça e da corage m dos  pret os  africanos  e dos  brancos  eur opeus. 

So mos  aquel es  que nascera m e,  pel o cost ume dos  mai s  vel hos,  ti vera m os  seus  “u mbi gos” 

ent errados  no chão,  rente à port eira da r oça,  co mo u m rit ual  fundado na esperança de  que 

isso direci onasse as  nossas  vi das  para o mel hor.  Na verdade,  um rit ual constit uti vo do 

folcl ore brasileiro, próprio de que m é ou vi ve na roça.  

Segundo o censo do I BGE ( 2010),  Iti úba t e m u ma  popul ação ur bana de  9. 698 

habitant es  e u ma  população r ural  de 26. 414 habitant es,  perfazendo o t ot al  de 36. 112 

habitant es.  Por  conseguint e,  esses  dados  de monstra m o quant o o muni cípi o de  Iti úba é 

e mi nent e ment e r ural.  Incl usi ve,  t omando co mo base os  dados  da Tabel a 1,  a seguir, 

referentes  à di stri bui ção da popul ação afrodescendent e na referi da ci dade,  percebe-se que, 

do t ot al  geral  de muní cipes  ( 36. 112),  excl usi vament e 3. 030 pessoas  se aut odecl arara m 

afrodescendent es,  sendo que desse conti ngent e,  apenas  454 pessoas  reside m na  sede do 

muni cí pi o e as outras 2. 576 mora m na zona rural. 

 

Tabel a 1 – Di stri buição da popul ação afrodescendent e no muni cí pi o de Itiúba- BA  

 

A partir  das  i nfor mações  concernent e ao Censo Escol ar  2013 ( Educacenso),  cuj o 

obj eti vo pri nci pal  é fazer  uma  radi ografia det al hada do siste ma  educaci onal  brasileiro,  o 
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muni cí pi o de Iti úba t e m a rel ação de escol as,  docent es  e al unos,  apresent adas  na Tabel a 2, 

a seguir. 
 

Tabel a 2 – Censo Escol ar do muni cí pi o de Iti úba  
 

TOTAL DE ESCOLAS 
TOTAL DE 

DOCENTES  
TOTAL DE ALUNOS 

50 391 7. 629 

RELAÇÃO DE ESCOLAS 

- Zona Urbana - 

TOTAL DE ESCOLAS  
TOTAL DE 

DOCENTES 
TOTAL DE ALUNOS  

06 101 2. 123 

RELAÇÃO DE ESCOLAS 

- Zona Rural -  

TOTAL DE ESCOLAS  
TOTAL DE 

DOCENTES 
TOTAL DE ALUNOS  

44 290 5. 506 

RELAÇÃO DE ESCOLAS  

- Multisseri adas - 

TOTAL DE CLASSES 
TOTAL DE 

DOCENTES 
TOTAL DE ALUNOS  

33 33 686 

 

 

A Tabel a 2,  aci ma,  nos  mostra o quão expressi vo é  o nú mer o de escol as,  docent es  e 

al unos  que co mpõe o cenári o educaci onal  rural  do muni cí pi o de Iti úba,  especifica ment e o 

nú mer o si gnificativo de classes multisseriadas present es neste espaço.  

 

1. 3. 1 Os/ as col aboradores/ as e suas re mi niscências pessoais/ profissi onais 

 

Já f ora dit o,  ant eri or ment e,  que os/ as  t ecel ões/ãs,  l ogo os/ as  col aboradores/ as 

dessa travessia,  fora m convi dados/ as  a  contri buir  na feit ura desse Document o,  co m suas 

hi st órias  de vi da,  for mação e pr ofissão,  por  se aproxi mare m dos  critérios  est abel eci dos 

nest e est udo,  t endo e m vista co mpor  est e gr upo de  col aboradores/as,  ou sej a,  enquant o 

docent es  da r oça que l eciona m e m cl asses  multisseriadas  e que,  e m sua mai oria,  resi de na 

zona rural.  

Por  consi derar  i mport ante que os/ as  l eit ores/as  conheça m os/ as  pr ofessores/ as, 

personagens  pri nci pais  desse document o,  apresentare mos  i ni cial ment e o perfil  bi ográfico 

dest e gr upo de docent es. Est es  rel at os  bi ográficos f ora m pr oduzi dos  através  das  narrati vas 

Font e: Secret aria Muni ci pal de Educação do Muni cí pi o de Itiúba (2014).  
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feitas  pel os/as  docent es, no pri meiro encontro do At eliê ( Aut o)bi ográfico.  Para evit ar 

possí veis  constrangi ment os  ou qual quer  situação vexat ória na publicização das 

hi st órias/ narrativas  de vida f oi  manti da a confi denci ali dade dos  seus  respecti vos  no mes, 

substit ui ndo-os  por  no mes  de ho mens  e mul heres  negr os  que,  not ada ment e,  entregara m 

suas  hi st órias  i ndi vi duais  à  resistênci a negra e,  por  consequênci a,  se t ornara m exe mpl os 

e mbl e máticos da l uta contra a escravi dão e a col onização, no passado.  
 

CAROLI NA DE JESUS
1 6

 
 

Car oli na nasceu no di a 25 de nove mbr o de 1973,  e m u ma  fazenda pertencent e ao 

muni cí pi o de Iti úba.  Hoj e,  el a resi de e m u ma  casa espaçosa co m sua úni ca fil ha.  Quando 

instigada a fal ar  de sua infância el a,  de i medi at o,  traz a i mage m dos  seus  avós  mat ernos.  A 

avó,  u ma  senhora branca que sofreu discri mi nações  da pr ópri a fa mília,  por  t er  se casado 

com u m negr o.  O avô ainda povoa as  me mórias  afetivas  de Car oli na,  chamando-a para ir  à 

roça co m aquel e j eit o típi co de se vestir:  se m ca mi sa,  cal ça marrom,  facão na ci nt ura, 

cabaça de água no o mbro e  pés  descal ços,  abri ndo veredas  para a pequena Car oli na,  que  o 

segui a na ca mi nhada.  No fi nal  do di a,  seu avô di zia:  “va mos  j unt ar  esse mat o seco para 

fazer uma coi vara e, assim,  t ocar mos fogo no mundo!”  

Car oli na j ura ser  capaz de sentir  o cheiro da f umaça cortando os  céus,  o que 

també m a  re met e à f umaça que  vi nha da cozi nha e do f ogão à  l enha de sua avó,  enquant o 

fazia o feijão e o ovo frito.  

Os  avós  de Car oli na ti vera m qui nze fil hos,  e m sua mai oria co m f enóti po negr o e 

pel e escura,  sendo que al guns  não se reconheci a m co mo negr os.  El a l e mbra-se que, 

recent e ment e,  conversando co m sua mãe,  pergunt ou a el a:  “quant os  i r mãos  negr os  a 

senhora t e m?” A r esposta a al cançou co m satisfação e j úbil o,  afi nal  sua mãe,  ao contrári o 

do que di zia no passado, afir mou ter “t odos” os irmãos negros.  

Quando passei a pel as  pri meiras  experiênci as  na escol a,  Car oli na re memor a a 

fi gura da pr ofessora e da cl asse multisseriada na roça.  El a l e mbra-se dos  consel hos  bons; 

das  poesi as  que a  professora pedi a para os/as  al unos/ as  decl a mare m,  e m dat as 

come morati vas;  da caligrafia bonita escrita no quadr o;  da voz i nt ensa,  na hora da 

                     
1 6

 Caroli na Mari a de  Jesus  era  mi neira,  net a  de  escravos.  Abandonou os  est udos,  ai nda no  pri mári o,  para 

aj udar  na  manut enção  da  casa.  Est abeleceu-se  na  f avel a  do  Cani ndé,  e m São  Paul o.  Moradora  de  f avel a, 

negra  e  se mi analfabet a,  Caroli na  escreveu o  l i vro Quart o de  despej o,  que  t eve u m i nesperado  e 

i mpressi onant e  sucesso.  O l i vro,  que  consistia  e m u m di ário  de  sua  vi da,  de  pobreza  e  abandono  soci al,  f oi 

traduzi do para  cerca  de  t ri nt a  idi omas  e  adapt ado para  o  t eatro,  o  r ádi o,  a  t el evisão e  o  ci ne ma,  se mpre  co m 

grande sucesso ( MUNANGA;  GOMES, 2006).   
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explicação dos  cont eúdos;  dos  desfiles  cí vi cos,  na sede do muni cí pi o,  e das  quadril has,  no 

mês de j unho.  

Le mbra-se t a mbé m de,  certa feita,  um meni no t er cha mado u ma  col ega de “negra 

fedi da”,  o que fez a pr ofessora parar  a  aul a e co m cal ma  di zer:  “eu t ambé m sou negra 

fedi da!  E agora você t e m o que para me  di zer?” O meni no nada disse,  no ent ant o,  Car oli na 

jamais  se esqueceu do episódi o.  Não se esqueceu t a mbé m do di a e m que fazi a u m cart az 

sobre hi gi ene e m que ti nha de  col ocar  fi guras  de pessoas.  Car oli na recort ou u ma  i mage m 

de u m negr o,  o que fez o col ega pr ot estar,  di zendo:  “não col oque essa figura fei a!”.  El a 

apenas  a massou a  fi gura e não di sse nada;  queria ter  feit o co mo sua pr ofessora,  mas  não f oi 

possí vel. 

Entret ant o,  foi  no ensino médi o,  quando est udava para ser  pr ofessora,  que 

Car oli na sofreu o i mpacto da est ereoti pação e da negação,  por  est ar  acima  do peso.  El a 

cont a que,  naquel a época,  um col ega disse j ocosa ment e que iria cortar  a cabeça del a para 

col ocá-la no cor po de uma  outra col ega,  pois  Caroli na ti nha u m r ost o bonit o e,  a col ega, 

u m cor po perfeito.  “Por  que não dei xar  t udo e m uma  mes ma  mul her?” – concl ui u o col ega, 

enquant o t odos  ri a m na sal a.  O pr ofessor  nada fez e  Car oli na quis  rechaçar o col ega co m a 

mes ma  agressão,  t omando a  cor  da sua pel e,  que era negra,  como razão para zo mbari a. 

Mas  a  sua consci ênci a a conduzi u pel o bo m senso e  pel a certeza de que,  quando se 

tornasse professora, faria diferente, e não seria omissa como aquel e professor.  
 

CLE MENTI NA DE JESUS
1 7

 
 

Cl e menti na é u ma  mul her  negra.  Nasceu no di a 16 de set e mbr o de  1964,  na 

mes ma  fazenda e m que resi de,  sit uada no muni cípi o de Iti úba.  Ori unda de u ma  fa mília 

modest a e tradi ci onal,  com pai,  mãe e  nove fil hos,  sendo al guns  desses  de pel e u m pouco 

cl ara e os  outros  de pele escura.  O pai  de Cl e menti na era negr o,  forte e não muit o alt o, 

bundudo,  de pernas  com bat at as  gr ossas  a quem el a puxou.  A mãe  era mai s  cl ara,  de 

cabel os  be m enr ol ados  e t a mbé m bunduda e de pernas  gr ossas.  El a se l embr a que essas 

caract erísticas  raci ais fora m aprendi zados  adquiridos,  no exercí ci o da docênci a,  enquant o 

est udava,  para mi nistrar as  aul as,  nos  li vros  de hi st ória que tratava m dos  fenóti pos, 

portant o das caract erísticas observáveis da raça negra.  

                     
1 7

 Cl e menti na de  Jesus  nasceu  e m Val ença  ( RJ)  e  desde  pequena  ouvi a  os  cânticos,  bendit os,  l adai nhas  e 

partidos  alt os,  ent oados  pel a  mãe.  Ai nda  cri ança,  mudou-se co m a  f a mília  para  o  Ri o de  Janeiro e  f oi  vi ver  no 

subúrbi o de  Os wal do Cr uz.  Foi  excel ent e  cant ora  e  sa mbista,  partici pou de  shows  em Dacar,  capit al  do 

Senegal,  onde  r epresent ou o Br asil  no  Festi val  de  Art e  Negra,  ao  l ado de  outros  artistas  ( MUNANGA; 

GOMES, 2006). 
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Cl e menti na i ni ci ou os  seus  est udos  e m u ma  escola multisseriada,  muit o fami li ar, 

afi nal  sua casa era a escol a e sua mãe a  pr ofessora.  El a cont a que naquela época,  na zona 

rural,  não se fal ava e m cl asse seriada.  Os  al unos  era m matricul ados  e m diferentes  ní veis  de 

aprendi zage m,  i st o é,  desde o ABC at é aquel es  que j á est ava m aprendendo a  l er,  escrever, 

fazer  u ma  carta e realizar  as  quatro operações.  Para Cl e menti na,  est udar  e m u ma  cl asse 

multisseriada f oi  u m benefíci o que a fez aprender,  com mai s  facili dade,  a l er  e escrever, 

pois  sua mãe- professora não ti nha apego aos  cont eúdos  e ne m às  pr ovas.  Nesse senti do, 

sua curi osi dade podi a carregar apenas o desej o pela leit ura e a escrita.  

Na  casa-escol a de Cl e menti na,  não havi a li vros  di dáticos  para os  al unos e  ne m 

livros  que cont asse m as hi st órias  dos  negros  no Br asil;  as  aul as  consistiam no est udo, 

recordava o ABC e  passava para u m li vro com pequenos  t ext os;  dali,  j á saí a l endo, 

escrevendo e,  se f osse o caso,  ensi nando para os  novos  al unos  que surgi am.  Foi  o caso de 

Cl e menti na,  que co meçou a  trabal har  co mo pr ofessora l ei ga,  ai nda muit o jove m,  e m u ma 

cl asse multisseriada.  Para i sso,  foi  construí da u ma  sal a,  onde Cl e mentina e  sua mãe 

ensi nava m,  cada u ma e m u m horári o diferente.  Cl e menti na não ti nha f or mação 

equi val ente,  port ant o fazi a da sua prática docente a reprodução dos  t e mpos  e m que f oi 

al una,  ou sej a,  desat endendo aos  cont eúdos  e às  provas,  e pri vilegi ando o ensi no da l eit ura, 

da escrita e das cont as mat e máticas. 
  

CHI CA DA SI LVA
1 8

 
 

Chi ca da Sil va nasceu no di a 13 de deze mbr o de 1982,  no muni cí pi o de Iti úba. 

Fil ha de u ma  fa mília pobre,  cresceu ouvi ndo sua mãe  exort ando a  necessidade dos  est udos, 

“pois  a  úni ca ri queza que o pobre pode dar  a  u m fil ho é o est udo”.  Chi ca l e mbra que essa 

pr udênci a da mãe era,  t ambé m,  pel o fat o de t er  sido abandonada pel o marido,  pai  dos  seus 

fil hos.   El a ti nha apenas  seis  anos  de i dade quando o pai  os  desa mparou e  percebi a o 

quant o era difícil  para a sua mãe cri ar  três  fil hos  pequenos  e,  ao mes mo t empo,  admi nistrar 

a dor  de t er  si do afastada,  forçosa e abr upt a mente,  do úni co fil ho ho mem que o mari do 

havi a levado consi go.  

Chi ca não t e m muit a recordação de seu pai,  pois  acredita que,  por  defesa e 

pr ot eção,  t enha apagado os  registros  desse sofriment o.  Mas  sua mãe cont ava para el a e 

                     
1 8

 Francisca da  Sil va,  ou  si mpl es ment e  Chi ca da  Sil va,  nasceu escrava.  Era  fil ha  da  negra  Mari a  da  Costa  e 

do  port uguês  Ant ôni o Caet ano  de  Sá.  Chi ca  f oi  alforriada  no  ano  de  1753  e  vi veu e m Tej uco,  at ual  ci dade  de 

Di a manti na,  Mi nas  Gerais,  a  regi ão mai s  cobi çada  da  col ôni a  port uguesa,  devi do aos  seus  di a mant es,  e  seu 

poder  t ornou-se  t ão grande  que  passou a  ser  conheci da  co mo “ Chi ca  que  manda”.  Chi ca  agi a  co mo  qual quer 

senhora da elite local ( MUNANGA; GOMES, 2006).  
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seus  ir mãos  que a vó paterna “era fil ha da mi st ura de negr o co m í ndi o e mor ava no mat o”.  

Chi ca cont a que,  passados  vi nt e anos,  o seu ir mão reaparece co m a  notícia do fal eci ment o 

do pai.  Nessa oport uni dade,  o ir mão regressado,  passou a  cont ar  sobre a verdadeira ori ge m 

da fa mília do seu pai.  Entre outras  coisas,  di sse que a  ancestrali dade deles  est ava fi ncada 

e m u m l ugar  da África,  cha mado Nova Gui né.  Só ent ão,  el a pôde compreender  os 

pri mór di os de sua negritude.  

Ant es  de Chi ca ser  matricul ada e m u ma  escola grande,  de prédi o di vidi do e 

seriado,  el a f oi  est udar  e m u ma  escol a do méstica,  multisseriada,  admi nistrada por  u ma 

senhora do l ugar.  Era costume que t odas  as  crianças  passasse m pel a escol a el e ment ar,  onde 

seria m ensi nados  o alfabet o e  a  prática da l eit ura.  Por  i sso,  quando chegou a hora de passar 

a frequent ar a escol a-prédi o, ela já sabia ler perfeitament e, aos sete anos de idade.  

Chi ca não se recorda de nesse perí odo t er  ouvi do fal ar  acerca da cult ura afro-

brasileira,  a úni ca coisa que se narrava era sobre o sofri ment o do negr o e  da  “al va 

benevol ênci a” da Pri ncesa Isabel,  que “li bert ou os  escravizados”,  no e mbl e máti co 13 de 

mai o.  Só passou a  est udar  e  a  conhecer,  de modo vago e  solt o,  os movi ment os  de 

resistênci a negra,  os  Qui lombos  e Zu mbi  dos  Palmar es,  quando est ava no anti go gi nási o. 

El a cont a que,  quando cursava o magistéri o,  acont eceu al go que fi cou defi niti va ment e 

mar cado:  certa ocasi ão,  u ma  pr ofessora est ava fazendo a cha mada,  e,  quando chegou e m 

seu no me,  el a,  de repente,  parou e di sse que o no me  de  Chi ca l e mbrava u ma  escrava.  A 

pr ofessora passou a  contar  a  hi st ória dessa escrava e,  naquel a sit uação,  Chi ca só l e mbra 

mes mo do t ant o que fi cou constrangi da,  por  ser  associ ada a u ma  hi st ória de l a ment o,  dor  e 

indi gni dade.  

Hoj e,  Chi ca da Sil va di z ter  outra vi são da cult ura afro-brasileira,  i ncl usi ve e m sua 

prática docent e,  buscando trabal har  co m pr oj et os voltados  real ment e para as  cult uras  que 

dera m ori ge m ao povo brasileiro,  de modo que os  al unos  possa m perceber  que muit o do 

que so mos  e t e mos  ve m dessas  cult uras.  Por  i sso,  el a concl ui  que t udo o que el a sabe a 

respeit o da i denti dade e da cult ura afro-brasileira el a não aprendeu,  enquanto al una,  mas  na 

prática, como professora.  
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MANUEL QUERI NO
1 9

 
 

Ma noel  nasceu no di a 12 de abril  de 1975,  na zona r ural  de Iti úba,  fil ho de 

agricult ores,  sendo o mais  novo dentre oit o ir mãos.  El e di z se l e mbrar  muit o pouco da 

infância,  das  mi nhas  brincadeiras  e bri nquedos  preferi dos,  mas  se l embr a dos  seus 

fa miliares  co ment are m sobre o quant o el e era u ma cri ança diferente,  por  t er  u ma  pel e be m 

cl ari nha e os  cabel os  a marelados.  As  suas  diferenças  t a mbé m era m enalteci das,  por  cont a 

de u ma  gagueira,  que o i mpossi bilitava de dar  recados  ou de pr onunci ar  algu mas  pal avras 

mai s compl exas. 

Dos  pri meiros  anos  de escol a,  Manoel  l e mbra pouca coisa.  Mas  o fato de  t er 

est udado e m u ma  escol a multisseriada fi cou i ndelével,  afi nal,  a escol a f unci onava na  casa 

da pr ópria pr ofessora,  u ma  pessoa fa miliar  na co muni dade.  Resistira m t a mbé m as 

lembranças  do quão boas era m as  aul as;  da mesa grande,  onde el es  apoi ava m os  cadernos; 

do banco de madeira,  em volta da mesa;  do quadr o pregado na parede,  onde a pr ofessora 

escrevi a as  ati vi dades  e ganhava t e mpo,  para realizar  outra f unção,  como pr eparar  a 

mer enda e a comi da para a fa mília. 

Quando Manoel  passou a est udar  no anti go gi násio,  el e t eve que mi grar  todos  os 

di as  para u m col égi o que fi cava e m u m povoado distant e da fazenda de sua fa mília.  Ent ão, 

coti diana ment e,  el e pedal ava cerca de set e a  oit o quil ômetros  e,  às  vezes,  trocava a 

bi cicleta por  u m j umento.  Todo esse esforço era para chegar  a t e mpo de  pegar  u ma 

ca mi onet e que o l evava até o povoado,  fazendo um percurso de 18 quil ômetros.  El e saí a de 

casa às  16h para poder  chegar  ao col égi o às  19h.  Dei xava o col égi o às 22h45 mi n para 

chegar  e m casa por  volta da  mei a-noite.  Manoel  le mbra-se do sofri ment o e desgast e,  pois, 

por  vezes,  chovi a e fi cava i mpossí vel  fazer  o trajeto de bi ci cleta e carro,  por  causa da  l a ma 

e das más condi ções da estrada.  

No fi nal  do ano l eti vo,  j á se esperava a suspensão do t ransporte escol ar,  vist o que 

a prefeitura dei xava de cu mprir  com o paga ment o dos  mot oristas  e das  l ocações.  Manoel  e 

os  seus  col egas  seria m obri gados  a recorrer  à bicicleta,  para não perdere m o ano,  mas, 

quando o iti nerári o fi cava i nsuportável,  el es  opt ava m por  repetire m de ano.  Manoel  di z que 

nesse perí odo de gi nási o não f ora m t rabal hadas  e est udadas,  siste matica ment e,  as  quest ões 
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 Manuel  Queri no:  Manuel  Rai mundo Queri no nasceu e m Sant o Amar o da  Purificação,  Bahi a,  e m 1851,  e 

morreu e m Sal vador,  Bahi a,  em 1923.  I ni ci ou seus  est udos  de  desenho  e  ar quitet ura  na  Acade mi a  de  Bel as 

Art es  na  Bahi a.  I nt eressado em pr obl e mas  políticos  e  soci ais,  milit ou na  i mprensa  abolicionista  e  f oi  u m dos 

fundadores  do  Parti do Operári o da  Bahi a.  Um dos  pi oneiros  nos  est udos  sobre  o negro no  Br asil. 

( MUNANGA; GOMES, 2006). 
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referentes  a i denti dade e cult ura afro-brasileira, r ecorda,  apenas,  de ouvir  co ment ári os 

inexpressi vos, com relação ao racis mo e ao preconceit o.  

No ano de 1997,  Manoel passou a trabal har  e m uma  escol a co mo pr ofessor.  Co m 

apenas  a 8ª  série co mpl eta,  el e fez sua pri meira experiênci a na docênci a.  No ano segui nt e, 

houve u m concurso públ ico,  el e se escreveu e  consegui u se cl assificar,  sendo no meado e              

e mpossado e m 1998.  Conti nuou sua j ornada trabal hando na mes ma  escola de u ma  úni ca 

sala,  agregando al unos  da pré-escol a at é a  4ª  série.  Manoel  especifica que,  nessa época,  el e 

di spunha de vári os  li vros  di dáticos  que fal avam dos  negr os,  os  escravi zados  e  dos 

africanos,  o que aj udava o seu trabal ho,  no ent anto l he faltava m el e ment os e  destreza para 

transfor mar  o que lia nos li vros  e m mat eriais di dáticos  adequados  ao cont exto de sua t ur ma 

multisseriada.  

 

MI LTON SANTOS
2 0

 
 

Mi lt on nasceu e m u ma  fazenda do muni cí pi o de Iti úba,  no di a 18 de agost o de 

1970.  Vi ndo de fa mília hu mil de,  de ascendênci a negra e co m “traços  bem chegados  ao 

povo africano”,  el e rel ata que seus  fa miliares  sempr e se assumira m co mo negr os,  al guns 

mai s,  outros  menos.  Ai nda assi m,  “não havi a conversa entre el es  sobre a negritude,  apenas 

se consi derava m como era m”.  

Aos  dez anos  de i dade,  Mi lt on f oi  para a escola,  pel a pri meira vez,  poré m j á 

conhecia as  l etras  do alfabet o,  pois  os  seus  ir mãos  mai s  vel hos  o ensi nava m.  Chegando à 

escol a,  el e se deparou co m u m pr ofessor  carrasco,  br ut o e ditador,  que batia nos  al unos 

com pal mat ória.  Milt on ficou assust ado,  cont udo não podi a fazer  nada a não ser  est udar, 

para aprender  a l er,  escrever  e as  quatro operações.  Aos  doze anos  de i dade,  el e e  u ma  de 

suas  ir mãs  f ora m morar co m os  avós  mat ernos,  na sede do muni cí pi o. Nos  fi nais  de 

se mana,  el es  ret ornava m,  de bi ci cleta,  para a casa dos  pais.  Apesar  das  mui tas  dificul dades, 

e m nenhu m mo ment o, Milton pensou e m desistir. 

Co m apenas  a 5ª  série passou a trabal har  como pr ofessor,  e m u ma cl asse 

multisseriada,  com 35 alunos,  e m u ma  úni ca sal a de  aul a.  Não havi a cantina nessa escol a, 

ai nda assi m,  era consi derada,  naquel a época,  uma  escol a model o para a região,  vi st o que as 

escol as-domésticas  era m co muns.  Milt on di z que a  sua obri gação consistia no ensi no da 
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 Mi lton Sant os  nasceu e m Br ot as  de  Macaúbas  ( BA).  Foi  professor  e  geógrafo brasileiro. Apesar  de  t er  se 

graduado e m Di reit o,  Mi lt on dest acou-se  por  seus  trabal hos e m di versas  áreas  da  geografia,  e m especi al  nos 

est udos de urbani zação do Terceiro Mundo ( MUNANGA; GOMES, 2006).  
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leit ura,  escrita,  e na resol ução das  quatro operações  mat e máticas,  afinal,  não ti nha 

for mação nenhu ma.  Quant o ao est udo da cult ura e da i denti dade negras,  ele apenas  l ançava 

mão dos  mat eriais di dáticos,  e m especi al,  dos  li vros  de hi st ória,  que se mpre trazi a m f ot os 

dos  negr os  acorrentados,  sendo chi coteados,  e o si mbólico 13 de mai o.  Era nesses  t er mos 

que ele abordava a questão, e m suas aul as.  

  Mi lt on reconhece que não ti nha experiênci a e ne m f or mação adequada,  no 

ent ant o,  não havi a na co muni dade al gué m que pudesse ocupar  aquel a f unção.  Ent ão, 

mes mo co m dificul dades,  el e conti nuou pr ocurando fazer  be m o que sabi a,  i st o é:  l er, 

escrever  e cont ar.  Anos  depois,  el e volt ou a est udar,  pois  senti u a necessi dade de  a mpli ar  o 

seu conheci ment o.  Logo,  depois  que concl ui u o segundo grau,  Milt on partici pou da  sel eção 

do Progra ma REDE UNEB 2000, passou, e hoj e é graduado e m Pedagogia.  

 

LUÍ S GAMA
2 1

 
 

Luí s  nasceu e m u ma  fazenda sit uada no muni cí pi o de  Mont e Sant o/ BA,  no di a 15 

de j ul ho de 1983.  Descendent e de u ma  fa mília si mpl es  e nu mer osa,  t eve u ma  i nfânci a 

árdua e,  i nfeliz ment e,  chegou a  passar  muit a f ome.  Aos  set e anos  de i dade,  el e i ngressou 

na escol a pri mária e multisseriada da l ocali dade e m que morava.  A escola era a  casa da 

pr ofessora, pois não existia prédi o ou colégi o.  

Luí s  recorda-se que a  escola-doméstica não ti nha cadeira para sent ar,  el es  se 

sentava m nu m banco ou mes mo no chão,  e colocava m os  mat eriais sobre as  per nas.  A 

pr ofessora ensi nava a l er e  a  fazer  cont as;  os  al unos,  por  sua vez,  não podia m se expressar 

durant e as aul as, e qual quer desobedi ência era castigada com um “bol o” de pal mat ória.  

Na  segunda série,  Luís co meçou a  est udar  no prédi o escol ar  que havi a si do 

construí do na co muni dade.  Fi cou nessa escol a at é a quarta série.  Depois  di sso,  passou doi s 

anos  se m est udar,  pois  não ti nha u ma  escol a pr óxi ma,  que el e pudesse frequent ar.  Só após 

o sur gi ment o do transporte escol ar,  Luís  pôde conti nuar  est udando.  Mas  f oi  u ma  f ase 

difícil, pois saía de casa às 17h e regressava por volta da mei a-noite.  
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 Luí s  Ga ma  nasceu e m Sal vador  ( BA),  e m 1830.  Era  filho de  mãe  escrava  e  f oi  vendi do pel o pai  e m 

decorrênci a  de  u ma  dí vi da  de  jogo.  Após  ser  co mprado,  passou a  vi ver  e m cati veiro,  e m Lorena,  São  Paul o. 

Al fabetizou-se  e  f ugi u da  f azenda  para  São  Paul o,  onde  se  casou e  frequent ou o  curso de  Di reit o,  co mo 

ouvi nt e.  Passou a  t rabal har  na i mprensa,  utilizando-se  desse ofí ci o para  di vul gar  suas  i deias  antiescravi st as  e 

republicanas.  Luí s  Ga ma  era  u m exí mi o poet a,  t eve  i nt ensa  partici pação e m s oci edades e manci padoras,  na 

organi zação de  soci edades  secret as  para  f ugas  e  aj uda  fi nanceiras  a  negros,  al é m de  auxiliar  na  li bertação, 

nos tribunais, de mai s de 500 escravos foragi dos ( MUNANGA; GOMES, 2006).  
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Por  fi m,  Luí s  reconhece que durant e t oda a sua f or mação,  não f oi  abordado o 

est udo referente a i denti dade e à cult ura afro-brasileira.  

 

 



 

 

 

Font e da i mage m: SI STO, C. Mãe África: mit os, lendas, fábul as e cont os. São Paul o: Paul us, 2007, p. 115.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE 2 
 

IDENTI DADES, CULTURAS E EDUCAÇÃO: NÓS E OS “OUTROS”   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“[...] penso que esta mos cegos. Cegos que vee m.  

Cegos que, vendo, não vee m”.  
 

(Sara mago, 2001, p. 310) 
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A quest ão da i denti dade é frequent e ment e sit uada no â mbit o de di versas  ciênci as, 

o que nos  possi bilita encontrá-la re meti da a mui tas  expressões  ou conceitos.  No ent ant o, 

para u ma  mel hor  co mpreensão dest a di scussão,  nest e est udo,  prefiro lançar  mão dos 

post ul ados  de D’ Adesky ( 2009,  p.  40),  que caracteriza a i denti dade co mo “u ma  estrut ura 

subj eti va marcada por  uma  r epresent ação do ‘eu’ ori unda da i nt eração entre o i ndi ví duo,  os 

outros e o mei o”.  

Nessa perspecti va,  cabe dest acar  que nossa vi da,  nosso mundo,  constit ui -se e m 

u m t e mpo onde a i dentidade i ndi vi dual  é f or mada a partir  da consci ência acerca da  sua 

condi ção existenci al,  t anto no aspect o i ndi vi dual ou mes mo co mo me mbr o partíci pe de 

di sti ntas  tri bos.
2 2

 Tr at a-se de u m mo ment o de vi sí veis  contradições,  pois,  ao passo e m que 

nos  desl oca mos  e m direção às  frenéticas  agl omerações,  a fi m de fazer  parte da “estrut ura 

compl exa ou or gâni ca” pós- moder na,  t a mbé m busca mos  l ograr,  à cust a de  esforço 

intransferí vel,  a “pr ópria sal vação”,  a partir  do t emor  ao “outro”,  pois  o olhar  sobre o outro 

faz aparecer  as  diferenças  e,  consequent e ment e,  eleva m-se as  tri ncheiras  e di stânci as  entre 

as  diferenças,  nesse context o,  onde,  muit as  vezes,  apenas  o i gual  é sal utar,  ad mi rável  e 

favorável. 

Conf or me  Augé ( 2012,  p.  39),  “nunca as  hi st órias  i ndi vi duais  f oram t ão 

explicita ment e referi das pel a hi st ória col eti va, mas  nunca,  t a mbé m,  os  pont os  de 

identificação col eti va fora m t ão fl ut uant es”.  Isso desvela o/ a ho mem/ mul her  co mo 

personage m central  de u ma  t ra ma  pr oj etada na t el a da cont e mporanei dade,  e m que as 

relações  est ão ocorrendo,  a partir  da t ensão suscitada pel a atração e a r epulsão;  entre 

esperanças  e t e mores.  Ou sej a,  i negavel ment e existe o ansei o do ho mem/ da mul her  e m 

estabel ecer  conexões  com os  “outros” e suas  respecti vas  co muni dades.  No ent ant o,  se m 

sal vaguardar  nenhu ma  espéci e de garantia,  para que,  dessa f or ma,  seja m constit uí dos 

ví ncul os  superficiais e frágeis,  capazes  de sere m desfeit os  e desl ocados,  cedendo l ugar  a 

novas conexões. Eis, portant o, o/a ci dadão/ ci dadã da era pós- moderna.  

Di ant e do expost o,  pret ende mos,  nest a parte do docu ment o,  apresent ar  refl exões 

teóricas  acerca das  i dentidades  e da cult ura afro-brasileira na educação básica,  para que 

os/ as  docent es  e os  responsáveis  pel o f oment o das  f or mações  conti nuadas  possa m se 
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 Co mpreende-se  t ri bo na  perspecti va  do  soci ól ogo francês Mi chel  Maffesoli,  conheci do,  sobret udo,  pela 

popul arização do  conceit o de t ri bo ur bana,  pel o “vai vé m constant e  que  se  est abel ece  entre  a  massificação 

crescent e e o desenvol vi ment o dos mi crogrupos” (1987, p. 8). 
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debr uçar  sobre est udos  e conceit os  subst anci ais para os  pr ocessos  educativos,  be m co mo 

para a a mpli ação de conheci ment os acerca da te mática e m est udo.  

 

2. 1 A epifani a do multicult uralis mo e a hi bri di zação 

 

Que m so mos? De  onde vi e mos? Para onde vamos? São pergunt as  cl ássicas, 

clichês  que sugesti onam o desafi o de pr ovocar  u m aut oconheci mento,  ou mes mo,  o 

reconheci ment o do “outro” que circunda a  nossa volta.  Serve m t a mbém para cri ar  u m 

senti ment o de pertenciment o a u m gr upo.  Ou seria a múlti pl os  grupos? Vi st o que 

e mbarca mos  na l ocomoti va pós- moder nista,  transitando,  cruzando e constit ui ndo 

compl exas  diferenças  e i denti dades,  nu m movi ment o expl orat óri o,  como o t er mo francês 

au- del à apreende,  com maestria – “aqui  e  l á,  de t odos  os  l ados,  para lá e  para cá,  para 

frent e e para trás” ( BHABHA,  2013, p. 19). 

Mas  o que ve m a  ser  essa t al  de pós- moderni dade? Seria u m t er mo para o mal  ou 

para o be m?  E nessa di cot omi a ast ut a,  est ariam Deus  e o di abo na t erra do sol ?
2 3

 Por  isso, 

di datica ment e,  j ul go oport uno,  para se al cançar  a co mpreensão do pós- modernis mo,  

direci onar o farol sobre o que é i ntit ulado de moderni dade.  

A moder ni dade f oi  responsável  pel o novo arranjo soci al,  destit ui ndo e  exil ando 

Deus  do centro,  l ançando- o a u ma  mar gi nalização periférica,  e t omando o seu l ugar  para o 

ho me m/ mul her,  dot ado de f orça e capaci dade int eli gí vel.  Fi cara m apenas  os  resquí ci os 

dessa preponderância teocêntrica,  que havi a inspirado muit as  obras, no â mbit o da 

literat ura,  da músi ca e da  pi nt ura.  De  t al  modo,  o mundo r ompeu co m a  uni dade 

hege môni ca medi eval,  pret eri ndo as  “sumas  t eol ógi cas”,  desenvol vendo-se nu ma  pret ensa 

cumpli ci dade entre a f ilosofia e a  razão,  f undi das  na perspecti va do conheci ment o 

moder no, cartesiano, humani sta, ilumi nista, entre outros.  

Em su ma,  a  era moderna f oi  ergui da,  sobret udo,  pel a crença na  razão e  no 

pr ogresso – e m outros  t ermos,  co mo nos  di z Duquoc ( 2006,  p.  18),  “as  ci ênci as  adquirira m 

sua aut ono mi a e a  I greja e  a  t eol ogi a renunci ara m a  t odo poder  sobre o f ut uro dest as”. 

Cont udo,  o sécul o XX chegaria admoest ando a  t écni ca hege môni ca,  sublinhando os  danos 

ocasi onados  pel o afã desenfreado do pr ogresso t ecni cista,  que depl orou e m experi ênci as 

dra máticas a pai xão entre a técnica e o/a home m/ mul her.  
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 Parafraseando o tít ul o do fil me brasileiro de 1964, do gênero dra ma, diri gi do por Gl auber Rocha.  
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O ser  hu mano moderno criou u m ‘ co mpl exo de  Deus’.  Co mport ou-se 

como se  f ora Deus.  At ravés  do pr oj et o da  t ecnoci ência  pensou que  t udo 

podi a,  que  não haveria li mi tes  à  sua  pret ensão de  t udo conhecer,  de  t udo 

do mi nar  e  de  t udo proj etar.  Essa pret ensão col ocou exi gênci as 

exorbitant es a si mes mo. ( BOFF, 1999, p. 21) 

 

Leonardo Boff  refere-se ao “co mpl exo de Deus”,  que t eve sua gênese na 

raci onali dade que l evou o/ a ho me m/ mul her  moder no/ a a i nal ar  o odor  denso da 

desconfiança,  pois  o pr ogresso econô mi co e t ecnol ógi co não nos assegur ou u ma 

coexistênci a pacífica,  revel ando u m desenvol viment o co m caract erísticas  destruti vas  e 

a meaçadoras.  Desse modo,  o/ a ho me m/ mulher  co meçou a questionar-se sobre 

det er mi nadas  virt udes  “pseudodi vi nas”,  que passara m a  constit uí-lo,  t ais  co mo a 

infali bili dade e o poder de control ar ou mani pul ar outras pessoas.  

Essa co mpreensão est á de acordo co m a  at ual  conj unt ura que t a mbé m t e m si do 

deno mi nada de moder ni dade lí qui da ou era “lí quido- moder na”,  l ogo,  trata-se de  u m t e mpo 

que,  conf or me  o soci ólogo pol onês  Bau man ( 2005,  p.  19),  “poucos  de nós,  se é  que 

al gué m,  são capazes  de evitar  a passage m por mai s  de u ma  ‘comunidade de  i dei as  e 

pri ncí pi os’”.  

Em outras  pal avras,  é um t e mpo e m que as  relações  adquire m u m si gnificado 

escorregadi ço,  li quefeit o e,  consequent e ment e,  fadado a  dese mbocar  na f oz da  sit uação 

tendenci osa;  adot ando o cont orno,  desde que revel e pendor  ao cont ext o det er mi nado.  Por 

isso,  é el oquent e a co mpreensão de que as  “i dentidades” se agita m ao vento e  entre várias, 

al gumas  tre mul a m por  nosso pr ópri o di scerni ment o,  enquant o que outras  são i nfl adas  e 

arre messadas por pessoas próxi mas, be m como distant es de todo e qual quer lugar.  

Por  consegui nt e,  est ou falando de u m mo mento assi nal ado por  det ermi nadas 

transfor mações  que estabel ece m u ma  front eira,  t odavi a,  não arrai gada e  ne m t ão 

perceptí vel  entre o que é “ moder no” e “pós- moderno”.  Sendo assi m,  precisa mos  pensar 

nesse “espírit o da época”,  marcado pel a acirrada gl obalização,  que por  vezes  nos  dei xa, 

como di z a epí grafe colocada  no i ní ci o do present e fragment o,  “[...]  cegos,  cegos  que 

vee m, cegos que, vendo, não vee m” ( BAUMAN,  2005, p. 310).  

O f at o é que nossa soci edade e,  por  consequência,  nossa vi da,  a mbas  vêm sendo 

escul pi das  por  i nstrumentos  conflitant es  da gl obalização e das  i denti dades, i ncor porando e 

recompondo u ma  nova f or ma  de vi ver  que se i nsere e m u ma  co muni dade gl obal  e 

‘neotri bal’.  No ent ant o,  o si nt oma mai s  gritant e da gl obalização é o fenô meno do descui do 

e do descaso,  acompanhado por  u m mal -estar di ant e das  cisões  nas  instit uições,  dos 
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prej uí zos  ocasi onados  às  cult uras  e ao i moral  siste ma causador  de ri quezas  à  cust a de 

pobres cada vez mais pobres; excitando, dessa maneira, a ganânci a.  

Lasti mável  ou não,  trata-se de u m novo mundo e m que “por  outras  pal avras, 

confront a mo- nos  co m o desafi o do Outro,  co m o desafi o da responsabili dade pel o Outro, 

enquant o condi ção de existir-para [...]” ( BAUMAN,  2007,  p.  13).  A escol ha da 

“responsabili dade por/ pelo outro” ou da pri mazi a do i ndi vi dualis mo pós-moder no,  col oca-

nos  e m u ma  sit uação ambi val ente.  Afi nal,  “existir-para” é u ma  opção que preconi za o 

cui dado pel as  di mensões hu manas  i dentitárias,  culturais e e moci onais,  ent ernecendo-se por 

tudo o que i nt egra o “outro”.  No ent ant o,  o “ser  para” vi vi do nos  meandr os  da gl obali zação 

é o mes mo que apr oxi ma e  afasta;  di vi de ao passo que t a mbé m une.  É,  contradit oria ment e, 

“o ser/se m est ar  j unt o”,  ou sej a,  é o movi ment o “gl obal ” que se avi zi nha da vi da “l ocal ”, 

mas,  para,  dessa maneira,  i mpor  e det er mi nar  novas  regras,  supl antando el e ment os 

cult urais i mportant es para o “l ocal ”. Por isso, em conf or mi dade com Cast ells (2013, p. 18):  

 

Vi venci a mos  no últi mo quart o do sécul o o avanço de  expressões 

poderosas  de  i denti dade  col eti va que  desafia m a gl obalização e  o 

cos mopolitis mo e m f unção da  si ngul ari dade  cult ural  e  do control e  das 

pessoas  sobre suas  próprias  vi das  e  a mbi ent es  [...]  os  cont ornos 

perti nent es  a  cada  cult ura,  be m co mo às  f ont es  hi st óricas  da  f or mação de 

cada  i denti dade  [...]  moviment os  reati vos  que  cava m suas  tri ncheiras  de 

resistênci a e m defesa de  Deus,  da  nação,  da  et ni a,  da f a mília,  da  regi ão, 

enfi m,  das  cat egorias  f unda ment ais  da  existênci a hu mana  mil enar  ora 

a meaçada  pel o at aque co mbi nado e  contraditóri o das  f orças 

tecnoeconô mi cas. 

  

A pr opósit o,  a gl obalização da qual  somos  t estemunhas  não é  efeti va ment e u m 

event o novo,  pois  existe u ma  rel ação entre o pr ocesso de versões  hege môni cas  da 

moder ni dade oci dent al  dos  sécul os  XV e  XVI  e  a expansão dessa gl obalização,  que nos 

suj eita e encarcera ao modo de subj eti vação,  estrut urado a  partir  da l ógi ca utilitarista e 

mer cadol ógi ca vi gent e.  Assi m sendo,  o al ent o necessári o para desenvol ver mos  estrat égi as 

de enfrenta ment o da cultura hege môni ca,  provenient e do at ual  cont ext o globalizant e,  será 

al cançado pel a co mpreensão da gl obalização e mersa no pri ncí pi o contra-hege môni co,  pel o 

qual  “as  i ni ciati vas  l ocais  [...],  as  quais,  ao se articul are m co m outras  no seu coti di ano,  no 

seu modo de f or mul ar  os  pr obl e mas,  de or ganizar  as  l ut as,  de est abelecer  as  agendas 

políticas,  et c.,  articul a m- se co m outros  gr upos  e,  ao fazê-l o,  gl obaliza m” (SANTOS,  2001, 

p. 18).  

Envolt o nesse enredado cont ext o,  revel a-se o multicult uralis mo que,  co mo base 

teórica,  be m co mo pl ano político,  ve m ganhando not oriedade nos  debates  at uais.  Afi nal, 
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como j á pude mos  perceber,  trata-se de u ma  concepção congr uent e com u ma  estrut ura 

soci al  pós- moderna,  e m que a  di versi dade,  a i nt ermi t ênci a e as  diferenças  são consi deradas 

concepções centrais.  

De  i gual  modo,  Bau man ( 2005,  p.  17)  contraria o model o da moder ni dade e  as 

post ul ações  il umi nistas  acerca da i denti dade co mo constit uições  essenci alistas,  const ant es 

e i mut áveis,  quando considera que o “‘ pertenci ment o’  e a  ‘i denti dade’  não têm a  soli dez de 

u ma  r ocha,  não são garanti dos  para t oda a  vi da,  são bast ant e negoci áveis e  revogáveis”. 

Isso por que,  a perspectiva pós- moderna,  de modo su mári o,  evi dencia os  pr ocedi ment os 

pel os quais os discursos não só expressa m a realidade, mas as constit ue m.  

Sendo assi m,  o multicult uralis mo percebe-se na  t ensão entre percepções 

essencialistas  e não essenci alistas  a respeit o da identi dade,  i mpondo-se co mo múlti pl a e 

relati va ao descentralismo,  t endo e m vi sta o pr ocesso i ni nt errupt o de constit ui ção e 

reconstit uição i dentitária,  confi gurando a  soci edade co mo espaço de i dentidades  pl urais, 

funda ment ado na di versi dade de raças,  gênero,  cl asse soci al,  padrões  cult urais  e 

linguísticos,  constit ui ndo-se e m u m pr oj et o no qual  a di versi dade ét nica e cult ural  da 

popul ação sej a sal vaguardada,  se m i mplicar  e m práticas  depreci ativas  que t ende m subj ugar 

esses grupos.  

Por  consegui nt e,  ve mos  est abel eci do u m f osso episte mol ógi co entre o 

multicult uralis mo e  a  base ho mogenei zant e,  pois o pri meiro vi abiliza que o suj eit o se 

identifi que a partir  dos  seus  pr ópri os  parâ metros,  de f or ma  que possa ser  admi ti do pel o que 

é,  se m ser  co mpeli do a  passar  pel o que não é;  j á a segunda di z respeit o aos “[...]  discursos 

ideol ógi cos  da moder nidade que t ent a m dar u ma  ‘ nor mali dade’  hege môni ca ao 

desenvol vi ment o irregular  e às  hi st órias  diferenci adas  de nações,  raças,  comuni dades, 

povos” ( BHABHA,  2013, p. 275). 

Port ant o,  o multicult uralis mo despont a co mo u ma  das  marcas  da pós-

moder ni dade,  revel ando-nos  a necessi dade de i dentificar,  na vi vênci a com o “outro” e  na 

edificação dos  di scursos,  as  f or mas  co mo as  diferenças  são construí das  e consoli dadas. 

Defi niti va ment e,  o panora ma  soci al  at ual  t e m si do mol dado pel o multiculturalis mo,
2 4

 be m 

                     
2 4

 Co m o  i nt uit o de  especificar  e  est abelecer  as di stinções  acerca  das  duas  abordagens: 

multi/i ntercult urali dade,  l anço  mão  da  r efl exão de  Canen  ( 2007,  p.  92),  quando r econhece  que  o 

“ multicult uralis mo  é  u m t er mo que  t e m si do e mpregado com f requênci a,  poré m co m di ferent es  si gnificados. 

Dest a  f or ma,  críticos  e  defensores  do  mes mo  t rava m,  muitas  vezes,  l ut as  e  di scussões  e m t or no  de  u m 

conceit o que,  na  verdade,  pode  est ar  sendo  ent endi do de  f or mas  diferent es  para  os  envol vi dos  e m t ais 

disput as.  A co meçar  pel o nome:  al guns  apont a m que  o  i ntercult uralis mo  seri a  u m t er mo mai s  apropri ado,  na 

medi da  e m que  o  prefi xo ‘i nt er’  dari a  u ma  vi são de cult uras  e m r el ação,  ao  passo que  o  t er mo 
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como pel a i nt ercult uralidade,  a mbos  os  conceitos  direci ona m a  hu mani dade para a 

pri mazi a concernent e ao advent o da gl obalização que i nstit ui,  entre outras  coisas,  suas 

consequênci as mi grat órias.  

 

A mi gração [...]  não é,  obvi a ment e,  nova,  mas  a gl obalização est á 

estreita ment e associ ada à acel eração da  mi gração.  Moti vadas  pel a 

necessi dade econô mi ca,  as pessoas  t ê m se  espal hado pel o gl obo [...].  A 

mi gração produz i denti dades pl urais [...]. ( WOODWARD,  2014, p. 22) 

 

Co mo pode mos  perceber,  a di spersão de gr upos  humanos,  portant o a di áspora,
2 5

 e 

as  trocas  est abel eci das  entre cult uras  por  mei o de mecanis mos  i nt erconectados  não são 

caract erísticas  excl usi vas da  soci edade pós- moderna.  Afi nal  de cont as,  no passado t a mbé m 

se or gani zara m di sti nt os  entrecruza ment os,  present es,  por  exe mpl o,  na per mut a de 

mer cadori as  por  trabal ho,  naquil o que os  li vros  didáticos  de hi st ória ensi na m co mo sendo 

esca mbo,  i dentificado nas  “rel ações  de trabal ho”,  entre port ugueses  e í ndi os  brasileiros, 

que era m usados  e m pequenas  l avouras  e na exploração do pau- brasil  no i ní ci o do sécul o 

XVI,  e m t roca de bugigangas  (apit os,  espel hos,  chocal hos).  Enfi m,  são i nt ercâ mbi os 

igual ment e aplicados  e verificados  nas  rel ações  de parent esco e co mércio dessas  épocas 

decorri das. 

De  modo consequent e,  o conceit o de multi/intercult urali dade e  suas  i mplicações 

raciais e  cult urais,  t al  como os  ei xos  het erogenei dade,  di versi dade e  hi bri dis mo,  atravessa m 

essa nova era co mpondo outros  arranj os  cult urais e  i dentitári os.  No ent anto,  a i denti dade 

reconsi derada a partir da  hi bri dação t e m suas  ressonânci as  não apenas  na 

cont e mporanei dade. Por isso, Cancli ni questiona (2013, p. 17):  

 

[...]  por  que  a  quest ão do hí bri do adquiri u ulti ma ment e t ant o pes o se  é 

u ma  caract erística anti ga do desenvol vi ment o hi st órico?  Poder-se-ia di zer 

que  existe m ant ecedentes  desde  que  co meçara m os  intercâ mbi os  entre 

soci edades.  

 

Ist o é,  os  pr ocessos  cul turais se mpre f ora m i mportant es  para os  mecani s mos 

responsáveis  pel a pr odução das  hi bri dizações,  frent e à het erogenei dade das  cult uras  e  dos 

modos  di versos  de ser  em qual quer  t e mpo,  vi st o que a  co mpreensão da i denti dade co mo 

pura,  i mut ável  e aut ossuficient e,  na reali dade,  nunca se fez consoli dada,  existi ndo apenas 

                                                               
multicult uralis mo  est aria  si gnificando o  mer o f at o de  u ma  soci edade  ser  co mpost a  de  múl tiplas  cult uras,  se m 

necessaria ment e trazer o di nami s mo dos choques, relações e conflitos advi ndos de suas i nterações”.  
2 5

 “ Di áspora”,  t er mo  deri vado,  segundo Hall  ( 2013,  p.  31),  do povo j udeu,  si gnificando a  dispersão j udaica 

entre outras nações, no Anti go Testa ment o.  
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como u m equí voco.  Sendo assi m,  Cancli ni  (2013,  p.  19)  i ndi ca como o est udo da 

hi bri dização met a morfoseou a  concepção de i dentidade,  pois  nesse aspect o o referi do aut or 

parte do ent endi ment o de que as  hi bri dações  são os  “[...]  processos  soci oculturais nos  quais 

estrut uras  ou práticas  di scretas,  que existia m de for ma  separada,  se co mbi na m para gerar 

novas estrut uras, obj et os e práticas”.  

Co m efeit o,  as  anti gas  civilizações,  que presumi a m ser  u ma  co muni dade ét ni ca 

“orgâni ca”,  possui dora de  u ma  i denti dade essenci al ment e genuí na, fi xada desde o 

nasci ment o,  alicerçada por  mei o dos  ví ncul os parent ais e da li nhage m dos  genes, 

desvel a m-se per meáveis, ad miti ndo a  passage m de outros  “corpos” por  entre seus  por os, 

nu ma  espéci e de l ocomobilidade entre os  diferentes  t errit óri os  da i denti dade.  Desse modo, 

e mer ge m i denti dades  cul turais que não são fi xas, mas  que est ão suspensas,  e m t ransi ção, 

entre diferentes  arranj os, buscando suas  referências  e m di sti ntas  tradi ções  cult urais.  Por 

consequênci a,  surge m os efeit os  desses  co mpli cados  cr uza ment os  e mi st uras  cult urais  que, 

a propósit o, são cada vez mais comuns num mundo gl obalizado.  

Assi m sendo,  fal ar  de identi dade a partir  do hi bri dis mo cult ural  parece nos 

col ocar  di ant e de u m i mpasse,  pois  os  “compli cados  cr uza ment os” acabariam por  pr ovocar 

a sobreposi ção e,  portant o,  o desapareci ment o,  através  da assimi l ação e  da 

ho mogenei zação,  resultado da  i nt eração entre diferent es  i denti dades. No ent ant o,  o 

hi bri dis mo seria,  de t al  modo,  a  coexistênci a dos diferent es  pri ncí pi os  cul turais de ori gens 

raciais e m soci edades  multicult uralistas,  favorecendo a  rei nvenção de i denti dades  e 

tradi ções  cult urais,  a exempl o do que se deu na soci edade col oni al  brasileira dos  sécul os 

XVI e XVII. 

 

2. 2 Facetas hí bri das da soci edade col oni al brasileira 

 

Dur ant e muit o t e mpo,  o est udo da Hi st ória do Br asil,  na perspecti va do li vro 

di dático,  cost umava decorrer  da peri odi zação i ni ciada e m 1500,  desat ent a aos 

conheci ment os  ori gi nários  da pré-hist ória na Améri ca.  Mas,  recent e ment e,  a or gani zação 

dos  currícul os  escol ares t omou co mo fi o condut or  da exposi ção a cha mada Hi st ória 

integrada,  e m que América e Br asil  fi gura m j unt ament e co m povos  da pré-hist ória,  assi m 

como a presença da Hi stória da África.  

Em vi sta disso,  a Hi st ória do Br asil  t e m co mo marco i ni cial  a  chegada do ho me m 

pri miti vo na Améri ca,  que,  durant e a sua marcha evol uti va,  constit ui u as  estrut uras  tri bais 

indí genas,  t al  qual  os  portugueses  surpreendera m quando aqui  atracara m.  Ist o post o,  por 
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volta do sécul o XX,  as  expressões  artísticas brasileiras  esti vera m i mpregnadas  de 

ufanis mo,  co m suas  i nterpretações  r omânticas e  pacíficas  do cr uzament o entre os 

port ugueses  e os  í ndi os  nati vos,  vendo na “uni ão do port uguês  co m a  mulher  í ndi a”,  u ma 

be m-i nt enci onada i ncorporação cult ural,  econô mica e soci al,  vist o que a mi st ura ent re 

raças  passou a ser  compreendi da co mo u m f enô meno úni co,  ori gi nal, e  i nt eira ment e 

favorável  à soci edade brasileira.  No ent ant o,  nossa i denti dade naci onal est á fat al ment e 

vi ncul ada a essa hi st ória pel as  marcas  mai s  hedi ondas,  e,  portant o,  da mesma  maneira  que 

Hall  (2013,  p.  33)  descreve a rel ação desconcertant e do povo cari benho co m a  not ável 

dependênci a col oni al:  

 

[...]  a  nossa moderni dade est á marcada  pel a conquista,  expropriação, 

genocí di o,  escravi dão,  pelo siste ma  de  engenho e  pel a l onga  t ut el a da 

dependênci a col oni al.  Não é  de  surpreender  que  na  fa mosa  gravura [...] 

que  mostra o encontro da  Europa  co m a  Améri ca [...]  é a  fi gura masculi na 

do mi nant e,  cercada  pel a i nsígni a do poder,  da  ci ênci a,  do conheci ment o e 

da  reli gião:  e  a  “ Améri ca” é,  co mo se mpre,  al egori zada  co mo u ma 

mul her,  nua,  nu ma  r ede,  rodeada  pel os  e mbl e mas  de  u ma  – ai nda  não 

vi ol ada – paisage m exótica. 

 

La ment avel ment e,  a gênese do Br asil  ai nda ve m sendo ali ment ada pel a 

fabricação i deol ógi ca de u m passado hi st órico,  único e ho mogêneo,  onde os  desbravadores 

port ugueses  era m enxergados  co mo u m povo predispost o à mi sci genação e despr ovi do de 

preconceit o raci al.  Na  verdade,  poré m,  o encontro entre brancos  e i ndí genas  deu-se a partir 

de e mbat es  e resistênci as,  e m que os  í ndi os  se opusera m às  consequênci as  noci vas  do 

cont at o co m o branco,  em seus  t errit óri os.  Em vi sta di sso,  muit as  tri bos  e al dei as  i ndí genas 

fora m arrui nadas,  t ant o pel a f orça militar  dos  brancos  eur opeus,  como pelas  enfer mi dades 

e a destruição dos seus recursos de vi da e cult ura.  

 

Não r est a dúvi da de  que  uma  t ri bo pode  ganhar  al guns  benefíci os  no seu 

cont act o co m a  soci edade r egi onal.  Novos  obj et os  e novas  t ecnol ogi as 

pode m ser  i ntroduzi dos  e  i ncorporados.  Novos  el e ment os  de  ‘ uma  outra 

cult ura’  pode m penetrar  nas  condi ções  de  vi da  das al dei as  e  t orná-l a 

mel hor  sob cert os  aspect os.  É possí vel,  por  exe mpl o,  que  t ri bos  i nt eiras 

com pr obl e mas  de  obt enção de  ali ment os  pr ot éicos,  devi do à  destrui ção 

de  suas  reservas  nat urais,  sej a m beneficiadas  co m a  introdução do gado 

e m suas  t erras  e  co m o  aprendi zado da  arte do criatóri o.  Mas  essas 

possí veis  i ncorporações  benéficas  do ‘ mundo do branco’,  somadas  às 

di scutí veis  i ntroduções  de  novos  hábit os  de  educação,  de  saúde  e  assi m 

por  di ant e,  t ê m r epresent ado muit o pouco,  na  prática,  frent e  ao que  o 

índi o perde ou vê  ser  destruí do,  de  suas  t erras  aos  seus  mit os  de  ori ge m: 

bases  nat urais  e  si mból icas  da  sobrevi vênci a de  sua  i denti dade. 

( BRANDÃO,  1986, p. 53-54) 
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O f at o é que,  do hi bri dismo  cult ural  entre o í ndi o e o eur opeu,  result ou,  entre outras 

coisas,  a constit uição de u ma  co muni dade i ndí gena doutri nada,  afi nal  índi o dócil  é  u m 

índi o que f oi  “a mestrado” por  u m branco ci vilizador,  be m co mo na  opção pel o si ste ma  de 

expl oração col oni al  agrícol a.  Assi m,  co m a  descoberta,  aqui  no Br asil,  de met ais  ricos, 

como o our o,  a mão de obra nati va dei xou de ser  opção vi ável,  i dentificando os  povos 

africanos  co mo mai s  apri morados  para “col aborare m” co m os  i nt eresses  col oni ais,  por 

consequênci a,  vári os  negr os  e mbarcara m nos  port os  da cost a africana para u ma  vi age m 

longa rumo ao Brasil.  

Sendo assi m,  a soci edade brasileira se co mpunha t a mbé m pel a presença maci ça de 

negr os/ as  escravos/ as,  que i nt egrava m,  j unt o com os  í ndi os,  o últi mo l ugar  na conj unt ura 

soci al  e manti vera m-se inferi orizados  nest a or ganização.  Inegavel ment e,  desde o i ní ci o da 

col oni zação,  o negr o partici pou concret a ment e da f or mação do povo brasileiro,  co m a  cor 

da sua pel e,  suas  crenças,  seus  cost umes,  sua al egria e seu j eit o peculiar,  senti do e 

reconheci do e m tant os recant os do Brasil.  

O conceit o de mi sci genação mostra-se deveras  conf uso,  arbitrári o e il egítimo,  vi st o 

que os  t er mos  mestiçage m,  e mes mo hi bri dismo  i mpli ca m a  mi st ura de el e ment os 

het erogêneos,  deli mit ados  e fi xos.  No ent ant o,  o que di z respeit o às  cult uras  partici pant es 

da co mposi ção i dentitária brasileira,  o que se percebe é a  presença de u ma mal eabili dade 

que favoreceu a mi st ura, pr oduzi ndo, ent ão, uma soci edade mi sci genada.  
 

 

Consi derada  de  modo geral,  a  f or mação brasileira t em si do,  na  verdade, 

[...],  u m pr ocesso de  equilí bri o de  ant agonis mos.  Ant agonis mos  de 

econo mi a  e  de  cult ura.  A cult ura européi a  e  a  i ndí gena.  A eur opéi a e  a 

africana.  A africana  e  a  i ndí gena.  A econo mi a  agrária e  a  past oril.  A 

agrária e  a  mi neira.  O cat ólico e  o herege.  O j esuíta e  o fazendeiro.  [...]  O 

bacharel  e  o analfabet o.  Mas  predo mi nando sobre t odos  os  ant agonis mos, 

o mai s  geral  e  o mai s  profundo:  o senhor  e  o escravo.  (FREYRE,  2004,  p. 

116) 

 

Todavi a,  é preciso dest acar  a  i ncorporação e  a  ameaça pr ocedent e da democraci a 

racial,  capci osa ment e di luí da co mo t eoria,  no fragment o do escrit or  Gi l bert o Freyre, 

denot ando u ma  aura de har moni a e pr oporci onalidade di ante das  diferenças  pr ópri as  às 

cult uras  i ndí gena,  europeia e africana,  pressupondo que as  circunst ânci as  significati vas  da 

for mação brasileira acont ecera m pel o genuí no esforço,  por  parte dos  europeus,  e m se 

adapt ar  a condi ções  i nt eira ment e estranhas,  pondo-se e m cont at o a mi st oso co m a  cult ura 

indí gena, e sendo “a maciada pel o óleo” da i ntervenção africana.  
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A t eoria da  de mocraci a racial,  é  preciso salient ar,  foi  criada  para 

funda ment ar  u ma  ho mogenei zação cult ural  e  o mitir  as  diferenças  e 

desi gual dades  soci ais.  Servi u para f ortalecer  a  i deia  de  u ma  Hi st ória 

Naci onal  caracterizada  pela  ausênci a de  conflit os  [...].  Em sua  face  mai s 

perversa,  essa mes ma  t eoria servi u para di ssi mul ar as  desi gual dades 

soci ais  e  econô mi cas,  e  para j ustificar  a  sit uação de  mi séria de  grande 

parte da  popul ação:  u m povo mestiço,  que  carrega os  mal es  de  u ma  f usão 

de  gr upos  sel vagens  i ndol ent es  (í ndi os  que  não queriam ser  escravos  e  se 

rebel ava m contra esse trabal ho t ão di gno para a  grandeza  da  pátria)  e  de 

negros  africanos  sub mi ssos e  se m vont ade  pr ópria,  sem desej os  de  vencer 

na  vi da!  A pregui ça e  a  i ndol ênci a,  frut os  dessa mestiçage m de mocrática, 

era m,  ou ai nda  são,  os r esponsáveis  pel a pobreza da  mai ori a da 

popul ação. ( BI TTENCOURT, 2012, p. 199)    

Irrefut avel ment e,  a mestiçage m i nt egra as  rel ações  raci ais no Br asil,  seja na  sua 

confi guração bi ol ógi ca ( mi sci genação),  sej a na sua confi guração cult ural  (si ncretis mo 

cult ural)  ou mes mo a  partir  da hi bri dização,  conceit o responsável  pel a di scussão e m t or no 

das  de marcações  i dentitárias  e cult urais,  a fi m de el uci dar  at é que ponto os  el e ment os 

e mbri onári os  são manti dos,  após  as  co mbi nações,  u ma  vez que se co mbate a  i dei a de  u ma 

identi dade i nt egral, ori ginária e unificada.  

 

[...]  a  própria i dei a de  u ma  i denti dade  naci onal  pura,  ‘et ni ca ment e 

purificada’,  só pode  ser  atingi da por  mei o da  mort e,  literal  e  fi gurati va, 

dos  co mpl exos  entrelaça ment os  da  hi st ória e  por  mei o das  front eiras 

cult ural ment e conti ngentes da  naci onali dade  [...].  ( BHABHA,  2013,  p. 

25) 
 

Di ant e de t ais asserti vas, se faz necessária a confir mação “da di versi dade cult ural 

enquant o di mensão do multicult uralis mo [...]  como u ma  alternati va ant e a ascendênci a da 

cult ura maj oritária” ( D’ADESKY,  2009,  p.  235),  pois  do cr uza ment o t ríade (í ndi o – 

europeu – africano)  nos pri meiros  t e mpos  da col oni zação,  surge m r el atos  hi st óricos  de 

abusos ao patri môni o natural, cult ural e humano do Brasil.  

A partir  dessa const atação,  resta-nos  ressaltar  os  mal efíci os  e prej uí zos  respi ngados 

i mpr udent e ment e nas  rel ações  raci ais no Br asil,  e m grande part e decorrent es  da 

popul arização da t eoria da  de mocraci a raci al,  que,  na perspecti va de Gi l bert o Freyre 

(2004),  é verificada pel a li berali dade present e no encontro pl uriét nico,  assi m co mo pel a 

intercomuni cação e  at é a f usão si métrica de tradi ções  di versas.  Por  i sso os  í ndi os  f ora m 

“do mesticados  para o t ranscendent al”,  enquant o o ho me m branco mi st urava-se 

“gost osa ment e” co m as  mul heres  de cor,  multi plicando-se por  mei o dos  filhos  mestiços,  e 

de monstrando o quant o estava m predispost os  a u ma  “col oni zação hí bri da”.  Assi m,  u ma 

vez que,  pel o cont at o do ho me m branco port uguês,  se f or mou aqui  u ma  soci edade agrári a 
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na estrut ura econô mi ca,  hí bri da de í ndi o e mai s  tarde de negr o,  ver-se e m u ma  de mocraci a 

racial  baseada na pre mi ssa de que a  reuni ão das  et ni as  e  cult uras  acont eceu de  u m modo 

exit oso,  provocando a f or mação de u ma  soci edade ausent e de severas  acomodações  raci ais 

e se m agressi vos preconceit os. 

Pr ovavel ment e,  e m f ace dessa reali dade,  “há quem se  pergunt e se no Br asil  seri a 

possí vel  a existênci a de u ma  i denti dade dos  negr os  diferentes  da dos  de mai s  ci dadãos” 

( MUNANGA,  2012,  p.  15).  No ent ant o,  a reme mor ação da hi st ória, r evel a-nos  u ma 

relação raci al  branca hostil  para co m a  resistênci a raci al  negra,  dei xando escapar  u ma 

estreita e perni ci osa aproxi mação co m o racis mo do qual  é consequência e resultado. 

Deci di da ment e,  os  fat ores  pert urbadores  responsáveis  pel a di scri mi nação raci al,  expost os 

ou encobert os,  praticados  pel os  poderes  econô micos,  políticos  e reli gi osos,  dão-se pel a 

hi erarqui zação das “raças”.  

A i denti dade negra no Br asil  de hoj e constit ui u m cont ext o no qual  t ant o se 

debat e,  no ent ant o,  e m u ma  cel euma  que,  muitas  vezes,  pouco defi ne a a mplit ude do 

referi do t e mári o.  Uma  vez que al cançar  a consci ênci a da negrit ude si gnifica t er  vi venci ado 

experiênci as  de i nvisi bilidade,  t endo no percurso de f or mação i dentitária (“si  mes mo”), 

perspecti vas  conf undi das,  sendo conduzi do sutil ment e a expect ativas  de negação,  poi s,  e m 

u ma  soci edade co mo a nossa,  os  pr ocedi mentos  de excl usão são corrent es  e co muns. 

Assi m,  nessa conj unt ura,  a i denti dade negra,  como parafrasei a Ci a mpa (1998,  p.  16)  é 

“ mort e-e-vi da [...]  um outro no me  para i denti dade”.  É mort e,  mas,  é t a mbém,  e,  sobret udo, 

vi da expressa naquel e/a que se e mpenhou a  escrever  u ma  outra hi st ória,  com as  cores 

vi vas, festi vas e vi brant es, de que m passa pel o processo de reconstrução da i denti dade.  

Afi nal  de cont as,  os/ as  negros/ as  cruzara m suas  hi st órias  com as hi st óri as 

daquel es/as  que j á est ava m por  aqui.  Tr ouxera m,  entre outras  coisas,  seus  traços  ét ni cos, 

suas  ci ênci as,  t ecnol ogi as,  i denti dades  e cult uras,  que f ora m ent al hadas  nas  rel ações  de 

poder, resistênci a e diferença.  

 

Saber-se negra é  vi ver  a  experiênci a de  t er  si do massacrada  e m s ua 

identi dade,  confundi da e m suas  perspecti vas,  sub metida a  exi gênci as, 

compeli da a  expect ati vas  alienadas.  Mas  é  t a mbé m,  [...],  a  experi ênci a de 

compr omet er-se a  resgatar  sua  hi st ória e  recriar-se e m s uas 

pot enci ali dades. (SOUZA,  1983, p. 17-18).  

 

A s uperação dessa configuração exi ge u ma  l onga ca mi nhada,  no i nt uit o de cri ar 

oport uni dades  de di ál ogo sobre os  desafi os  do ser  negr o e ser  negra, a mpli ando sua 

consci ênci a de i denti dade,  reconhecendo o chão que pisa.  Di ant e dest a reali dade,  não se 
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poder  cal ar,  pois  o silêncio oculta o racis mo brasileiro,  i nstit ui ndo e l egiti mando o silênci o 

instit uci onal,  o silênci o indi vi dual,  o silênci o públ ico e o silênci o pri vado.  Sil ênci o que nos 

al cança e  nos  habita,  convencendo- nos,  por  vezes,  da pret ensa cor di ali dade naci onal  e  do 

el egant e mit o da de mocraci a raci al.  Mit o que se ergueu e  se faz vi gent e,  co mo 

represent ação i dealizada de  nossa soci edade,  sinalizando para a construção de  u ma 

soci edade a mi st osa,  t ol erante e i ncl usi va.  Mit o que exercita,  no coti diano,  o engano e  a 

ilusão,  escondendo sut il ment e a enor me e  perversa desi gual dade racial  do país. 

La ment avel ment e,  o poder  de oculta ment o desse mit o consoli dou-se e m nosso senso 

comu m e, desavisados, nega mos a desi gual dade e o racis mo.  

Al cançar  o conheci mento dest a tra ma  é  o primei ro passo para desatar  esse 

entrelaçado peri goso.  De t al  modo,  é i mport ant e que o negr o conheça a conj unt ura na  qual 

está i nseri do,  ou mel hor,  excl uí do.  To mando posse do seu verdadeiro lugar,  que  não é 

sendo mel hor  que o branco e  ne m eli mi nado de t odo e  qual quer  pr ocesso decisóri o, 

lançando mão de u ma  consci ênci a que f unci one co mo u m t ra mpoli m para reais conquistas. 

Por  i sso,  a soci edade brasileira daquel a época for mava-se co m a  presença maci ça de 

negr os/ as  escravi zados/ as,  que constit uía m o úl ti mo l ugar  nu ma  pirâ mi de soci al,  e se 

manti vera m i nferi orizados/ as  nest a or gani zação.  Tal  é  o paradoxo de uma  “ mesti çage m, 

que aparent e ment e aproxi ma e une,  [ mas]  ve m f erir  o i ndi ví duo negr o que não corresponde 

ao ti po i deal,  o qual  [...]  supõe a  excl usão e  a  denegação da i denti dade” ( D’ ADESKY,  

2009,  p.  69).  Do mesmo modo,  que se percebe,  ai nda hoj e,  o sur gi ment o de mit os, 

estereóti pos e neuroses, be m como os respi ngos hist óricos de uma subalternidade negra.  

Sabe mos  que o Br asil  é um país  cult ural ment e heterogêneo e di verso,  vi st o que se 

for mou por  i nt er médi o de sit uações  contradit órias atravessadas  por  ent endiment os  e  graves 

di vergências,  pr ovocando o hi bri dis mo cult ural,  a mestiçage m,  a criouli zação e  o 

si ncretis mo.  Não irei  desenvol ver,  de maneira mi nuci osa,  os  respecti vos  conceit os,  mas 

apenas,  report o- me  a  Cancli ni  (2013,  p.  29),  ao ressaltar  que e mbora os  conceit os  sej a m 

legíti mos,  quando se pretende abor dar  quest ões  específicas  e referentes  às  relações  raci ais, 

a f usão de lí nguas  e a  mi st ura de práti cas  religi osas  não seria m suficient es  “[...]  para 

especificar for mas particul ares de hi bri dação mais ou menos clássicas”.  

Por  cert o,  não é  t ão si mples  explicar  o pr ocesso de hi bri dização ocorri do aqui  no 

Br asil,  pois  a sua f or mação deu-se e m mei o ao col oni alis mo e  aos  benefíci os  fi nanceiros, 

agrupações  si ncréticas  arbitrárias,  perdas  e reconstit uições  i dentitárias  e t a mbé m pel os 

mecanis mos  de acult uração,  responsáveis pel a adapt ação soci al  di ante de t a manha 



59 

 

mi scel ânea.  Enfi m,  é ainda o Br asil,  um país  em que prevalece a f or ma de preconceit o 

baseada na ori ge m r acial  através  de u ma  pr ofusão de manifestações  preconceit uosas  e 

di scri mi nat órias  rel aci onadas  aos  fenóti pos,  ist o é,  às  nuanças  da cor  da pel e,  do ti po de 

cabel o,  do f or mat o do nari z e da boca,  entre outras  particul ari dades  perceptí veis  e 

hereditárias,  que caract eriza m u ma  pessoa ou uma  li nhage m,  co mo,  por  exe mpl o,  nas 

expressões  “corpo negro fisica ment e suj o”,  “feio”,  “t orrado”;  “ Negr o de cabel o dur o”, 

“pi xai m”, “bom- bril”; “boca de caçapa”, “bei ço de capot e” e “nariz de nó de pei a” etc. 

Tai s  quest ões,  report a m- me  a  u m pont o específico do me morial
2 6

 da professora 

Cl e menti na de Jesus,  quando,  recordando passagens  de sua i nfânci a e particul ari dades  da 

relação fa miliar,  el a co mpartil ha:  “Le mbr o- me bem que o meu pai,  negro forte e  não muit o 

alt o,  bundudo de pernas  com bat atas  gr ossas,  chamava- nos  de cabel os  de engaço (engaço 

naquel e t e mpo era a carcaça do cacho de ouricuri).  Acredit o que era u ma  f or ma  de 

desabafo,  quando est ava irritado co m a  gent e [...]”.  Cl e menti na de Jesus,  no at o de 

re me moração e partil ha sobre a maneira co mo seu pai  se referia aos  seus  cabel os  e aos  das 

ir mãs,  co mo “cabel os  de engaço”,  rapi da ment e “engatil ha” u m at enuant e, co mo u ma  voz 

que,  e m al gum mo ment o,  parece,  consci ente ou i nconsci ente ment e,  querer  ora at enuar,  ora 

re mir as faltas cometi das por outre m.  

O f at o é  que,  se nos  at ent ar mos  para a explicação da  pr ofessora para a pal avra 

“engaço”,  descrita entre parênt eses,  descobrire mos  que se trat a da ra mificação seca que 

sustent a os  frut os  do ouricuri,  assi m co mo as  ra mificações  que sust enta m as  uvas  nos 

cachos.  Poré m,  para a primei ra il ustração,  o cacho é  muit o mai s  denso e  com e maranhados 

de ra mas  be m mai s  compridas,  desali nhadas  e ressequi das  ( quando não t ê m frut o)  do que a 

segunda il ustração.  Tr ocando e m mi údos,  o pai  da pr ofessora Cl e menti na,  di ant e de  u m 

acesso de rai va,  pret endia descompor  as  suas  filhas  através  dos  cabel os  crespos.  Afi nal, 

conf or me Go mes (2010, p. 138):  
 

Na  escravi dão o ti po de  cabel o e  a  t onali dade  da  pel e servi a m de  critéri os 

de  cl assificação do escravo e  da  escrava  no i nt eri or  do si ste ma  escravista, 

aj udando a  defi nir  a  sua  di stri bui ção nos  t rabal hos  do eit o,  nos  afazeres 

do mésticos  no i nt eri or  da  casa-grande  e  nas  ati vi dades de  ganho.  Assi m, 

na  rel ação senhor-escravo esses  dois  el e ment os  passara m a  ser  usados 

como os  pri nci pais  defi nidores  de  u m padrão est ético e m r el ação aos 

negros. 

 

                     
2 6

 A partir  daqui  entrel açarei  frag ment os  dos  me moriais  dos/as  professores/as,  escritos  durante  os  encontros 

for mati vos  do  At eliê  (aut o)biográfico.  Os  me mori ais  são ori undos  das  hi st órias  de  vida  e  da  t raj et óri a 

profissi onal  desses/ as  pr ofessores/ as,  proveni ent es  do  At eliê  (aut o)bi ográfico desenvolvi do ao  l ongo  da 

“pesquisa for mação” que compôs uma das etapas da el aboração dest e Docu ment o.  
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Apesar  do pai  da pr ofessora Cl e menti na ser  negro,  como el a mes ma  enfatizou,  por 

todo o det al ha ment o físico,  ai nda assi m,  el e passou a  pr opagar  e a  at estar,  ai nda que de 

maneira obt usa,  a i nferi oridade raci al  do negr o por  mei o do cabel o crespo das  fil has.  No 

ent ant o,  o enf oque dessa reflexão é t omado a  partir  da co mpreensão desse episódi o através 

da perspecti va da pr ofessora que,  reconhecendo as  caract erísticas  da raça negra no seu 

pr ogenit or,  i dentifica no crespo dos  seus  cabelos,  respi ngos  da herança raci al  negra. 

Entret ant o,  ao t ent ar  abrandar  e miti gar  o cont eúdo do di scurso do pai,  Cl ementi na i gnora a 

nat uralização da expressão racista que,  per meando as  rel ações  e i mpregnando as  estrut uras 

ét ni co-raci ais,  reproduziu no seu pr ópri o i nconscient e a abstração de que t udo parece 

nor mal,  det eri orando a  percepção de  que,  co mo o pai,  t a mbé m i ncorpora t ais  expressões 

com uma carga pej orati va quando se refere ao povo negro.  

Obvi a ment e,  esse i mpulso aviltant e ve m deter mi nado e  co mpr ovado pel a 

ideol ogi a do branquea ment o,  ist o é,  a maneira de pensar  a partir  da égide do racis mo, 

ditando a  regra de que o que é  apr opriado e f ormoso é  branco e t udo o que per ni ci oso é 

negr o,  est abel ecendo,  desse modo,  a supre maci a de u ma  aparência física mai s  pr óxi ma  da 

raça caucasi ana,  as  fei ções  co muns  a  t odos  os  europeus,  na qual  se destaca o cabel o,  e 

exerce a i mpi edosa tendênci a que atrofia a i denti dade do/ a negro/ a 

 

[...]  o suj eit o negro [...],  através  da  i nt ernalização co mpulsória e  br ut al  de 

u m I deal  de  Ego branco,  é  obri gado a  f or mul ar  para si  u m pr oj et o 

identificat óri o i ncompatí vel  com a  pr opriedades  bi ol ógi cas  do seu cor po. 

Entre o Ego e  seu I deal  cria-se,  ent ão,  u m f osso que  o suj eit o negro t ent a 

traspor,  às  cust as  de  sua  possi bili dade  de  felici dade,  quando não de  seu 

equilí brio psí qui co. ( COSTA,  1983, p. 3) 

 

Sendo assi m,  o/ a negro/a consi derado/ a u ma  raça bárbara,  víti ma da opressão e 

dos  efeit os  da alienação,  e hi pnotizado pel o fetiche do branco,  el e, o negr o,  vê-se 

condenado a  negar  t udo aquil o que contradi ga o mito da brancura.  Portant o,  o carát er  dúbi o 

e a mbí guo do mestiço revel a-nos  a existênci a do preconceit o que “t ol era” a  mesti çage m, 

consi derando,  no pr ocesso de hi bri di zação do negro co m o branco,  a possi bli dade de  se 

tornar  “agent e de ci vilização”,  pois  “quant o mai s  o negr o se apr oxi mar  do branco pel a t ez, 

pel os  traços  do r ost o, nari z afilado,  cabel os lisos,  l ábi os  fi nos,  mai ores  as  suas 

possi bili dades  de ser  aceit o” ( BASTI DE;  FERNANDES,  1959 apud GOMES,  2010,  p. 

146).  

 I ndubitavel ment e,  a popul ação negra t e m si do i mol ada por  u ma  pr ofusão de 

i magens  negati vas,  forjadas  e m diferentes  t empos,  espaços  e mei os,  ocasi onando a 
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vi ol ação e  a  pri vação dos  seus  direit os.  E f oi  a  essa pr ofusão que,  ai nda cri ança,  o 

professor Luí s  Ga ma  esteve submeti do:  “[...]  sempr e ouvi a al gumas  bri ncadeiras  de mau 

gost o co m negr os,  como:  [...]  ‘negro não é gent e’, ‘ negr o quando não suj a na entrada,  suj a 

na saí da’  entre outras  f or mas  de di scri mi nação”.  O pr ofessor  reconhece no seu di scurso 

que t ais  “gracej os”,  por el e presenciados,  si gnifica m i nj úrias  abusi vas que expõe m o 

verdadeiro r ost o do racismo,  muit o e mbora est eja mascarado pel o artifíci o sutil  da chacot a 

e do deboche co mo é  o caso do pr ovérbi o de uso quoti di ano “negro não é  gent e”,  afi nal, 

como denunci a Fanon (2008,  p.  182),  negr os  são “ho mens- máqui nas-animai s”.  Era essa 

máxi ma  t a mbé m al ardeada pel o racis mo ci entífico e outras  correntes  racist as  de 

pensa ment o l á do século XI X que pret endi a m justificar  o pr oj et o de int erferênci a na 

reprodução hu mana,  para eli mi nar  raças  ditas  i nferiores,  pois,  para est es  cientistas,  só co m 

u ma casta pura é que uma nação teria condi ções de desenvol ver-se.  

As  i dei as  racistas  e deter mi nist as  das  t eorias  raciais fora m be m acolhi das  e 

introduzi das  no Br asil  no fi m do sécul o XI X,  permanecendo de maneira vigorosa at é o fi m 

da Pri meira República,  em 1930.  Os  discursos  racistas  travestidos  de ci entifici dade f ora m 

apregoados  e  l egiti mados  por  i nstit uições  brasileiras  de reno me,  que associ ava m ao/ à 

negr o/ a ou mestiço/ a a “i ndol ência”,  a “i nferi oridade” raci al,  a “degenerescênci a” e  as 

mazel as  da nossa soci edade.  As  epi de mi as,  os  transt ornos  psi qui átricos  e a  cri mi nali dade 

era m t odos  ori undos  de u ma  raça de traços  e anat omi a bestial  e sel vagem;  corri gir  esse 

equí voco era necessári o para alavancar o país.  

 

[...]  traço da  vi ol ênci a racista,  não duvi da mos,  é  o de  est abel ecer,  por 

mei o do preconceit o de  cor,  u ma  r el ação persecut ória entre o suj eit o 

negro e  seu corpo [...].  A i denti dade  do suj eit o depende,  e m grande 

medi da,  da  rel ação que  ele  cria co m o  corpo.  A i mage m ou enunci ado 

identificat óri o que  o suj eito t e m de  si  est ão baseados na  experi ênci a de 

dor,  prazer  ou desprazer  que  o corpo obri ga-l he a sentir  e  a  pensar. 

( COSTA, 1983, p. 6) 

 

Ressoava nos  ouvi dos  e agora nas  l e mbranças  do pr ofessor  Luís  a expressão: 

“negro quando não suj a na  entrada,  suj a na saída”.  Se vascul har mos  a nossa literat ura, 

encontrare mos  u m i nt ermi nável  repert óri o de met áforas  per pet uando a  doutri na si mbóli ca 

tradi ci onal,  baseada no enunci ado racista,  suj eitando a  i denti dade do/ a negr o/ a a  u ma 

experiênci a de dor e desgost o.  
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José de Al encar,  por  exe mpl o,  e m sua peça t eatral,  e m quatro at os,  “ De môni o 

Fa miliar”,
2 7

 escrita e m 1857,  respi nga i nt enso preconceito racial  ao cha mar  o escravo de 

“de môni o fa miliar”,  através  da el oquênci a de um dos  seus  personagens.  Pedr o,  meni no 

escravo da fa mília,  assu me  no enredo o cont ext o daquel e que não t endo consci ênci a 

pl ena ment e f or mada pela educação,  l ogo u m ser  l evi ano e  bestialógi co,  t eri a que 

per manecer  sob a “t ut ela” daquel a fa mília,  pri vado e  “pr ot egi do” dos  perigos  i mi nent es  da 

liberdade absol ut a.  Pedro e  outros  escravos  são cha mados  de “répt eis venenosos  que 

quando menos  espera mos  nos  mor de m no coração” ( ALENCAR,  2015,  p.  33).  Trat a-se de 

u ma  estreita rel ação co m o dit o popul ar  “negro quando não suj a na entrada,  suj a na saí da”, 

isto é, de maneira col oquial, “evite confiar no negro”.  

 

No  i nconsci ent e col eti vo,  negro = f ei o,  pecado,  trevas,  i moral.  Dit o de 

outra maneira:  pret o é  aquel e que  é  i moral.  Se,  na  mi nha  vi da,  me 

comport o co mo u m ho mem moral,  não sou pret o.  Daí  se  ori gi na o hábit o 

de  se  di zer  [...],  do branco que  não presta,  que  el e t e m u ma  al ma  de  pret o. 

[...]  A cor  de  sua  pel e [...],  é  negra.  Todos  os  mal -ent endi dos  pr ovê m 

deste qui proquó. (FANON,  2008, p. 163) 

 

A percepção trazi da por  Frant z Fanon de mostra o quant o a i mage m do/ a negr o/ a é 

menosprezada,  t orna público,  ade mai s,  o raci ocí nio i nadequado que i nt eri oriza o negr o no 

cal abouço do “i nconsci ent e col etivo”.  Tal  circunstânci a al cança t ant o o/ a branco/ a quant o 

o pr ópri o negro/a,  a mbos/as  me moriza m a  má  concepção e  registra m o est ado de 

inferi ori dade,  pobreza e mi séria,  i gnorando e  evitando a  hi st ória que aj uda a co mpreender 

essa opressão viti mi zadora da popul ação negra como r esultado de al go que se i ni ci ou nu m 

sistê mi co pr ocesso,  transpassado por  t odos  esses  sécul os.  Essa conj unt ura subalterni zada, 

que e mbaraça a negritude di ant e das  represent ações  depreci ativas,  irrompe  t a mbé m no 

discurso da professora Caroli na de Jesus.        

 

Me u  avô era u m senhor  alt o,  branco e  muit o rí gi do.  Mi nha  avó u ma 

senhora reli gi osa,  branca,  mandona  e  de  poucos  afetos.  Os  doi s  ti vera m 

oit o fil hos,  sendo quatro homens  e  quatro mul heres,  uma  dessas  mul heres 

é  negra.  Muit os  fa miliares co ment ava m que  os  pr óprios  pai s  a  t rat ava m 

de  maneira diferent e,  as  recl a mações  e  o t rabal ho era se mpre mai or  para 

el a.  Le mbr o- me  de  u m di a que  vi venci ei  mi nha  vó cuspi ndo dentro de  u m 

prat o de  co mi da  e  pedi ndo para mi nha  ti a fazer  novament e,  pois  el a  não 

fazia nada  que  prestava.  Minha ti a sai u chorando para cozi nha  se m di zer 

nada.  Eu,  u ma  criança,  fi quei  perpl exa  me  pergunt ando porque  el a  era  t ão 

passi va e  não reagi a aquel a sit uação.  Mi nha  ti a cui dou del es  at é o fi nal  de 

                     
2 7

 A moral  da  peça  é  r egistrar  os  novos  cost umes  de  u ma  sociedade  que  se  urbaniza  co m r api dez,  revelando 

os  efeit os  do  pr ogresso sobre as  r el ações  soci ais  e,  dessa  for ma,  desenvol ver  o  ar gu ment o no  senti do da 

defesa da escravi dão.  
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suas  vi das,  at ual ment e el a mora  sozi nha,  não casou e  não t eve  fil hos. 

(Professora Carolina de Jesus) 

 

As  me mórias  da pr ofessora Car oli na apresent a m os  resquí ci os  do t e mpo 

escravista,  e m que “trabal har  é  pra negro”,  e m que se est abel ece ao pret ume  da  cor  o 

rançoso cont ext o servil  onde o negr o era a “best a de carga”.  A ti a negra pret eri da pel a mãe, 

enxoval hada pel os  escarros  da i ndi gni dade e degradação represent a co m exati dão o que 

Fer nandes  ( 1972,  p.  207) cha ma  de “o mai s  bai xo st at us  da hi erarqui a social ”.  O aut or  nos 

oferece ai nda u m fragment o de co mo o f ol cl ore brasileiro co mpil a e confir ma,  e m sua 

tradi ção oral,  a existência desse paral elis mo através  do trocadil ho racista que di z:  “ O negr o 

é burro de carga //  O branco é  i nt eli gent e //  O branco só não trabal ha //  Porque pret o não é 

gent e” (FERNANDES, 1972, p. 206). 

Defi niti va ment e,  o di mensi ona ment o da questão raci al  é atravessado pel o 

i magi nári o popul ar,  passando pel a literat ura i ndo at é a  educação,  t ornando-se,  e m al guns 

casos,  u m deposit óri o fecundo do tí pi co pensa ment o racista à  brasileira. Nesses  casos,  é 

possí vel  aprender  a ultrajar,  repulsar,  restri ngir,  contradi zer,  com pr opósit o, i nt ent o e ânsi a 

ter mi nant e ment e por  causa da raça,  cor,  ori ge m,  naci onali dade,  gênero,  geração,  sexo e 

crenças.  Por  consegui nte,  não se pode enxergar  t al  sit uação co mo apenas  u ma 

mal edi cência,  u m deslize ou engano mal  compr eendi do,  pois,  no f i m das  cont as,  a 

reprodução j ocosa e deliberada pr oduz u m efeito perverso.  A i nj úria r esulta do uso 

or denado das  adj eti vações  pej orativas  encharcadas  pel os  i nt erdiscursos  preconceit uosos, 

di scri mi nat óri os e estereoti pados.  

Dur ant e muit o t e mpo,  a i nexistênci a de u ma  reflexão na educação brasileira 

acerca das  rel ações  raciais,  por  exe mpl o,  no pl anej a ment o escol ar,  impossi bilit ou a 

pr omoção de rel ações  i nt erpessoais  respeitáveis e  equâni mes  entre aquel es/aquel as  que 

compõe m o coti di ano da escol a.  

 

Co m r el ação aos  al unos  negros,  ressalta‐se que  há  u ma níti da associ ação 

entre apeli dos  e  a  referência  à  i nscrição raci al.  Ao se  referir  à  cor  da  pel e 

através  dos  apeli dos,  se  destaca m marcas  raci ais,  traços  de  i dentificação 

de  u m det er mi nado gr upo raci al,  mecanis mos  que vão per mitir  o 

enquadra ment o do sujeit o obj etificado.  Al unos  negr os  são 

const ant e ment e reduzi dos  em s ua  no mi nação a  caract erísticas  e  met áforas 

que possa m circunscrevê‐l os racial ment e. ( GENTI LI et al, 2011, p. 15) 

 

Essa i ndiferença,  no t ocant e à i nfl uênci a que o racis mo,  o preconceito e  as 

di scri mi nações  raci ais  t êm nas  di versas  i nstit uições  educaci onais,  favoreceu a  afir mação 
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dos  fenóti pos  enquanto diferenças  entre negr os  e brancos,  compreendi dos  co mo 

desi gual dades  nat urais.  Mai s  do que i sso,  engendr ou os  negr os  de acordo co m si nôni mos 

chul os.  Por  consequência,  o silenci a ment o da escol a co m r el ação ao racis mo habit ual  não 

só atravancou a  aprendi zage m de al unos/ as  negros/as  e brancos/ as  nas  escol as  brasileiras, 

como t a mbé m os  abr ut eceu,  i mpedi ndo-os  de sere m pessoas  verdadeirament e li bert as  das 

hostilidades, dos preconceit os, dos estereóti pos e dos esti gmas, entre outras mazelas.  

 

[...]  a  exi stênci a do racis mo,  do preconceito e  da  di scri mi nação raci ais  na 

soci edade  brasileira e,  e m especi al,  no coti diano escol ar  acarret a m aos 

indi ví duos  negros:  aut o-rejei ção,  desenvol vi ment o de bai xa aut o-esti ma 

com ausênci a de  reconheciment o de  capaci dade  pessoal;  rejeição ao seu 

outro i gual  raci al ment e;  timi dez,  pouca  ou nenhu ma  partici pação e m sal a 

de  aul a;  ausênci a de  reconheci ment o positi vo de  seu pertenci ment o raci al; 

dificul dades  no pr ocesso de  aprendi zage m;  recusa  e m i r  à  escol a e, 

conseqüent e ment e,  evasão escol ar.  Para o al uno branco,  ao contrári o 

acarreta m:  a  cristalização de  u m senti ment o irreal de  superi ori dade, 

proporci onando a  cri ação de  u m círcul o vi ci oso que  r eforça  a 

di scri mi nação raci al  no cot idiano escol ar,  be m co mo e m outros  espaços 

da esfera pública. ( CAVALLEI RO, 2005, p. 12) 

 

O di agnóstico apresent ado pel a aut ora re met e-nos  ao passado,  onde é possí vel 

identificar  a precariedade da  escol arização dos  negros  brasileiros,  pois  é certo que,  ol hando 

para o passado,  ent endemos  aquil o que o presente revel a co m veraci dade.  Afi nal,  era m os 

negr os/ as,  sobret udo os/ as  africanos/ as  escravizados/ as,  proi bi dos/ as  de aprendere m a  l er  e 

escrever,  sendo i mpedi dos/ as  de frequent are m as  escol as,  quando est as existia m.  E se 

tivesse m a  per mi ssão e o “pri vilégi o” de t erem os/ as  seus  fil hos/ as  acesso às  li ções 

cat equéticas  dos  j esuítas,  seria apenas  co m o i ntuit o de mant ê-l os  submetidos  ao aust ero 

control e de seus  senhores  mi ssi onári os,  portant o,  u m pr opósit o muit o di stant e de  al go que 

obj eti vasse efeti va ment e a mudança no desti no dos cati vos.  

Assi m,  est abel eceu-se para os/ as  negros/ as e  mestiços/as  u m pr ocesso 

contradit óri o de “i ncl usão e  excl usão” à ci dadani a brasileira,  i sso por i nt er médi o da 

educação.  Incl usão pel o pri ncí pi o da i gual dade republicana,  mas,  na prática,  i mperava m as 

ressal vas,  pois  a educação defi ni a a i nstrução necessária para a partici pação efeti va da 

ci dadani a,  t al  como o direit o ao vot o.  Por  não est are m os/ as  ex-escravizados/as  i nseri dos/ as 

na cult ura l etrada,  vi st o que não havi a u m si ste ma  escol ar  para t odos,  l hes  era negada a  r eal 

liberdade e i gual dade.  Esse acesso diferenci ado à ci dadani a brasileira significava,  entre 

outras  coisas,  a  consoli dação das  desi gualdades  soci ais.  Di ga-se de  passage m, 

desi gual dades  rel ati vas  à educação que ti vera m co mo consequênci a as  dificul dades  dos 
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negr os  e seus  descendestes  de encontrar  sua digni dade a partir  da conqui st a de u m 

e mprego, de uma renda e mai or quali dade de vi da.  

A Educação brasileira acumul ou u ma  dí vi da altíssi ma e m r el ação à  popul ação 

negra e aos  conheci ment os  que são trans miti dos  nas  escol as,  no t ocant e aos  acer vos 

cult urais,  soci ais e reli giosos,  entre outros,  rel acionados  aos  povos  negr os.  Afi nal  essa raça 

se mpre est eve atrelada a si nôni mos  negati vos  que corroborara m co m a afi ni dade do/ a 

negr o/ a aos i nfort úni os.  

  

2. 3 Educação e rel ações étnico-raci ais: a Lei nº 10. 639/ 2003 

 

No que se refere às  relações  ét ni co-raci ais,  a hi st ória e a  educação se mpr e 

esti vera m i nt erli gadas  ao pr ocesso de negação e afir mação construí das para e pel os/ as 

negr os/ as.  Est es/estas  não fazendo part e do universo l etrado não se resignara m co m a 

excl usão que l hes  f oi  i mposta,  organi zando moviment os  de l ut a e resistênci a,  ao l ongo da 

hi st ória.  Os  negr os  conquistara m o direit o ao trabal ho li vre,  o direit o ao livre cult o de  suas 

reli gi ões,  o direit o de constit uir  fa mília,  de vi ver  fora de t ut elas.  A l ut a,  cont udo,  assent ou-

se pel o vi és da aut oafir mação e da honra de ser negr o/a.  

Dur ant e o sécul o XX,  o Movi ment o Negr o esteve à frent e de si gnificati vas 

e mpreitadas  que ti veram o pr opósit o de t ornar  a  soci edade brasileira mai s  j ust a e 

igualitária.  Fora m várias ca mpanhas  e i nt ensas  ações  que dese mbocara m na f undação,  e m 

out ubro de 1931,  da Frent e Negra Br asileira ( FNB),  pri meiro movi ment o soci al  de massa, 

no perí odo pós-abolici onista,  que pret endi a combat er  o racis mo no Br asil,  pr omovendo 

mel hores  condi ções  de t rabal ho,  saúde e educação,  para a popul ação negra.  Tant o que, 

segundo Cavalleiro ( 2006,  p.  17),  os  me mbr os  da Frent e Negra Br asileira ( FNB)  “[...] 

criara m sal as  de aul a de alfabetização para os  trabal hadores  e trabal hadoras  negras  e m 

di versas  l ocali dades”.  Outra experiênci a rel evante,  que e mpreendeu esforços  por  u ma 

educação de quali dade para a popul ação negra,  foi  o Teatro Experi ment al  do Negr o ( TEN), 

que surgi u e m 1944,  no Ri o de Janeiro,  i dealizado,  fundado e  diri gi do por  Abdi as  do 

Nasci ment o. Em conformi dade com o própri o Abdi as, o TEN:  

 

[...]  se  pr opunha  a  resgat ar,  no Brasil,  os  val ores  da  pessoa  hu mana  e  da 

cult ura negro-africana,  degradados  e  negados  por  u ma  soci edade 

do mi nant e que,  desde  os  t empos  da  col ôni a,  portava a  bagage m ment al  de 

sua f or mação metropolitana  européi a,  i mbuí da de conceitos  pseudo-

ci entíficos  sobre a  i nferi oridade  da  raça negra.  Propunha-se o TEN a 
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trabal har  pel a val orização soci al  do negro no Brasil,  através  da  educação, 

da cult ura e da arte. ( NASCI MENTO,  2004, p. 210) 

 

Nesse percurso,  despontou,  e m 7 de j ul ho de 1978,  por  u m at o público que 

convocava ho mens  e mulheres  negr os  a pr ot estare m,  contrapondo-se à viol ênci a raci al  a 

qual  era m expost os,  o Movi ment o Negr o Unificado Contra a Di scrimi nação Raci al 

( MNU).  O Movi ment o Negr o Unificado e outras  t ant as  experiênci as  fora m i mport ant es 

para os  e mbat es  e mpreendi dos  por  u ma  educação que f unci onasse co mo i nstrument o de 

pr omoção da di gni dade hu mana,  at ent os  às  de mandas  da popul ação negra e  ao co mbat e às 

desi gual dades soci ais e raci ais, no decorrer do sécul o XX.  

Essas  ações  por  parte dos  Movi ment os  Negr os  t ê m sua ori ge m nas  lut as  pel o 

reconheci ment o,  a realização e a  uni versalização da di gni dade hu mana,  pois o sécul o XX é 

també m l e mbrado pel as  atroci dades  da 1ª  Guerra Mundi al  e,  posteri or ment e,  do 

Hol ocaust o e do bo mbardea ment o at ômi co,  durante a 2ª  Gr ande  guerra,  das  ci dades 

japonesas  de Hi roshi ma e  Nagasaki,  e os  vári os  pr ocessos  de descol onização de paí ses 

asiáticos  e africanos,  que pr ovocara m guerras  l ocalizadas,  i mpact ando e  abal ando,  dessa 

for ma,  a  consci ênci a crítica i nt ernaci onal,  e impul si onando,  e m 1945,  a cri ação da 

Or gani zação das  Nações Uni das  ( ONU)  e,  e m 1946,  a Or gani zação das  Nações  Uni das 

para a Educação, a Ci ência e a Cult ura ( UNESCO). 

 

Nest e perí odo,  o Brasil,  embora t a mbé m vi venci ando a  experi ênci a da 

ditadura militar,  t orna-se signat ário,  e m 1966,  do pacto i nt ernaci onal  dos 

direit os  ci vis  e  políticos  e  do pact o i nt ernaci onal  dos  direitos  econô mi cos 

e  soci ais.  Apesar  da  assi nat ura de  t ais  docu ment os  o t e ma  dos  Di reit os 

Hu manos  no Brasil  ganhará mai or  evi dênci a e m agendas  públi cas  ou 

ações  popul ares  a  partir  das  l ut as  e  movi ment os  de  oposi ção ao r egi me 

ditat orial. ( BRASI L, 2013, p. 517) 

 

Nesse mo ment o e m que a  cult ura de direit os  se a mpli ava para u ma  Cultura de 

Di reit os  Hu manos,  o Movi ment o Negr o recla mava pel a i gual dade bási ca de  pessoa 

hu mana,  co mo suj eit o de direit os,  a partir  da compr eensão de que a sociedade é  f or mada 

por  pessoas  que pertence m a  gr upos  ét ni co-raci ais  di sti nt os,  possui dores  de cult ura e 

hi st ória pr óprias,  i gual ment e di gnas  e que,  e m conj unt o,  construíra m a  nação Br asil.  Por 

isso merece m a  val orização da me móri a i dentitária dos  seus  povos,  na co mposi ção 

hist órica e cult ural  brasileira,  superando a  i ndiferença,  a i nj ustiça e a  desqualificação co m 

que as  cl asses  popul ares às  quais  os  negros  e povos  i ndí genas,  no geral,  pert ence m,  são 

comu ment e tratadas.  
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Sendo assi m,  a educação f or mal  est abel eci a-se co mo u m marco no panora ma  das 

rei vi ndi cações  do Movi ment o Negr o,  const ando na  paut a de suas  l ut as os  esforços  e m 

denunci ar  e dest acar  a  carência de diretrizes  que obj eti vasse m a  ori ent ação e a f or mul ação 

de pr oj et os  co mpr ometi dos  co m a  val orização da hi st ória e  da cult ura dos  afro-brasileiros  e 

dos  africanos,  como t a mbé m pr opusesse m o envol vi ment o co m as  práticas  pedagógi cas,  a 

partir das relações ét ni co-raci ais positi vas a que tais cont eúdos deveria m enca mi nhar. 

Coerent e ment e com o prot agonis mo negr o no cenári o político e e m suas  estrat égi as 

de pr omover  u ma  educação antirracista,  o Est ado brasileiro ve m f or mul ando ações,  no 

senti do de pr over  políticas  e pr ogra mas  de val orização da i denti dade e  da cultura dos  povos 

negr os,  assi nal ando u m quadr o de i nt enções  que visa a erradi cação do raci s mo e  da 

di scri mi nação racial, pois de acordo como o grifo de Cavalleiro (2006, p. 16):  

 

A partir  da  III  Conferênci a Mundi al  contra o Racis mo,  a  Di scri mi nação 

Raci al,  a  Xenofobi a e  as  For mas  Correlatas  de  I nt ol erânci a,  realizada  e m 

Dur ban,  África do Sul,  de 31 de  agost o a  7 de  set embr o de  2001,  esse 

procedi ment o é  manti do,  sendo o Est ado brasileiro si gnat ári o da 

Decl aração e do Pl ano de Ação resultant es desta conferênci a. 

 

Por  i sso,  com a  publicação da Lei  nº  10. 639/ 2003,  se reconhece a necessi dade de 

inserir  ações  afir mati vas  no currícul o ofi cial da  rede de ensi no,  estabel ecendo a 

obri gat oriedade do ensi no de Hi st ória e Cult ura Afr o- Brasileira e Africana na  Educação 

Bási ca.  Assi m,  deve-se levar  e m cont a que,  conf or me si naliza m os  Parâ metros  Curricul ares 

Naci onais (1997, p. 41): 

 

Embora t enha  si do mui to salient ado o papel  de reprodut ora de 

mecanis mos  de  do mi nação e  excl usão,  atri buí dos  hi st orica ment e à  escol a, 

cabe  l e mbrar  que  pot encializar  suas  possi bili dades de  resistênci a e 

transfor mação depende  t ambé m,  ai nda  que  não excl usi va ment e,  das 

opções e das práticas dos educadores. 
 

Co mpreende mos  que a educação,  co mo u m direito que garant e acesso a outros 

direit os,  t e m a  mi ssão de di sse mi nar  o respeit o e a  pr omoção da equi dade hu mana,  e m 

respost a à l ei  que nos  garante a i gual dade,  repudiando a  di sti nção de qualquer  nat ureza e 

assegurando a i nvi ol abilidade do direit o à vi da,  à li berdade,  à i gual dade,  à segurança e  à 

pr opriedade – Art.  5º,  do capít ul o 1º,  dos  direitos  e deveres  i ndi vi duais e col eti vos  – 

Constit uição da República Federati va do Br asil ( BRASI L,  1988).  Sendo obri gação do 

Est ado pr ot eger  as  mani festações  cult urais populares,  i ndí genas  e afro-brasileiras  e  dos 

de mai s  agr upa ment os  i nseri dos  no pr ocesso ci vilizat óri o naci onal  – Art.  215,  seção II  da 
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cult ura,  i nciso pri meiro da at ual  Constit uição da República Federati va do Brasil  ( BRASI L, 

1988). 

 Desse modo,  persiste a preocupação dos  governos,  pri nci pal ment e do Gover no 

Federal,  por  mei o do Ministéri o da Educação e  da Secret aria de Educação Conti nuada, 

Al fabetização,  Di versi dade e  I ncl usão ( SECADI),  e outras  frent es  do Movi ment o Negr o, 

e m especi al  o e mpenho dos  Núcl eos  de Est udos  Afro- Brasileiros  ( NEAB)  e  gr upos 

correl at os,   cri ados  e m uni versi dades,  be m co mo escol as  que busca m a  composi ção de  u ma 

política naci onal  de educação encravada e m práticas  anti discri mi nat órias e  antirracistas, 

perpet uando e apregoando as manifestações cult urais do negro para as gerações vi ndouras.  

 

O Mi nistéri o da  Educação,  co mpr o meti do co m a  paut a de  políticas 

afir mati vas  do governo federal,  ve m i nstitui ndo e  i mpl e ment ando u m 

conj unt o de  medi das  e  ações  co m o  obj eti vo de  corri gir  i nj ustiças, 

eli mi nar  di scri mi nações  e  promover  a  i ncl usão soci al e  a  ci dadani a para 

todos  no si ste ma  educacional  brasileiro.  O Br asil, ao l ongo de  sua 

hi st ória,  est abel eceu u m model o de  desenvol viment o excl udent e, 

i mpedi ndo que  mil hões  de brasileiros  ti vesse m acesso à  escol a ou nel a 

per manecesse m. ( HADDAD,  2005, p. 5) 

 

Co m r el ação à Lei  nº  10. 639/ 2003 ( BRASI L,  2003),  é i mport ante escl arecer  que 

el a det er mi na a i ncl usão e a per manênci a,  no currícul o oficial  da rede de ensi no,  a 

obri gat oriedade da efeti vação do t e mári o “ Hi st ória e  Cult ura Afro- Brasileira”.  Al é m di sso, 

a Lei  11. 645,  sanci onada no di a 1º  de março de  2008 ( BRASI L,  2008),  obri ga os 

estabel eci ment os  de ensino da rede particul ar  e pública a i nserir  o est udo da “ Hi st ória e 

Cult ura dos  Povos  I ndígenas  do Br asil”.  Sendo assi m,  reconhecendo e val ori zando a 

contri buição cult ural,  histórica,  ci entífica dos/ as  negros/ as  e  í ndi os,  e sua maneira de  ver  e 

interagir  com o mundo.  De  f at o,  essas  l eis confi gura m-se co mo u m ganho,  mas,  sobret udo, 

como uma conquista resultant e da at uação hist órica dos movi ment os soci ais.  

Já se passara m mai s  de dez anos  da pr omul gação da Lei  nº  10. 639/ 2003,  t e mpo 

suficient e para se reconhecer  que muit o ve m sendo desenvol vi do e recriado por  di versas 

pessoas,  e m di sti nt os  lugares  do Br asil,  avançando no senti do da pr omoção de reai s 

transfor mações  nas  rel ações  soci ais e m pr ol  da igual dade raci al.  Co m vi stas  a t or nar  as 

di sposi ções  l egais  prescritas  pel a referi da l ei,  fora m desenvol vi das  ações, experi ênci as  e 

práticas  i novadoras,  efetivadas  por  pr ofessores/as,  gest ores/as,  est udantes  e fa miliares, 

compr ometi dos  co m a  mel horia da quali dade da educação,  e,  para t al,  foram enfrent adas  as 

inúmeras  dificul dades  t ão present es  no pr ocesso da educação brasileira.  O f at o é  que,  e m 

consequênci a,  exit osas  estratégi as,  el aboradas  e di vul gadas  e m r edes  de  troca e apoi o,  se 
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mat erializara m,  apont ando novos  ca mi nhos  e direções,  e ali ment ando a crença e m u m 

Br asil mais j ust o para t odos e t odas. 

No ent ant o,  é preciso conti nuar  adot ando i ni ciativas  que vise m,  e m especi al,  a 

for mação conti nuada dos/as  docent es  da  educação bási ca,  para que possa m superar  os 

desafi os i mpost os às suas práticas pedagógi cas a partir da Lei 10. 639/ 2003.  

De  acor do co m Paul a e Gui marães  ( 2014,  p.  437),  “essas  i ni ciati vas  ne m se mpre 

são aco mpanhadas  de uma  r eflexão acerca das  suas  i mpli cações  pot enci alizadoras  de  u ma 

pr odução de nat ureza t eórico-científica sobre a for mação conti nuada dos  pr ofessores  co m 

foco nesse t e ma  específico”.  Os  aut ores  baseara m-se e m u m est udo que obj eti vava 

analisar,  e m arti gos  publ icados  e m r evistas  especializadas  na área de educação,  co mo as 

quest ões  ét ni co-raci ais apareci a m na f or mação de pr ofessores/as.  As  análises 

de monstrara m que rarament e os  est udos  rel ativos  ao t e ma  i ncorporava m,  e m suas 

reflexões,  as  cat egorias  de raça,  et ni a,  preconceit o e  di scri mi nação.  Desse modo,  os  aut ores 

evi denciara m que as  quest ões  e m t orno das  rel ações  ét ni co-raci ais  era m mar gi nalizadas  ou 

invisi bilizadas,  na educação,  especifica ment e na for mação conti nuada dos/as  docent es,  i sso 

ant es da aprovação da Lei federal nº 10. 639/ 2003.  

No que se refere à f or mação de pr ofessores/as,  as  Di retrizes  Curricul ares 

Naci onais  para a Educação das  Rel ações  Ét ni co- Raci ais e para o Ensino de Hi st ória e 

Cult ura afro-brasileira e africana,  e m u m dos  seus  enca mi nha mentos,  refere-se à 

introdução da for mação de professores/as, na segui nt e perspecti va:  

 

Introdução,  nos  cursos  de  f or mação de  pr ofessores  e  de  outros 

profissi onais  da  educação: de  análises  das  rel ações  soci ais  e  r aci ais  no 

Br asil;  de  conceit os  e  de  suas  bases  t eóricas,  t ais  co mo r aci s mo, 

di scri mi nações,  i nt ol erância,  preconceit o,  estereóti po,  raça,  et ni a,  cult ura, 

cl asse soci al,  di versi dade,  diferença,  multicult uralis mo;  de  práticas 

pedagógi cas,  de  mat eriais e  de  t ext os  di dáticos,  na  perspecti va da 

reeducação das  rel ações  étnico-raciais  e  do ensi no e  aprendi zage m da 

Hi st ória e  Cult ura dos  Afro-brasileiros  e  dos  Africanos.  ( BRASI L,  2005, 

p. 23) 

 

Por  i sso,  a f or mação de professores/as  deve ser  encarada co mo u ma  das  princi pais 

met as  das  políticas  públicas  governa ment ais,  be m co mo das  ações  empr eendi das  por 

instit uições  de f oment o à educação.  Nesse sentido,  a narrati va do professor Luí s  Ga ma 

ratifica e denunci a a segregação dos  est udos  referentes  às  rel ações  ét ni co-raci ais,  quando 

el e,  re me morando,  afir ma que:  “[...]  durant e t oda mi nha f or mação,  não f oi  abor dado,  nas 

instit uições que est udei, sobre a i denti dade e a cultura afro-brasileira”.  
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Tal  o mi ssão,  concernente ao est udo da  i denti dade e  da cult ura afro-brasileira, 

ganha l ongevi dade,  dei xando o passado,  para se instalar  t a mbé m no present e das  sal as  de 

aul a de pr ofessores/as  que não consegue m f azer de  suas  práticas  pedagógi cas,  exí mi as 

oport uni dades  para o desencadea ment o de pr ocessos  afir mati vos  das  identi dades  e  da 

hi st orici dade negada e dist orci da do povo negro.  

 

Me us  avós  pat ernos  eram negros  de  t raços  be m chegados  ao povo 

africano [...].  Mi nha  fa mília  é  negra,  al guns  mai s  outros  menos,  cont udo 

não havi a conversas  entre eles  sobre a  negrit ude,  apenas  se  consi derava m 

com era m [...].  Mas,  e m t odo esse t e mpo [ ensi no f unda ment al]  eu não 

ouvi  fal ar  e m cult ura africana  ou cult ura afrodescendent e,  f oi  u m di scurso 

sobre o qual  não ti ve acesso.  [...]  no segundo grau,  ouvi  fal ar  u m pouco 

sobre a  cult ura negra,  poré m ai nda  não co mpreendia sobre o assunt o. 

Depois  que  t er mi nei,  fiz o vestibular  da  UNEB 2000
2 8

,  [...]  só assi m ti ve 

a  oport uni dade  de  conhecer e  est udar  a  cult ura afrodescendent e e  t a mbé m 

passar  u m pouco para os  meus  al unos,  mes mo assim não f oi  u m est udo 

que  me  deu segurança  para trabal har  especifica mente co m essa cult ura. 

(Professor Milt on Sant os) 

 

A f al a do professor Milton Sant os,  al é m de se coadunar  ao depoi ment o do 

pr ofessor  Luís  Ga ma,  no aspect o da abor dage m da quest ão raci al  como algo “sobre o qual 

não se t eve acesso”,  e quando se t eve f oi  de maneira i nsi pi ent e,  t a mbé m me  endereçou à 

afir mação de Nóvoa ( 2003 apud NETA,  2012,  p.  295),  quando nos  diz que:  “[...]  ser 

pr ofessor  i mplica u m cor po-a-corpo per manente co m a  vi da dos  outros  e co m a  nossa 

pr ópria vi da.  I mplica um esforço di ári o de reflexão e  de partil ha”,  pois o espaço escol ar 

i mpõe desafiant es  i nstigações  t ant o para o/ a al uno/ a quant o para o/a docent e.  São 

pr ovocações  que despontam na r oti na de nossas escol as,  pressupondo que o/ a docent e 

tenha que se servir  das  suas  sal ut ares  experiênci as  de vi da,  mas  que est as  são i nsuficient es. 

Por  consegui nt e,  t ornar-se necessária a a mpliação contí nua da nossa condi ção de 

aprendent es, dispondo- nos a conhecer mel hor o mundo, a nós mes mos e aos outros.  

Em vi sta di sso,  a f or mação docent e se revel a co mo u m sal ut ar  pr ocedi mento para 

subsi di ar  a resol ução dos  i nconveni entes  causados  pel a o mi ssão das  quest ões  raci ais, 

ét ni cas  e da Hi st ória e  Cult ura da Áfri ca e afro-brasileira,  na f or mação i ni cial  de muit os/ as 

pr ofessores/as. 

 

Port ant o,  nós,  educadores(as)  brasileiros(as),  necessita mos  ur gent e ment e 

cont e mpl ar  no i nt eri or  das  escol as  a  di scussão acerca das  rel ações  raci ais 

                     
2 8

 O Pr ogra ma  REDE UNEB 2000  é  co mo  fi cou popularizado o  Pr ogra ma  I nt ensi vo de  Graduação 

desenvol vi do pel a  UNEB,  desde  1998,  e m parceria  co m as  prefeituras  muni ci pais  de  vári as r egi ões  do  Est ado 

da Bahi a. 
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no Brasil,  be m co mo de  nossa di versi dade  raci al.  Nessa li nha,  é  preciso 

não só boa  vont ade  e  sensibilidade dos  pr ofissi onais da  educação,  mas 

també m o  f orneci ment o de  mat erial  di dático-pedagógi co anti-racista e 

recursos  auxiliares  aos  professores  para que  possam mi nistrar  aul as 

combat endo o preconceit o e  a  di scri mi nação raci ais.  ( CAVALLEI RO,  

2005, p. 14)  

 

Defi niti va ment e,  ai nda é preciso i nvestir  mai or  esforço para que sej a possí vel 

realizar  u m si gnificati vo salt o,  no i nt uit o de mi norar  o f osso hist órico,  responsável,  entre 

tant as  coisas,  pel a ausênci a de quali dade na educação dos/ as  negros/ as no Br asil,  pois, 

quando se analisa o povo negr o,  no ca mpo educaci onal,  sua desvant age m t a mbé m é 

dest acada,  o que condi ciona seu est at ut o de ci dadani a co mo de  “segunda cl asse”.  Esse 

déficit  educaci onal  entre negr os/ as  e brancos/as  nos  revel a u m í ndice el evado de 

ci dadãos/ ãs  negros/ as  que,  na cont e mporaneidade,  t ê m dificul dades de  acesso e 

per manênci a na escol a,  assumi ndo o carát er  de excl uí dos/ as.  Logo,  o que pretende a  Lei  nº 

10. 639/ 2003 é  devol ver  o direit o dos/ as  negros/ as de  se reconhecere m partíci pes  da cult ura 

naci onal,  expressando li vre ment e suas  pr ópri as  concepções  de mundo,  e  manifest ando co m 

aut êntica aut ono mi a seus pensa ment os.  

 

É necessári o subli nhar  que  t ais  políticas  t ê m,  t a mbé m,  co mo met a  o 

direit o dos  negros,  assi m como de  t odos  ci dadãos  brasileiros,  cursare m 

cada  u m dos  ní veis  de  ensi no,  e m escol as  devi dament e i nst al adas  e 

equi padas,  orient ados  por pr ofessores  qualificados  para o ensi no das 

diferent es  áreas  de  conheci ment os;  co m f or mação para li dar  co m as 

tensas  rel ações  pr oduzi das pel o racis mo e  di scri mi nações,  sensí veis  e 

capazes  de  conduzir  a  reeducação das  rel ações  entre  diferent es  gr upos 

ét ni co-raci ais. ( BRASI L, 2005, p. 10-11). 

 

Ist o é,  os/ as  descendent es  de africanos,  europeus,  asi áticos  e dos  povos  i ndí genas 

precisa m encontrar  na escol a condi ções  de t er suas  hi st órias,  cult uras  e i denti dades 

reconheci das  e val orizadas.  Nest a perspecti va,  a escol a deve ser pr odut ora de 

conheci ment os  e di vul gadora de atit udes,  post uras  e val ores,  que se pr oponha m a  i nt egrar 

todos  e t odas,  i gual mente,  respeitando-se o direit o à  alteri dade e r o mpendo co m u ma 

prática que,  muit as  vezes,  i nsiste na negação do “outro” co mo ser  hu mano.  Isso exi girá 

condi ções  mat eriais das escol as  e f or mação adequada dos/ as  pr ofessores/as,  port ant o, 

aspect os i ndispensáveis a uma educação de quali dade.  

 

 



 

 

Font e da i mage m: SI STO, C. Mãe África: mit os, lendas, fábul as e cont os. São Paul o: Paul us, 2007, p. 119. 
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DOCÊNCI A E CULTURA AFRO- BRASILEI RA NA ROÇA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma educação que val ori ze os saberes, sua engenhosi dade, a vocação 

cult ural e econô mi ca. Que pro mova a consci entização através de encontros 

mobilizadores e cri adores da cult ura [...] e mergul hada na i deol ogi a da 

partici pação. [...] militante da equi dade nas relações nos di versos âmbi tos: 

políticas, econô mi cas, soci ais e de gênero.  

 

(SOUZA et al., 2014, p. 165)
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Te mos  presenci ado vertigi nosas  mudanças  pr ot agoni zadas  pel o apogeu t ecnol ógi co, 

a consoli dação do capitalis mo e  a  puj ança da i ndustrialização,  ist o é,  são mudanças 

conflitant es  da gl obalização e  de  u ma  i denti dade organi zada e m r edes,  no ent ant o fl exí vel  e 

instável.  Trat a-se de um “pr odí gi o gl obal ” que se i ncorpora ao “local ”,  “abal ando 

instit uições,  transfor mando cult uras,  criando ri quezas  e i nduzi ndo a pobreza,  i ncitando a 

ganânci a,  a i novação [...] i mpondo o ri gor  e  i nstilando o desespero” Cast ells (2013,  p.  17). 

Pri mor oso ou não,  esse é o novo mundo prenunci ando e  difundi ndo el ement os  cult urais 

que i mpact a m, sobre maneira, a vi da, a cult ura e as tradi ções “l ocais”.  

Nessa perspecti va,  apresent a-se a pr obl e mática da educação nos  espaços  r urais,  pois 

chega mos  a  al cançar  um coti di ano educaci onal  com u m si ste ma  de ensi no pensado e 

articul ado para corresponder  ao di scurso ur bani zador,  que enaltece a f usão da escol a aos 

ideais  e mpreendedores  (redes  de ri queza,  t ecnol ogi a e poder),  i napropriados  para as 

popul ações  r urais.  Esse model o desenvol vi mentista da soci edade col oca o ca mpo nu m 

pl ano secundári o,  de mográfica e econo mi ca ment e,  gerando,  ent ão,  uma  sit uação de 

confront o entre as  cult uras  r ural  e ur bana,  nu ma vi são di cot ômi ca na qual  o ur bano é  a 

referênci a e o parâ metro para a homogenei zação cult ural. 

Dessa f or ma,  a  escol a r ural  acabou sendo i mpul si onada a dese mpenhar  os 

pri ncí pi os  ur banos  co mo met a a ser  al cançada,  sendo concebi da enquant o u ma  i nstit ui ção 

que t e m obj eti vos  defini dos,  a partir  da concepção do mi nant e,  e sub met endo-se ao 

paradi gma cl ássico,  i nstituí do pel o bi nômi o superior-i nferi or,  que f oi  engendrado a  partir 

da noção de  raça,  que,  no passado,  cl assificou a hu mani dade e m ci vilizados-pri miti vos,  e 

no present e nos  di vi de em desenvol vi dos-subdesenvol vi dos.  Dest a f or ma,  Ferreira ( 2014, 

p. 53) observa: 

 

O mei o r ural  j á ve m,  há al gum t e mpo,  sofrendo u m pr ocesso de 

ocultação.  A sua  cult ura ve m sendo silenci ada nos  currícul os,  por 

exe mpl o,  que  são e mi nente ment e urbanos;  na  f or mação de  pr ofessores, 

que são for mados a partir de uma cult ura urbanocêntrica [...]. 

 

A aut ora,  de modo geral, apresent a-nos  u ma  estrutura baseada na ação pedagógi ca 

realizada e  desenvol vi da,  t endo co mo base os model os  transportados das  reali dades 

ori undas  das  escol as  urbanas.  Assi m,  desconsi derando a  i nfl uência das  relações  soci ais 

pr óprias  do mei o r ural,  de seus  padr ões  cult urais e,  funda ment al ment e,  a i nventi vi dade,  os 

val ores  de cada pessoa e das  co muni dades  da regi ão.  Nessa perspecti va,  a resol ução do 

Consel ho Est adual  de Educação da Bahi a ( CEE/ BA)  nº  103/ 2015 (BAHI A,  2015), 
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corroborando co m as  Diretrizes  Operaci onais  para a Educação Bási ca das  Escol as  do 

Ca mpo, traz no art. 2º a diversi dade popul aci onal do ca mpo, que é compreendi da por: 

 

[...]  agricult ores  fa miliares,  os  extrati vistas,  os  pescadores  artesanais,  os 

ri beiri nhos,  os  assent ados  e  aca mpados  da  refor ma  agrári a,  os 

trabal hadores  assal ariados  rurais,  os  quil ombol as,  os  povos  i ndí genas,  os 

cabocl os,  os  moradores  de f undo de  past os  e  outros  que  produza m suas 

condi ções  mat eriais  de  existênci a co m base  no t rabalho r ural.  ( BAHI A, 

2015) 
 

Desse modo,  a  citada resol ução evi dencia a necessi dade de u ma  f or mação ini ci al  e 

conti nuada das  popul ações  r urais e dos  pr ofissi onais  da educação,  e m consonânci a co m a 

reali dade l ocal  e  o respeito à di versi dade dessas  popul ações,  e m t odos  seus  aspect os.  No 

ent ant o,  o present e Document o Referencial,  t omando co mo base as  Di retrizes  Curricul ares 

Naci onais  para a Educação das  Rel ações  Ét ni co- Raci ais e para o Ensino de Hi st ória e 

Cult ura afro- Brasileira e  africana,  confir ma a  ur gênci a e m se trabal har  pedagogi ca ment e no 

fortaleci ment o e no desencadea ment o dos  processos  de afir mação das  i denti dades 

hi st orica ment e negadas e dist orci das, como a identidade negra.  

Não obst ant e,  a docênci a na  r oça e m cl asses  multisseriadas  t e m si do consi derada no 

boj o da educação bási ca, i st o é,  como part e constitutiva desse t odo,  pois,  se observar mos  o 

que di z o Pl ano Naci onal  de I mpl e ment ação das  Di retrizes  Curricul ares  Naci onais  da 

Educação das  Rel ações  Ét ni co-raci ais  e para o Ensi no de Hi st ória e  Cult ura afro-brasileira 

e africana,  percebe mos  que as  ori ent ações  est ão di spost as  por  ní veis  de ensi no,  desde a 

educação i nfantil até a educação superi or. 

A pr ópria Lei  10. 639/ 2003 basei a-se na seriação,  exi gi ndo-nos  recorrer  à autono mi a 

como siste ma ou ao estabel eci ment o de ensi no para co mpor  pr oj et os pedagógi cos  e 

currícul os  que cu mpram a  referi da Lei  Federal,  dri bl ando as  ori entações  que,  nas 

entrelinhas,  reforça m as caract erísticas  seriadas quando,  por  exe mpl o,  sugere m ol hares 

mai s  di sci pli nares  sobre a  t e mática,  dest acando que cont eúdos  referentes  à Hi st óri a e  à 

Cult ura afro-brasileira sejam,  e m especi al,  mi nistrados  no â mbit o das  áreas  de  Educação 

Artística, de Literat ura e Hi st ória do Brasil e de Geografia. 

Por  consegui nt e,  val e ressaltar  que a Lei  10. 639/ 2003 e  suas  diretrizes  consi dera m 

indispensáveis  a col aboração das  co muni dades  nas  quais  as  escol as  est ão i nseri das,  be m 

como a  co muni cação co m est udi osos/ as  e movi ment os  soci ais para que auxilie m nas 

di scussões, oferecendo subsí di os e novos saberes, atitudes, val ores e post uras.  
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Nesse senti do,  est e Docu ment o Referenci al  ent ende que o co mbat e à vi olação e  à 

pri vação da i denti dade e da  cult ura negra acont ecerá,  dentre outras  coisas,  pel a a mpli ação 

do acesso a i nfor mações  sobre a di versi dade da  nação brasileira e a  r ecriação das 

identi dades  pr ovocadas  por  rel ações  raci ais,  bem co mo pel a f or mação que precisa ser 

ofereci da,  nos  diferent es ní veis e modali dades  de ensi no,  e m t odos  os  estabel eci ment os, 

incl usi ve os l ocalizados nas cha madas periferias ur banas e nos territ óri os rurais. 

 

3. 1 Escol a da roça: das experi ênci as de negação à afir mação das diferenças 

 

No pr ól ogo que abre a referi da seção,  percebe mos as  t ensões  da gl obalização e  suas 

interferências  nas  r uralidades,  ist o é,  a cult ura hege môni ca,  metropolitana,  citadi na e 

gl obalizada,  constit ui  um não- hege môni co-rural  e agrí col a,  que e merge para vári as 

rurali dades.  Incont estavel ment e,  a r oça,  enquant o espaço cravado no tempo,  revel a-se 

det er mi nada por  rel ações  soci ais,  por  i sso é t a mbé m r esultado dessas  relações.  Em vi st a 

di sso,  i dentifica m-se as  mar cas  constit utivas  da soci edade “gl obal ” no “l ocal ”,  traduzi ndo 

suas  fi nali dades  pel os  processos  de mecani zação e t ecnol ogi zação;  observe mos  as  mot os, 

cel ul ares,  trat ores,  ant enas  e o i ngl ês  ensi nados  nas  escol as.  Port ant o,  “realidades  de  nosso 

tempo present e”. 

Di ant e do “novo r ural ”,  percebe-se a necessi dade de  expor  a noção de r ural  a partir 

das  mudanças  que acontecera m no decorrer  da década de 1990,  t ais quais:  a  queda do 

soci alis mo,  a  r obust eza dos  movi ment os  raci ais,  a  crescent e li beralização agrí col a,  a 

gl obalização,  a crise do dese mprego e  a  crise a mbi ental,  respi ngando nas  represent ações  e 

nas  práticas,  col ocando o r ural  não apenas  co mo o agrí col a,  de paisage m bucóli ca 

vi ncul ada à nat ureza,  assi m co mo const ata Li ma  ( 2005,  p.  45):  “opondo-se ao r ural 

agrícol a homogêneo, a ruralidade t onar-se o rural da di versi dade [...]”.  

Nest a perspecti va,  a “roça”,  co mo l ócus  desse Docu ment o Referenci al,  é, 

inevitavel ment e,  um “novo r ural ”,  com r urali dades  que j á f ora m desconstruí das,  mas  que, 

paradoxal ment e,  ai nda estão present es  na “roça”,  ou sej a,  são espaços  r urais  onde o 

povoa ment o é di sperso em r el ação à sede do municí pi o,  se m a  presença de bens  e ser vi ços 

(políticos,  econô mi cos  e soci ais),  pois  est es  est ão concentrados  na área ur bana,  mant endo o 

“rural ” entrelaçado à  ci dade.  Não se pode fal ar  de u ma  r urali dade generalizada,  pois  el a se 

expressa de maneiras  particul ares,  e m uni versos  cult urais,  soci ais e econô mi cos  di sti nt os. 

Sendo assi m,  a “r oça” é concebi da aqui  a partir  da concepção de Ri os  ( 2011,  p.  13), 
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tomando-a co mo u ma  “‘rurali dade específica’  envolta,  pri nci pal ment e,  na se mi ótica da 

terra”. 

Em vi sta di sso,  a escol a da r oça – que conhece nu mer osas  f or mas  de desigual dade, 

por  est ar  i nseri da e m u m cont ext o de anti go patriarcalis mo,  client elis mo,  escravagis mo,  e 

por  t er  experi ment ado a  vi ol ênci a do abandono i nstit uci onal,  baseado na  l ei  do mai s  f ort e e 

na de monstração do poder  evi denci ado pela i nj ustiça soci al  e a expl oração do 

trabal hador/trabal hadora,  víti mas  da a mbi ção dos anti gos  coronéis  – é  i mpeli da a assumi r 

outra pr opost a,  vist o que já não é  possí vel  ca mi nhar  na contra mão da hi st ória,  restri ngi ndo-

se ao aspect o de uma educação voltada para a padroni zação e a homogenei zação do ensi no.  

É nest e cenári o da escol a da  r oça,  que não se er guia e m prédi os  escol ares  e que,  por 

isso,  i mpr ovisava as  aulas  nas  resi dênci as  das pr ópri as  pr ofessoras,  não raro,  sendo 

també m as  merendeiras,  e m que f ora m vi venciadas,  na condi ção de al unos/as,  as  pri meiras 

experiênci as  dos/ as  pr ofessores/as  de cl asses  multisseriadas.  Por  i sso,  a escol a da  r oça 

aparece nos  me moriais co mo u m espaço “de ressi gnificação das  identi dades  do/ a 

pr ofessor/a da r oça,  l evando e m consi deração as  experiênci as  às  quais  fora m sub meti dos/ as 

e o uso del as  e m suas  práticas” ( RI OS,  2015,  p.  58).  Tal  abor dage m é  i mportant e para est e 

docu ment o,  pois  de monstra os  pri mór di os  da educação desses/as  pr ofessores,  fazendo- nos 

vi sualizar  al gumas  carênci as  e ausências,  que mar cara m sua chegada ao ensi no,  e  os 

respi ngos desse cont ext o e m suas práticas docent es. 

Os  professores  Cl e menti na de Jesus,  Manuel  Queri no e  Luí s  Ga ma  nos 

oferece m,  através  de suas  narrati vas,  a oport uni dade de co mpreender  como  acont ecera m 

al gumas  experiênci as,  i ncl usi ve os  seus  respecti vos  pr ocessos  de alfabetização,  nas  escol as 

multisseriadas  da r oça,  por  volta da década de 1970 e  1980,  evi denci ando a condi ção física 

e o trabal ho de seus professores/as. 

 

Nos  meus  anos  i ni ciais  de  escol a,  f oi  e m mi nha  casa,  onde  f unci onava  a 

escol a.  A merenda  que m f azi a era m as  al unas  e  mi nha mãe,  que  t a mbé m 

era a  pr ofessora [...],  era uma  cl asse multisseriada,  pois  naquel e t e mpo na 

zona  r ural  não se  fal ava  de cl asse seriada.  Era matriculado o al uno desde 

o ABC at é  aquel e que  j á  sabi a l er,  escrever,  fazer  u ma carta e  realizar  as 

quatro operações  [...].  Comecei  mi nha  prática co mo docent e e m u ma 

cl asse multisseriada [...].  Eu não ti nha  f or mação e  o  ensi no não fazi a  t ant a 

diferença,  de  quando est udei,  pois  não est udava  cont eúdos,  não f azi a 

provas  e  as  crianças  est ava m l á  para aprender  a  l er,  escrever  e  f azer 

cont as. (Professora Cl e mentina de Jesus) 

 

Le mbr o muit o be m da  mi nha  pri meira escol a,  no pri mári o,  poi s  marcou a 

mi nha  i nfânci a,  por  ser  multisseriada  e  por  ser  na  pr ópri a casa  da 
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professora.  Era maravil hoso,  onde  t odos  os  al unos  era m col ocados  e m 

u ma  mesa  be m grande,  sentados  e m bancos  t a mbé m de madeira,  e m volt a 

da  mesa.  Le mbr o t a mbém que  era col ocado u m quadro pregado na 

parede,  onde  a  pr ofessora escrevi a as  ati vi dades  para os  al unos;  ent ão,  el a 

dei xava  os  al unos  fazendo as  ati vi dades  e  ti nha  que  fazer  outras  f unções, 

como a  merenda  e  t a mbém a  co mi da  para  os  fa mi liares.  Era  assi m a 

roti na,  t odos  os  di as  de  aula.  [...]  Eu concl uí  a  4ª  série,  mas  co mo não 

tinha opção de  conti nuar  estudar,  por  que  para conti nuar  só na  sede  ou e m 

povoados  di stant es,  por  esse  moti vo eu conti nuei,  no ano segui nt e,  co mo 

assistent e da  pr ofessora,  para não fi car  se m est udar. ( Pr ofessor  Manuel 

Queri no) 

 

Aos  set e anos,  entrei  na  escol a pri mária,  na  l ocalidade  onde  morava. 

Est udava  na  casa da  pr ofessora,  pois  não existia prédi o ou col égi o. 

Recordo- me  que  não ti nha  cadeira para sent ar,  sent ávamos  nu m banco ou 

no chão e  col ocáva mos  os  mat eriais  sobre as  pernas.  Era u ma  cl asse 

multisseriada.  A pr ofessora ensi nava  a  l er  e  fazer cont as.  Nós  não 

podí a mos  nos  expressar  durant e a  aul a,  ou sej a,  não podí a mos  opi nar 

sobre qual quer  assunt o e qual quer  desobedi ênci a éra mos  casti gados, 

leváva mos ‘bol o’ com a palmat ória. (Professor Luís Gama)  

 

O pri meiro cont ant o dos/as  referi dos/ as  pr ofessores/as  na escol a da r oça,  foi  co mo 

est udant es  de cl asses  multisseriadas,  l ogo um espaço e m que as constit ui ções  e 

ressi gnificações  i dentitárias  como docent e passaram pel as  saí das,  desistências,  i nt errupções 

e pel os  “pr obl e mas  co m a estrut ura física das  escol as;  [...];  a busca pel a escola da  ci dade 

para a co mpl e ment ação de est udos;  o papel  da famí li a no pr ocesso de i nserção na escol a;  a 

relação escol a/trabal ho [...]” ( RI OS, 2015, p. 58). 

Por  consequênci a,  quando Cl e menti na i ni cia sua prática docent e,  e m uma  cl asse 

multisseriada,  el a aplica o mes mo mét odo trí plice de ensi nar  a “l er,  escrever  e f azer 

cont as”,  vist o que a docênci a pode ser  abor dada e m f unção da experiência co mpr eendi da 

como u m pr ocedi ment o aprendi do espont anea ment e,  resgat ando-se “as  fontes  pessoais, 

hi st ória de vi da e experiênci as  escol ares  ant eri ores”.  Assi m se constroe m as represent ações 

das práticas pessoais necessárias ao novo ofíci o, nesse caso a docênci a. 

Os  t rechos  narrados  por Cl e menti na,  José e Luí s,  e mbora se refira m a  i tinerári os 

percorri dos  e m t e mpos  e l ocali dades  di sti nt os,  são equi val ent es  entre si, t ant o quant o a 

outras  escol as  da r oça.  Portant o,  entre os  anos  de 1960 a  1990,  as  escol as  rurais  não ti nha m 

si do l arga ment e construídas  e m estrut uras  de prédi os  escol ares,  e,  nesse caso,  havi a a 

preponderância das  “escol as  do mésticas”,  que tinha m,  al é m da boa vontade das  fa mílias, 

séri os  i nconveni entes  referentes  à  estrut ura física, à  co mposi ção das  aul as, marcadas  pel o 

i mpr oviso e sua al ocação e m cô modos  pequenos  e apertados  ou e m out ros  espaços,  t ais 
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como casas  de fari nha,  avarandados,  sal ões  cedidos  pel as  i grejas  e  mesmo à  so mbra de 

árvores. 

A “escol a do méstica”,  que hoj e ocupa u m espaço afeti vo nas  l e mbranças  do 

pr ofessor  José,  represent a as  marcas  do contenta ment o por  essa “pri meira escol a 

multisseriada”,  que “cravada” na r oti na fa miliar,  reservava a mesa grande para r odeá-l a de 

“al unos  sent ados  e m bancos  de madeira”,  enquant o a pr ofessora dei xava no “quadr o 

pregado na parede” u ma ati vi dade escrita que a  f avoreci a na di stri bui ção do t e mpo 

desti nado à  execução de outras  ati vi dades.  Ora,  o rel at o do pr ofessor,  per mit e-nos 

identificar  u ma  outra caract erística subj acent e a essa escol a r ural,  o fat o de  que a 

pr ofessora l ei ga exerci a múlti plas  f unções,  desi gnando-a à realização de u m exausti vo e 

acumul ati vo ofíci o, como merendeira, servent e e dona de casa.  

 

As  condi ções  de  vi da  e  de  t rabal ho dos  pr ofessores  l ei gos  bast ant e 

adversas  e  os  sal ári os  mui to bai xos  exi ge m del es  múlti plas  ati vi dades, 

tant o docent es  quant o admi nistrati vas,  co merci ais  ou agrícol as,  para 

compl e ment ar  a  renda  fami liar,  ou mes mo para sobrevi ver,  o que 

confi gura,  e m al guns  casos,  u ma  ‘ quádrupl a j ornada  de  t rabal ho’. 

(STAHL, 1986, p. 20) 

 

No ent ant o,  foi  a presença desse f or mat o de professor  que per miti u,  em muit os 

lugares  r urais  e l ongí nquos,  o f unci ona ment o de escol as,  e a  i mpossi bili dade de substit uí -

los  por  docent es  devi dament e f or mados  para o exercí ci o da pr ofissão,  respeitando-se as 

especifici dades  i dentitárias  do cont ext o r ural,  que pr ogra mas  f ora m desenvol vi dos  co m 

mét odos  e t écni cas  voltados  para a capacitação di reta desse ti po de pr ofissional,  co mo f oi  o 

caso do Proj et o HAPROL, do Instit ut o de Radi odifusão Educati va da Bahia.  

 

Naquel e t e mpo,  a  mi nha  professora- mãe fazi a u m curso de  f or mação [...] 

cha mado HAPROL,  co m nível  at é a  8ª série,  mas  não se fal ava  ou t rat ava 

de  preconceit o,  não fal ava  nada  sobre o negro,  pois,  naquel e t e mpo,  t udo 

era devagar,  ou não existia.  Por  falta de  conheci mento da  pr ofessora ou 

da  co muni dade  l ocal,  éramos  i gnorant es,  mas  não tão preconceit uosos 

como hoj e.  [...]  Depois  que eu entrei  no curso de  f ormação LOGOS II, 

que t udo foi mudando aos poucos. (Professora Cl e ment ina de Jesus) 

 

  Cl e menti na nos  l eva “àquel e t e mpo” dos  vári os  pr ogra mas  que evi denci ava m o 

interesse generalizado,  por  parte dos  governos  e i nstit uições,  e m t ent ar  reduzir  o grande 

conti ngent e de pr ofessores  l ei gos  no país,  através  do preenchi ment o da l acuna f or mati va 
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desses  docent es.  No entant o,  dest aco apenas  dois:  o Pr oj et o HAPROL e o LOGOS II,
2 9

 

iniciati vas  l e mbradas  nos di scursos  da pr ofessora, que ti vera m o pr opósit o de  sol uci onar  a 

quest ão,  se m negli genciar  as  caract erísticas  regi onais,  at endendo a  necessi dades  e 

condi ções  específicas.  Cont udo,  t orna-se i mprovável  u ma  análise mi nuci osa,  poi s  os 

docu ment os  existent es  não per mit e m concl usões sobre a efi cáci a dos  progra mas  co mo 

relação à quali dade da f or mação dos  pr ofessores  lei gos.  De  acordo co m St ahl  ( 1986,  p.  21), 

“há enor me carênci a de inf or mações  a esse respeito.  As  que existe m rara ment e analisa m os 

resultados obti dos”.  

Apesar  desses  pr ogra mas t ere m aj udado a  f or mação dos/ as  pr ofessores/as  lei gos/ as, 

existira m aspect os  negati vos  que atravancavam o pr ocesso,  dos  quais  dest aco:  a 

compli cação no desl oca ment o para as  reuni ões  e t estes,  realizados no núcl eo dos 

pr ogra mas,  sit uados  estrategi ca ment e na sede do muni cí pi o;  o esgot a mento,  decorrent e das 

dificul dades  e m co mpreender  os  mat eriais preparatóri os  para a sub mi ssão aos  t estes  e  pel a 

falta de habili dade e m leitura com o mét odo do estudo i ndependent e, isolado.  

 

A di stânci a dos  centros  urbanos,  a  falta de  transporte,  a  bai xa renda,  as 

duras  condi ções  de  vi da e  de  t rabal ho,  l eva m- nos  ao i sol a ment o e 

desâni mo,  li mitando ou mes mo i mpedi ndo a  frequênci a a  cursos  de 

for mação e  aperfeiçoa mento pr ofissi onal  e  explicando,  ao mes mo t e mpo, 

a  alta t axa  de  evasão que cost uma  ocorrer  nos  cursos  dessa nat ureza. 

(STAHL, 1986, p. 20) 

 

O saber  dos/ as  docent es expressos  aqui  pel as  escritas  de si  e do mundo da  vi da, 

per miti u- me hi st oricizar,  pel os  pr ocessos  de for mação e  pr ofissi onalização dest es/as, 

al gumas  particul ari dades que,  agregadas,  i nt ensifica m a  perspecti va adversa e hostil,  no 

tocant e à escol a da r oça,  pri nci pal ment e referi ndo-se às  cl asses  multisseriadas.  Reconhecer 

as  mazel as  das  suas  escol as  pri márias,  as  dificuldades  de suas  pr ofessoras,  que  t a mbé m 

era m mães,  vi zi nhas,  al gué m f a miliar  e,  muit as  vezes,  se m preparo,  não significa di zer  que 

a escol a multisseriada f oi  u m “ mal  necessári o”,  mas  o que f oi  possí vel  de ser  feit o,  quando 

o “ mal  aut êntico” f oi  o abandono pel o Poder  Públ ico e pel as  aut ori dades,  que vi a m a  r oça 

como u m espaço i nfértil,  l ogo i ncapaz de gerar ALGUÉ M,  de  SER ALGUÉ M.  Esses 

pr ofessores  f ora m “ marcados” pel a excl usão e a  diferença do NÃO- SER e,  ai nda assi m, 

subvertera m a  l ógi ca ho mogenei zant e que,  ao i nvés  de ad mitir  a i ncapaci dade e  a 

negli gência e m oport unizar  u ma  escol a da r oça estrut urada,  nu ma  concepção respeit osa ao 

                     
2 9

 Pr oj et o LOGOS II,  do  MEC,  desenvol vi do e m convêni o co m as  Secretarias  de  Educação e  Cult ura  de  19 

uni dades federadas (STAHL, 1986, p. 21). 
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seu cont ext o,  preferi u impor  o padrão seriado urbano de  ensi no ( HAGE;  SI LVA,  2015). 

Port ant o,  o model o ur banocêntrico é a  mai or  dificul dade enfrent ada pel as  escol as  e cl asses 

multisseriadas,  pressi onando os/ as  docent es  a sistematizare m as  aul as  pelo pri ncí pi o da 

fragment ação e  da  set orização do t e mpo,  do espaço e  do conheci mento,  no coti di ano 

escol ar. 

Por  essas  e por  outras  alegações,  percebo que,  quando se fal a e m escol as  da  r oça,  é 

comu m r etratá-las  nu ma at mosfera de vast as carências;  começando pel os  recursos 

hu manos,  pel a estrut ura física,  chegando ao pedagógi co,  portanto,  fat ores  que, 

deci di da ment e,  contri buiria m para u m ensi no de quali dade.  Di ant e dest a pre mi ssa,  recai 

sobre essas  escol as  u m pesado fardo,  u ma  herança do pr ocesso de mar ginalização,  sutil, 

perverso e i nstit uci onalizado.  

Esse panora ma  é  resultant e de  u m pr ocesso econô mi co,  soci al,  cult ural  e 

de  políticas  educaci onais  t raçado e m nosso País,  que nos  dei xou co mo 

herança,  u m quadro de  precariedade  no f unci ona ment o da  escol a r ural: 

e m r el ação aos  el e mentos  hu manos  di sponí veis para o t rabal ho 

pedagógi co,  a  i nfra-estrut ura  e  os  espaços  físicos  i nadequados,  as  escol as 

mal  di stri buí das  geograficament e,  a  falta de  condi ções  de  t rabal ho e  de 

for mação específica para at uar  no mei o r ural,  al é m de  sal ári os 

desesti mul ant es para o exercí ci o profissi onal. (SI LVA,  2003, p. 29) 

Embora existisse t odo tipo de i mpedi ment o,  atravancando o t rabal ho pedagógi co 

realizado nas  escol as  r urais,  não se pode negar que,  e m u m aspect o,  ela (a escol a)  f oi 

compet ente.  Pois,  durante vári os  anos,  e,  i nfelizment e,  ai nda hoj e,  u m expressi vo nú mer o 

de escol as  r urais  dese mpenhou u m papel  marcado por  ações  irresponsáveis,  capazes  de 

roubar ou mi nar a i denti dade de al unos e al unas.  

 

Que m duvi da que  a  escol a,  no ca mpo,  dese mpenhou esse  papel ? Que m 

duvi da que,  e m t roca do códi go escrit o que  el a ensi nou,  r oubou a 

identi dade,  dei xou os  al unos  co m vergonha  de  seus  pais  e  de  seu 

a mbi ent e, bai xou sua aut o-esti ma? ( MOURA,  2003, p. 19) 

 

Essa escol a da r oça foi  fi el  ao pr oj et o que negou o acesso à educação, 

desrespeitando cr uel mente a  reali dade onde est ava i nseri da,  enfraquecendo a capaci dade de 

cresci ment o l ocal.   Os  povos  da r oça f ora m i mpossi bilitados  de encontrar  na escol a os 

livros  que conti nha m os  saberes  ci entíficos  e popul ares,  a hi st ória das  ci vilizações  e 

també m a  hi st ória do seu povo,  afi nal,  t udo o que era gerado no mei o do povo r ecebi a o 

rót ul o de fol cl órico e ri dícul o.  
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Muit o se  t e m criticado o caráter  monocult ural  da educação escol ar, 

assent ada e m u ma  vi são essenci alista,  uni versalista e  i gualitária,  que 

procura l egiti mar  u m det ermi nado pr oj et o ci vilizat ório,  e m contraparti da, 

a  r oça  constrói  seus  saberes  a  partir  da  acol hi da nas  hi st órias  de  vi da,  nas 

crenças,  nos  val ores  e  na  experiênci a dos  al unos  e  alunas  da  r oça [...]. 

( RI OS, 2011, p. 172) 

 

O r esultado da prática pedagógi ca monocult ural,  dest acada pel a aut ora, é,  entre 

tant as  coisas,  um t erritóri o r ural  de pessoas  que,  durant e esse pr ocesso de  educação 

descont ext ualizada,  se percebe m se m i denti dade,  se m o senti ment o de  pert ença e 

val oração.  Por  i sso,  no Br asil,  o mei o r ural  sertanej o apresent a os  mai s  bai xos  í ndi ces  de 

escol ari dade de t oda a soci edade,  dificultando a  constit uição dos  povos  do sert ão,  co mo 

at ores/atrizes  e mpoderados/ as.  Essa i nfeliz reali dade se ori gi na daquil o que Moura ( 2003, 

p. 18) denunci a: 

 

A escol a,  no Nor dest e,  vem ensi nando durant e décadas,  aos  al unos  que: 

el es,  para sere m felizes,  t eriam de  mi grar  para as  grandes  ci dades;  t eria m 

que  abandonar  a  agricultura para t er  oport uni dade  na  vi da;  que  a 

agricult ura era o cabo na enxada  e  o t rabal ho penoso que  seus  pai s 

realizava m por que  não sabi a m l er;  que  devi a m aprender  be m para  não 

ter mi nar  a  vi da  co mo seus pai s;  que  ser  do ca mpo era  coisa de  mat ut o, 

brocoi ó,  pé  rapado;  i gnorant e;  que  o pessoal  da ci dade  era  mai s 

inteli gent e,  falava  mel hor, t i nha  vi da  mel hor,  pel o fat o de  vi vere m na 

ci dade.  

 

 A parceria da escol a com o di scurso elitista e urbani zador  gerou u m model o de 

desenvol vi ment o excl udent e,  com co mpet ência suficient e para est abel ecer  u ma  prática 

pedagógi ca que se opunha à di nâ mi ca soci al  e existenci al  dos  povos da  r oça.  Nessa 

perspecti va,  a di dática,  as  t écni cas  e as  maneiras de  ensi nar  de det er mi nados  pr ofessores 

tornara m-se peri gosas  e desastrosas  ferra ment as  de si mpl es  repasse das  inf or mações  para 

que m, supost a ment e, “não te m conheci ment o”.  

 

A r oça  é  apresent ada  co mo u m não-l ugar  i dentitári o,  ser  al gué m,  possuir 

a  i denti dade  de  ‘ ALGUÉ M’  si gnifica sair  da  r oça,  deixar  a  r oça e  est udar 

para não correr  o risco de  ser  u m ‘ ZÉ NI NGUÉ M’.  O efeit o de  senti do 

produzi do pel o i ndefi nido ‘ NI NGUÉ M’  pr oduz u ma  i dei a  de 

mar gi nali dade soci al, de excl usão, de ‘não-ser’. ( RI OS, 2011, p. 138) 

 

Nessa perspecti va,  a professora Cl e menti na avent urou-se por  ca mi nhos  si nuosos, 

para revisitar  t e mpos,  espaços  e senti ment os  incômodos  e e mbaraçosos,  durant e sua 

travessia r umo à  docênci a.  Abri u co mport as  e dei xou escoar  pertenciment os  reais,  no 

ent ant o,  encharcados  por  águas  t urvas  que represent a m a  esti gmatização si mbóli ca das 

“suas diferenças”.  
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Quant o a  mi nha  f or mação no 2º  grau,  eu fi z e m Iti úba,  no curso LOGOS 

II,  que  conferia o ní vel  de  2º  grau co mpl et o.  Sofri  preconceit o,  por  part e 

de  al guns  monit ores  e  col egas  de  curso,  porque  resi dia m na  ci dade  ou e m 

povoados.  Eu morava  e m u ma  f azenda,  co m pessoas  pouco 

desenvol vi das,  se m f or mação,  e,  ao chegar  na  ci dade,  aprendi  a  ver  as 

diferenças,  co mo al go negativo,  por  ser  negra,  de  bai xa est at ura,  [t er] 

est udado e m u ma  escol a da  zona  r ural,  co m uma  pr ofessora se m 

for mação. (Professora Cl ementi na de Jesus) 

 

Cl e menti na reproduz,  enquant o narra,  u ma  co mpreensão que f ora prej udicada pel a 

ótica do “outro”,  quando se refere à fazenda onde morava co mo u m l ugar  “com pessoas 

pouco desenvol vi das”.  Em vi sta di sso,  Cl e menti na vai  buscar  f or mação,  pois  el a precisava 

adquirir  poder,  afi nal,  “estar  na escol a da ci dade impli ca e m u m movi mento de ‘t ornar-se’, 

o qual  deli nei a,  para os  al unos  e al unas  da r oça, novos  modos  de ser  e  estar  no mundo, 

novas  i denti dades” ( RI OS,  2011,  p.  137).  Ai nda assi m,  na rel ação co m o “outro” da ci dade, 

el a se encontrou co m as  diferenças,  com “al go negati vo”,  uma  vez que o “outro” da  ci dade 

pr oduz a si ngul ari dade do pr obl e ma de ser  negra,  t er  bai xa est at ura e  ser  da r oça, 

el e ment os que engrossam a composição do mit o do fei o,  do rui m e do bi cho- do- mat o.  

Tal  mit ol ogi a t e m o poder  de t ornar  a  “ci dade” um espaço repl et o de expect ati vas  e 

exi gências,  por  cert o,  um pesado desafi o col ocado a  esse específico suj eito, que  t oma  co mo 

mar co referenci al  o branco,  a  alta est at ura e o ur bano,  desse modo,  constit ui ndo e 

“rompendo u ma  das  fi guras  caract erísticas  do mito – a  i dentificação – e  i mpondo a  marca 

do i nsólit o, do diferente” (SOUZA,  1983, p. 26).  

Ser  o que Ci a mpa cha ma de “u m outro outro” (1998,  p.  79,  grifo do autor),  exi ge 

enfrent ar  exausti va mente os  desafi os  i mpost os pel a travessia r oça-ci dade,  co mo u ma 

“ mudança si gnificati va – u m salt o qualitati vo”, que surpreende co m suas  ar madil has, 

consequent es  da sóli da fusão econô mi ca-política-ideol ógi ca,  sutis e hábeis  na defi ni ção, 

be m co mo na  estrut uração favorável  à “pr odução de bens  e  do mi nação”,  e m no me  da 

ho mogênea parcel a da qual o “da roça” não faz parte. 

Nest e senti do,  “ser-no- mundo” co mo “al gué m”  de ascendênci a “fi ncada” na r oça, 

muit as  vezes,  foi  experienci ar  o constrangi mento movi do pel o di scurso f or mul ado por 

brados  que f ora m dit os,  per manece m dit os  e est ão por  di zer.  Tudo i sso reafir mando,  dessa 

maneira, estereóti pos que apregoa m um sertão: 

 

[...]  mi serável,  da  seca,  das víti mas,  dos  pedi nt es  e  dos  i nj ustiçados.  São 

i magens  e  el e ment os  difundi dos,  salient ando o sertão co mo u m l ugar  de 

êxodo r ural,  de  í nfi mos  progressos  e  se m nenhu ma  perspecti va para  se 
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vi ver  be m,  se mpre revel ando os  seus  aspect os  mai s  adversos.  ( SOUZA; 

SANTOS, 2013, p. 81) 

 

Di ant e do expost o,  est eve a  escol a da r oça,  durante muit o t e mpo,  apoiando,  de 

for ma  eficaz,  a f or mação daquil o que Foucault  (1987,  p.  124)  deno mi nou de  “j ogo de 

si nais-obst ácul os  que possa m sub met er  o movi ment o das  f orças  a u ma  relação de poder”, 

para corroborar  co m a  i dei a da desqualificação identitária,  se mpre present e e di spost a a 

mant er enfraqueci do o senti ment o de pertenci mento à cult ura da roça.  

Tr at a-se de represent ações  i magéticas  ressaltando a  negação da r oça como  espaço 

de pr odução de ALGUÉ M.  Esse di scurso,  que apresent a a r oça co mo u m “não l ugar 

identitári o”,  i nfeliz mente ai nda é  at ual,  o que nos  faz questi onar  e  refletir  sobre os 

el e ment os  que co mpõe m a  prática pedagógi ca dos  docent es  dessas  escolas,  vist o que os 

aspect os  multicult urais e as  várias  facet as  da di versi dade est ão present e na escol a,  exi gi ndo 

e de mandando a  habilidade de pr ocessá-l os,  vi sl umbrando sua pertença ao cont ext o 

hi st órico at ual,  provocando a  i ndagação a respeito do pr oj et o de educação e  sua mi ssão 

frent e à reali dade que se apresent a.  Da  mes ma f or ma,  exortando as  i nstit ui ções 

responsáveis  pel a f or mação docent e e  a  pr omoção do conheci ment o que:  “[...]  os  cursos  de 

for mação de pr ofessores/as  faça m da partici pação na l ut a pel a sol ução dos  pr obl e mas  da 

escol a pública cont e mporânea” ( MOREI RA, 1995,  p. 14).  

Por  i sso,  a preocupação e m pensar  u ma  escol a da  r oça que co mpreenda a  sua 

geografia,  veget ação,  hidr ografia,  cli ma e  gent e, não apenas  por  u m único pris ma,  e  que 

não se anul e m as  di mensões  de sua cont ext ualização,  i denti dade,  cult ura e di versi dade.  A 

escol a,  i nevitavel ment e,  é o espaço de/ para di versidade e,  quando se restringe o ol har  para 

a di versi dade existent e nas  sal as  de aul a das  escolas  da r oça,  not a m-se  os  me mbr os  de  u ma 

mi noria cult ural  que precisa se sentir  acolhi da.  Assi m,  da mesma  maneira que 

identifica mos  o model o de bel eza e a  concepção de  fei ura que encl ausur ou o/ a negr o/ a e m 

u ma  conot ação pej orativa,  t endo suas  raí zes  nos  fat ores  hi st óricos  do col oni alis mo,  o 

espaço geográfico brasileiro,  como u m t odo,  vem sendo represent ado por  u m model o de 

espaço,  a mbi ent e e sociedade,  ur banocêntrico,  negando o patri môni o nat ural  e cult ural 

daquel as  regi ões  di stantes  das  densas  povoações,  das  t erras  culti vadas  ou do lit oral, 

portant o regi ões  a  que se acost umou cha mar  de “sert ões”.  Assi m,  os  “sert ões” f ora m 

sendo,  consequent e mente,  est ereoti pados  e associ ados  a opi ni ões  que re met e m ao 

col oni alis mo e ao arrefeci ment o do senti ment o de pertença.  
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Desse modo,  a  escol a da roça soment e poderá contribuir  para que a  desproporci onal 

dí vi da,  com as  respectivas  cult uras,  sej a quitada,  a partir  da capaci dade de acol her 

di gna ment e a di versi dade.  Isso si gnifica que a cult ura escol ar,  a prática docent e  e  as 

políticas  de f or mação de pr ofessores  não poderão debat er  a quest ão da diversi dade,  senão 

no â mbit o de um quadr o mai s a mpl o.  

A di versi dade j á faz parte do coti diano escol ar,  vist o que est á devi da ment e mar cada 

e represent ada pel as  experiênci as  trazi das  pel os est udant es  de outros  espaços,  cult uras, 

vi vênci as  e experiênci as.  Sendo assi m,  não será suficient e que o pr ofessor/ professora,  a 

trate de maneira pont ual  e sucessi va,  por  exempl o,  aproveitando-se de u ma  dat a no 

cal endári o,  como se aquele event o f osse u ma  “atração t urística” que precisasse ser  vi sitada 

esporadi ca ment e e de onde,  volta e  mei a,  trazem- se “suvenires”,  como se ti vesse si do 

devi da ment e conheci da e apr ofundada,  de maneira gl obal  e e m t oda a sua co mpl exi dade, 

por  mei o de ações  concret as.  Poi s  j á se sabe que t ais  práticas  não serão suficient es  para 

desfazer  os  padr ões  de ho mogenei zação present es  no f unci ona ment o escolar,  responsáveis 

por  t ornar  cult uras,  negadas  e silenci adas,  sub met idas  a mecanis mos  sutis de nor malização. 

As  ações  concret as  a que me  refiro di ze m r espeit o àquel as  que contri bue m para o 

desenvol vi ment o da consci ênci a col eti va dos/ as  est udant es,  mot ivando- os/ as  a 

e mpreendere m ações  úteis  para a  vi da e  a  partici pação e m suas  co muni dades.  Nesse 

senti do, Sant omé (1995) é el oquent e, ao di zer que:  

 

Uma  i nstituição escol ar  que  trabal ha nessa direção precisa col ocar  e m 

ação pr oj et os  [...]  nos  quais  o al unado se  vej a obrigado,  entre outras 

coisas,  a  t omar  decisões,  solicitar  a  col aboração de  seus  co mpanheiros/as, 

a  debat er  e  criticar  se m medo de  ser  sanci onado negativa ment e por  opi nar 

e defender post uras contrárias às do/ a docent e de plant ão. (1995, p. 159) 

 

Por  consegui nt e,  o trabal ho docent e é centrado na  col etivi dade hu mana,  muit o 

e mbora est eja a col etivi dade,  na mai or  parte do t empo,  r estrita a u m a mbi ent e fechado,  o/ a 

docent e volta o seu obj etivo para o “outro col eti vo”,  por  i sso,  a soli dão do/a pr ofessor/ a é 

acessí vel  a u m t odo,  a uma  col eti vi dade,  o que apresent a di versas  consequênci as,  poi s  o/ a 

docent e constit ui  o seu t rabal ho no i sol a ment o,  mas  de maneira extremant e vi sí vel  e 

vul nerável  à at enção e aos  ol hares  de u m público de  al unos/ as,  se m poder sucu mbir  a  suas 

e moções ou mes mo dissimul ar suas dificul dades.  

Sendo assi m,  no t ocant e à docênci a na r oça,  espera-se que o/ a pr ofessor/a respeit e e 

incl ua di gna ment e,  no seu t rabal ho,  os  saberes  dos  povos  que est ão no entor no da  escol a, 

incorporando,  ao coti diano escol ar,  a engenhosi dade,  a vocação cult ural  e econô mi ca 
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desses  povos.  Do mes mo modo,  pr omovendo o est udo hi st órico e conscientizando,  entre 

outras  coisas,  sobre as  mazel as  e  a  mar gi nalização que viti ma m det er minadas  cult uras  e 

que t ê m sua gênese nu m passado hi st órico.  Afi nal  de cont as,  t oda cri ança e  t odo 

adol escent e t ê m direit o a u ma  educação multicultural,  baseada no reconheci me nt o e  na 

val orização da i denti dade,  hi st ória e  cult ura dos  di versos  povos  que cooperara m na 

fundação da nossa soci edade,  enquant o multiét nica e multirracial.  Entretant o,  quando,  de 

modo geral,  nos  at e mos à  t rans mi ssão e à  socialização de cont eúdos  cogniti vos  e  aos 

pri ncí pi os  pedagógi cos,  portant o di mensões  que caract eriza m a  prática do ensi no docent e, 

not a-se a arrasadora presença das  cult uras  hege môni cas,  e m agravo daquelas  que Sant omé 

(1995) consi dera ausent es da cult ura escol ar.  

 

As  cult uras  ou vozes  dos  grupos  soci ais  mi noritári os  e/ou mar gi nalizados 

que  não di spõe m de  estrut uras  i mportant es  de  poder  cost uma m ser 

silenci adas,  quando não estereoti padas  e  defor madas,  para anul ar  suas 

possi bili dades  de  reação.  Entre essas  cult uras  ausent es pode mos  dest acar 

as  segui nt es:  [...]  As  etni as  mi noritárias  ou sem poder.  [...]  As 

sexuali dades  l ésbi cas  e  homossexual.  A cl asse trabalhadora  e  o mundo 

das pessoas pobres. O mundo rural [...]. (1995, p. 161-162) 

 

Assi m,  é preciso que o/a pr ofessor/a se predisponha a  reeducar  os  sentidos  e  as 

pr óprias  atit udes  para se es merar,  no senti do de  superar  as  i númeras  f or mas  de 

di scri mi nação present es na  soci edade e  nas  escol as,  sej a m el as  contra as  mul heres,  os 

ho mossexuais,  os  deficient es,  os  nor desti nos,  os  i mi grant es  e os/ as  negr os/ as,  dentre 

“outros”.  A escol a da r oça que conhece e vi venciou experiênci as  de negação e  excl usão, 

seja na condi ção de ví ti ma ou na condi ção de al goz,  deve est ar  at ent a ao aspect o 

multicult ural,  e ir manada ao reconheci ment o da di versi dade e da equi dade das  cult uras, 

raças,  et ni as,  confissões  reli gi osas,  orient ação sexual,  gênero e outras  f or mas  de expressão 

identitária. 

Di ant e dessa perspectiva,  espera-se dos/ as  docent es  das  escol as  da r oça o 

compr omi sso e o zel o pel as  práticas  pedagógi cas  que cont e mpl e m e  pri vilegi e m a 

di versi dade,  nu ma  perspecti va i nt er/ multi  e transcult ural,  portant o,  segundo conceit os  que 

inicial ment e pode m ser co mpreendi dos  co mo si nôni mos,  mas  que,  na reali dade,  são 

redi mensi onados  e ent endi dos  co mo específicos,  pois  a educação “i nt ercultural” é  t omada 

com base da rel ação est abel eci da entre suj eit os  culturais di sti nt os,  múlti pl os;  ao passo que 

a educação “ multicult ural ” compõe o aspect o que visa a l egiti mação das  i denti dades 
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mi noritárias,  enquant o que o t er mo “transcult ural” est á vi ncul ado à  reunião dos  val ores 

comuns às diferent es culturas, agregando ent endiment os que respeite m essa di versi dade.  

 

[...]  o multicult uralis mo pretende  contri buir  para uma  educação 

val orizadora da  di versidade  cult ural  e  questionadora  das 

diferenças,  deve  superar post uras  dog máticas,  que  t ende m a 

congel ar  as  i denti dades  e  desconhecer  as  diferenças  no i nt eri or  das 

próprias diferenças. ( CANEN,  2007, p. 92) 

 

 No ent ant o,  é preciso salient ar  que o/ a pr ofessor/a só conseguirá dar  conta desses 

movi ment os  t eóricos  e políticos,  se esti ver  imerso nu m pr ocesso for mati vo que o/ a 

enca mi nhe por  percursos  i nvesti gati vos  co m relação aos  pot enci ais  e li mites  dessas 

abor dagens,  para a construção da i denti dade ét nico-raci al,  nos  espaços  educati vos,  be m 

como no desenvol vi mento reflexi vo acerca dessa construção,  a partir  do pont o de vi st a 

daquel es suj eitos que são víti mas de preconceit os, di scri mi nações e excl usão soci al. 

Afi nal,  a análise dos  pr ocessos  de construção e  reconstrução da i denti dade negra e 

suas  i mplicações  para u ma  educação voltada para a val orização das  i denti dades 

mar gi nalizadas,  parte do ent endi ment o da dinâmica desses conceitos (i nt er/ multi  e 

transcult ural) i mbri cados  – uno e  tri no,  ist o é,  u m só conceit o e m t rês  conceit os;  

residindo na busca pela compreensão, dentro da percepção crítica de  Bhabha 

(2013),  que dest aca a front eira cult ural  através  do encontro co m “o novo”,  não co mo u ma 

mer a caricat ura ou continui dade do passado e  do present e,  mas  revesti do de u ma  outra 

interpretação do pret érito,  transfi gurado co mo um “entrel ugar” que renova,  i nt errompe  e 

interpel a a ação do presente.  Nest e senti do,  a exe mpl o das  l ut as  por  reconheci ment o 

identitári o das  mi nori as  ét ni cas,  di ant e do processo de precarização a  que f ora m 

hist orica ment e viti madas;  ou a  “negoci ação” e resistênci a da cult ura r ural,  ao i nvés  de sua 

“negação” patroci nada pel a conheci da tra ma que a posi ci ona di cot ômi ca e bi pol ar ment e.  

Nest e panora ma,  o/ a professor/a é u ma  parte funda ment al,  transfi gurado/ a na 

i mage m do/ a educador/a,  capaz de est abel ecer  o seu pensar-fazer  com o dos  “outros”, 

concl a mando- os  a ol harem a  co mpl exi dade da sociedade,  acompanhando a  di versi dade que 

habita o “outro” por  meio das  “l ent es” da curi osidade,  de ent usias mo,  desej o e respeit o, 

como nos cha ma at enção Freire (1996, p. 38): 

 

A prática docent e crítica,  i mplicant e do pensar  certo,  envol ve  o 

movi ment o di nâ mi co,  di alético,  entre o fazer  e  o pensar  sobre  o 

fazer.  O saber  que  a  prática docent e espont ânea ou quase 

espont ânea,  ‘ desar mada’,  indiscuti vel ment e produz  é  u m saber 



87 

 

ingênuo,  u m saber  de  experiênci a feit o,  a  que  falta a  ri gorosi dade 

met ódi ca que caract eriza a curi osi dade episte mol ógi ca do suj eit o.  

 

Por  fi m,  espera-se da escol a,  sej a el a da r oça ou da  ci dade,  u m novo di scurso,  no 

senti do de r omper  co m a  prática pedagógi ca mer a ment e  i nfor mati va e enci cl opédi ca, 

oferecendo l ugar  pri vilegi ado à cult ura e aos  seus  marcadores  i deol ógi cos,  i nt ercult urais, 

multicult urais e hí bri dos. 

 

3. 2 Docênci a na roça em cl asses multisseri adas  

 

Mei o rural margi nal, Educação rural margi nal, 

Cl asses multisseriadas margi nalizadas, [...]. 

Vozes  do pr ofessor  e  da pr ofessora de  cl asses 

multisseriadas  silenci adas  e  negadas  [...].  ( HAGE,  

2005, p. 31) 

 

Conf or me os  recent es  estudos  e pesquisas  est atísticas,  o Br asil  t e m u m expressi vo 

nú mer o de escol as  sit uadas  e m t errit óri o r ural,  estando,  dentre est as,  as  pequenas  escol as 

de cl asses  multisseriadas que represent a m,  para as  co muni dades  r urais,  uma  presença para 

al é m do pedagógi co,  vi sto que se revest e m de u m i mport ant e papel  político,  u ma  vez que 

os  ór gãos  governa mentais se mant ê m di stant es  e muit as  vezes i ndiferent es  às 

especifici dades  e necessidades  da cult ura r ural. Segundo os  dados  do Censo escol ar, 

referente ao ano de 2007,  existia m no Br asil  93.884 cl asses  multisseriadas,  dest e nú mer o 

17, 62 %, l ocaliza m-se no Est ado da Bahi a ( MOURA; SANTOS, 2012).  

Por  consegui nt e,  deu-se, nas  últi mas  décadas,  o pr ocesso de nucl eação das  escol as 

rurais isol adas,  ou mel hor,  di stant es  do “uni verso ur bano” e m escol as-núcl eo, 

sal vaguardado pel a pol ítica de muni ci palização da Educação pública,  vi ncul ada ao 

cont ext o das  políticas  públicas  naci onais,  opondo-se ao conti ngent e l egítimo  de  est udant es 

mat ricul ados  no Ensi no Funda ment al,  e m cl asses  multisseriadas,  que vê m a ser  aquel as  que 

apresent a m di versas  peculiari dades,  t ais  co mo u m úni co pr ofessor  responsável  por 

“ múlti plas  séries  concomi t ant e ment e,  reuni ndo,  e m al gumas  sit uações,  est udant es  da pré-

escol a e dos  anos  i ni ciais  do ensi no f unda ment al e m u ma  mes ma  sal a de aul a” ( HAGE,  

2011, p. 100).  

Tal  reali dade i mpõe às  escolas  multisseri adas  u ma carga excessi va ment e negati va, 

“consi derada co mo não escol a,  [...];  os  educadores-docent es,  [...]  não docent e[s];  a 

or gani zação curricul ar  não seriada,  multisseriada,  como i nexistent e” ( ARROYO,  2010,  p. 

11).  Portant o,  esse i maginári o aviltant e,  que paira sobre as  escol as  multisseriadas,  e  que 
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não f oi  superado – ai nda vi stas  por  u m pris ma onde se esconde m os  li mi tes  segregadores 

da padr oni zação tí pi ca urbana,  seriada,  moderna  –,  deve ser  vee ment e mente co mbati do,  no 

senti do de revi gorar  a  obstinação e a  resiliênci a das  cl asses  multisseriadas, di ant e do voraz 

ant agonis mo governa ment al que tent a exti ngui-las. 

A efeti vação da nucl eação chegou co m a  pr omessa de ser  a sol ução,  di ant e da 

precarização que co mpromet e t odo o pr ocesso de ensi no-aprendi zage m das  escol as 

multisseriadas,  e,  di ga-se de passage m,  e m qual quer  escol a,  funci onando co mo u ma 

espéci e de “fór mul a mágica” capaz de garantir  as condi ções  mat eriais,  físicas  e estrut urais 

mí ni mas  e  necessárias  para a qualificação da educação.  Assi m,  a estratégi a de nucl eação 

das  escol as  r urais,  por exe mpl o,  no muni cí pio de Iti úba,  não est eve vi ncul ada à 

preocupação de vi abilizar  as  possi bili dades  bási cas  e existenci ais das  escolas  da r oça,  mas, 

contradit oria ment e,  est eve a servi ço do pr ocesso que r ompeu co m o acesso à escol arização, 

na pr ópria co muni dade em que vi vi a m os  est udant es,  favorecendo a  afirmação da prática 

centralizadora e,  às  vezes,  aut oritária,  na transferênci a de recursos  para t ais escol as,  se m se 

falar  da oport uni dade de fazer  conchavos  politiqueiros,  por  mei o dos  transportes  escol ares 

que,  e mbora i nadequados,  são l ocados
3 0

 para a utilização na l ocomoção dos/as  al unos/as 

dentro do própri o muni cípi o (fl uxo i nterno). 

O f at o é que apesar  dos  muit os  el e ment os  que contri bue m,  de f or ma  contundent e, 

para a articul ação dos  discursos  e das  representações  negati vas  da prática docent e,  nos 

mol des  das  cl asses  multisseriadas,  são est as  escolas  as  responsáveis  pel a ini ciação escol ar 

de grandes  conti ngent es  de brasileiros.   Não f ossem el as,  os  alt os  í ndi ces  de analfabetis mo, 

que se mpre marcara m a hi st ória da educação nacional, seria m ai nda mais alar mant es.  

Nesse caso,  é preciso prosseguir  na contra mão dos  mecanis mos  que t ê m t ent ado 

desarrai gar  as  escol as  multisseriadas  do chão da roça,  construi ndo,  dessa maneira,  modos  e 

fazeres  que auxiliem os/as  docent es  no enfrent ament o da l ógi ca da seriação,  que t e m se 

constit uí do u m dos  graves  i mpedi ment os  ao exit oso trabal ho pedagógico nas  cl asses 

multisseriadas,  pois  o que se det ect a é a  i ncoerência i ni ciada j á no pl anej a ment o 

pedagógi co dessas  cl asses  específicas.  Nessa perspecti va,  o/ a pr ofessor/a é  i nsufl ado/ a a 

at ender  ao ansei o de regul ação ou aco modação ao pl anej a ment o das  de mais  reali dades  da 

rede de ensi no,  de t al  for ma  que os  cont eúdos pr ogra máticos  de cada séri e/ ano sej a m 

                     
3 0

 Em Iti úba,  i nfeliz ment e,  ai nda  são usados  ôni bus  l ot ados para  o  t ransporte  de  est udantes,  pois  os  dois 

progra mas  f ederais:  o  “ Ca mi nho  da  Escol a”  e  o  “Pr ograma  Naci onal  de  Apoi o ao  Transport e  Escol ar” 

(PNATE),  que  vi sa m at ender al unos  moradores  da  zona  rural,  se  mostra m i nsufi cient es  para  a  di mensão 

territorial do muni cí pi o.  
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mi nistrados  co mo se tratasse m de u ma  t ur ma  seriada.  Logo,  ao t ér mi no do pl anej a ment o, 

resta ao docent e u m exausti vo e maranhado de pl anos,  obj etivos,  cont eúdos  e estratégi as, 

evi denciando u ma  política educaci onal  que co mpreende o t rabal ho pedagógi co e m cl asses 

multisseriadas de for ma compl et a ment e equi vocada.  

 

O t rabal ho co m muit as  séries  ao mes mo t e mpo e co m f ai xa et ária, 

interesse e  ní vel  de  aprendizage m muit o variados  dos est udant es  i mpõe 

dificul dades  aos  pr ofessores  para realizar  o pl anej a ment o curricul ar  nas 

escol as  ou t ur mas  multisseriadas.  Nessa sit uação,  acaba m sendo 

pressi onados  a  utilizar  os  livros  di dáticos  que  circula m nessas  escol as, 

muit as  vezes  anti gos  e  ultrapassados,  co mo a  úni ca f ont e para a  sel eção e 

a  or gani zação dos  conheciment os  utili zados  na  f or mação dos  est udantes, 

se m at ent ar  para as  i mplicações  curricul ares  resultant es  dessa atit ude, 

u ma  vez  que  esses  manuais  pedagógi cos  obri ga m a  defi ni ção de  u m 

currícul o desl ocado da  realidade,  da  vi da e  da  cult ura das  popul ações  do 

ca mpo. ( HAGE, 2011, p. 101) 

 

É preciso que se t ome  a  defesa dos/ as  pr ofessores/as  que vi venci a m coti diana ment e 

a docênci a e m cl asses  multisseriadas,  post o que a soli dão desse/ a pr ofessor/a não é  apenas 

o i sol a ment o di ant e de u ma  col eti vi dade de al unos.  Trat a-se de u m i solament o que é 

si nôni mo da  o mi ssão e do abandono do Poder  Público.  Por  i sso,  defront a mo- nos 

frequent e ment e co m os  ressenti ment os  de pr ofessores/ as,  pais  e me mbr os  das  co muni dades 

avi zi nhadas  às  escol as  multisseriadas,  recl a mando a  ausência de suporte por  part e dos 

ór gãos  li gados  à pr omoção da Educação,  reconhecendo o quant o são discri mi nados  e m 

relação às  escol as  ur banas,  que goza m,  por exe mpl o,  dos  pri vilégi os  de  sere m 

acompanhadas pedagogica ment e e de recebere m for mação correspondent e.  

 

No  ent endi ment o desses  sujeit os,  essa sit uação advé m do descaso desses 

órgãos  governa ment ais  para co m as  escol as  multisseriadas,  pois  não 

investe m na  f or mul ação de políticas  e  propost as  pedagógi cas  específicas 

para essa reali dade  e  muito menos  na  f or mação dos  docent es  que  nel as 

at ua m.  Os  pr ofessores  t a mbé m expressa m u m senti ment o de  abandono 

que  os  i ncomoda  bast ant e,  por  trabal hare m co mo uni docentes,  isol ados  de 

seus  pares,  se m o  aco mpanha ment o pedagógi co das  secret arias  de 

Educação.  El es  se  sent e m despri vilegi ados  e m r el ação aos  professores 

que at ua m nas escol as urbanas. ( HAGE, 2011, p. 102) 
 

Penso que di ant e daquilo que a epí grafe cha ma  de “r ural  mar gi nal”,  poi s 

“ mar gi nal ” t a mbé m é  a educação r ural  e de “mar gi nali dade” ent endem be m as  cl asses 

multisseriadas,  vi st o que ali,  cost umeira ment e,  as vozes  do pr ofessor  e  da pr ofessora são 

silenci adas,  enquant o é negada u ma  f or mação que pret enda,  ao menos,  i nvesti gar  o 

pr ocesso educati vo e m cl asses  multisseriadas,  na t ent ati va de co mpreender  co mo o/ a 
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pr ofessor/a é capaz de l idar  com t ant as  diferenças  e m u ma  só cl asse e co m al unos/ as 

di versos/ as,  i nt eragi ndo entre si.  Al unos/ as  que carrega m a  expectati va de aprender  novos 

conheci ment os,  mas  t ambé m o ansei o de verem s uas  cult uras  e i dentidades  acol hi das 

di gna ment e naquel e espaço.  Nessa perspecti va,  a Resol ução do CEE/ BA nº  103/ 2015, 

reconhece a multisseriação co mo u ma  l egíti ma organi zação de t ur mas  na educação bási ca, 

desde que sej a garantida a  f or mação específica do/ a pr ofessor/a e  se m pr ej uí zo da 

quali dade do ensi no ( BAHI A,  2015).  No ent anto,  não f ornece nort eament os  exat os  e 

el uci dati vos  de co mo essa f or mação deverá acont ecer,  dei xando i mpr ecisões  que 

ocasi onarão a repetição equi vocada de uma for mação nos mol des do cont ext o seriado.  

Em vi st a di sso,  o ofí ci o do docent e r ural  e m cl asses  multisseriadas  é  ár duo,  u ma 

vez que pesa sobre o seu l abor  o desafi o de resistir  a u ma  prática e m extinção e mi nent e, 

pois  para a vont ade do Poder  Público,  essas  escolas  j á se encontraria m desati vadas,  bast a 

pr ocurar,  para não encontrar,  políticas  educaci onais  genui na ment e i mbuí das  no 

at endi ment o de sua especifici dade.  Desse modo,  e m quais  condi ções  estará o/ a docent e 

di ante do co mpr omi sso em corresponder  ao cu mpri ment o de l eis i mport antes  co mo a  de  nº 

10. 639/ 2003? Co mo estabel ecer  novas  maneiras de  trabal har  as  rel ações  ét ni co-raci ais, 

contri bui ndo para a valorização da cult ura negra,  como f or ma  de f ortalecer  os  suj eit os 

negr os da roça? 

 

[...]  co m apenas  a  5ª  série,  i ngressei  no t rabal ho e m u ma  cl asse 

multisseriada,  co m 35 al unos  e  u ma  úni ca sal a de  aula,  não ti nha  canti na 

nessa escol a,  mes mo assi m,  era  a  escol a model o da  região e  época.  O que 

eu ensi nava  era apenas  l er,  escrever  e  cont ar,  pois  não ti nha  f or mação 

nenhu ma  e  não existia conheci ment o sobre a  cult ura e  i denti dade  negra. 

Nos  mat eriais  di dáticos  apenas  me  l e mbr o dos  li vros  de  hi st óri a,  que 

se mpre ti nha m f ot os  dos  negros  acorrent ados,  sendo chi cot eados  e  o 13 

de  mai o,  li bertação dos  escravos,  e  era  i sso que  o pr ofessor  passava  para 

os  al unos.   Mes mo se m experiênci a na  área,  f ui  em frent e,  l ut ei,  me 

esforcei,  pois  não havi a professor  for mado nest a l ocalidade,  passei  vári as 

dificul dades,  mas  fazi a o que  eu sabi a,  que  era l er, escrever  e  cont ar. 

(Professor Milt on Sant os) 

 

Apesar  do afi nco de monstrado pel o professor Milton e m ati ngir  o seu mel hor,  a 

reali dade i mpli ca quest ões  cont undent es  que,  apesar  de ser  el e ( o/ a pr ofessor/a)  o el e ment o 

escol ar  mai s  i mport ante para o aprendi zado dos/as  al unos/ as,  descreve m a  condi ção do 

pr ofessor/a,  nas  escolas  r urais,  como precária,  sobrepondo-se às condi ções  de 

infraestrut ura física e  a  abor dagens  pedagógi cas.  Ist o post o,  a quali dade analisada do pont o 

de vi sta da f or mação precária e do acompanha ment o í nfi mo ou i nexistent e dos  pr ofessores 



91 

 

e m exercí ci o,  decorrênci a do ostracis mo e  do desa mpar o hist órico a que  t e m si do 

submeti da a popul ação do mei o r ural,  revel a-nos  o alt o í ndi ce de analfabetis mo.  O bai xo 

ní vel  de escol arização e de f or mação dos/ as  docent es  da r oça que,  durante muit o t e mpo, 

at uara m co mo pr ofessores  l ei gos,  ist o é,  co m apenas  o ensi no f unda mental,  pressupõe o 

cumpri ment o do obj eti vo de alfabetizar  pel a realização de três  habili dades:  l er,  escrever  e 

cont ar.  Dessa f or ma,  valendo-se do i nsuficient e conheci ment o que possuía m,  sobre as 

letras  e os  cál cul os,  ensi nava m,  a seu modo,  as  crianças,  dispost as e m u ma  cl asse 

multisseriada geral ment e numer osa.  

O t recho da narrativa do pr ofessor  Milt on traz ai nda a vel ha caract erística do/ a 

docent e co mo u m pot enci al  medi ador  dos  est ereóti pos  present es  nos  livr os  e mat eri ais 

di dáticos.  Cont udo,  essa atit ude acont ece de maneira i nconsci ente,  por  parte de  al guns 

docent es,  pois  se trata de u ma  ausênci a de percepção que t e m li gação co m a  falta de u ma 

for mação apr opriada para a condução crítica,  e capaz de cont e mpl ar  outras f or mas  de  ação 

e reflexão,  por  exe mpl o,  “como est a mos  t rabal hando o di a da Abolição? – Da mos  dest aque 

apenas  à Pri ncesa Isabel e  al guns  abolici onistas  mai s  conheci dos  ou fal amos  das  l ut as  de 

muit os  ho mens  e mul heres  escravi zados  que l ut ara m contra a escravi dão [ ...]?” ( BRASI L, 

2006,  p.  168).  Nesse cont ext o,  a partir  da Lei  10. 639/ 2003 ( BRASI L,  2003)  o 20 de 

nove mbr o é  mai s  si gnificativo e afir mati vo,  confront ando o 13 de mai o,  que f oi 

transfor mado no Di a Nacional  de Denúnci a contra o Racis mo,  di a de l ut a concret a do povo 

negr o brasileiro.  

 As  me móri as  do pr ofessor  revel a m- nos  o quant o a  sua f or mação,  no t ocant e aos 

conheci ment os  sobre a cult ura e  a  i denti dade negra,  deu-se de maneira nul a,  t ornando- o 

indiferente às  i magens  e represent ações  do negr o apresent adas  no mat erial  di dático que era 

trabal hado.  

 Cabe l e mbrar  que as  nu mer osas  dificul dades  que ocasi onara m o i nsucesso da 

efeti vação da Lei  nº  10.639/ 2003,  no muni cí pi o de  Iti úba,  di ze m r espeito à  escassez de 

acesso a mat eriais di dáticos;  o di stanci a ment o de boa part e dos  docent es  da r oça acerca da 

i mpl ant ação da Lei;  a i nércia da Secret aria de Educação Muni ci pal,  quanto à  i ncl usão dos 

conheci ment os  a respeito da i denti dade e  da cul tura afro-brasileira no currí cul o escol ar; 

be m co mo a  ausência de  estratégi as  específicas  que pudesse m concretizar  debat es 

reflexi vos,  constit ui ndo mo ment os  de f or mação e  direci ona ment o para os/ as  docent es. 

Port ant o,  si nalizações  que faze m part e t a mbé m da Resol ução do CEE/ BA nº  103/ 2015 

( BAHI A,  2015),  por  se co mpreender  a cult ura como matriz do conheci ment o,  medi ant e o 
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respeit o à di versi dade da popul ação r ural,  e m t odos  seus  aspect os,  i nclusi ve no uso de 

mat eriais e li vros  di dáticos  que di al ogue m co m essa di versi dade,  consi derando os  saberes 

pr ópri os das comuni dades e e m di ál ogo com os saberes uni versalizados.  

 Por  outro l ado,  reconheço que a não- percepção dos/ as  docent es  r urais de cl asses 

multisseriadas  acerca dos  pr ocessos  de “nat uralização” da di scri mi nação que viti ma  as 

cl asses  i nferi orizadas,  ou mes mo o “estranha mento” frent e à  obri gat oriedade de i ncorporar 

à sua prática,  j á t ão sobrecarregada,  o f oment o às  quest ões  ét ni co-raci ais, acont ece,  entre 

outras  razões,  pel o fat o de que t ais  pr ofessores/as  se percebe m envolt os  por  uma  at mosfera 

subalterna,  sendo descritos,  si mbolica ment e,  enquant o suj eit os  t a mbé m mar gi nalizados  e 

desqualificados.  Logo,  co mo confront ar  o j ogo das  represent ações  soci ais do negr o/ a,  se 

sua prática docent e está t eci da,  cl assificada,  engessada e atravessada por  concepções 

defor madas? 

 

O pr ofessor  é  o pri nci pal  medi ador  dos  est ereóti pos  [...].  Cont udo,  essa 

ação medi adora parece ser  i nconsci ent e por  parte del e.  É nossa 

preocupação i nvesti gar  as  causas  da  ausênci a de percepção,  pel os 

professores,  desses  est ereóti pos,  t ant o e m r el ação ao negro quant o a 

outros  seg ment os  soci ais.  Seria a  f or mação do pr ofessor,  ori ent ada  nu ma 

visão acrítica das  i nstit uições  e  nu ma  ci ênci a t écni ca e positi vista que  não 

cont e mpl a outras  for mas  de  ação e  r eflexão – r esponsável  por  sua  não-

percepção da i deol ogi a que medi atiza e difunde? (SI LVA,  2004, p. 73).  

 

Desse modo,  será preciso,  ant es  de concl a má-los/ as  a  i ncorporare m a  lut a pel a 

di gnificação do/ a negro/a da r oça e da ci dade,  oport uni zar  mo ment os f or mati vos  que 

inscreva m esses/ as  docent es  nas  tra mas  de suas  hist órias  de vi da,  por mei o de  u ma 

di nâ mi ca pr ospecti va que reúna o passado,  o present e e o f ut uro,  visando fazer  e mer gir  u m 

novo pr oj et o pessoal  e profissi onal,  reconhecendo-se como u m dos  suj eitos  partíci pes  da 

nação brasileira,  a fi m de desvelar  o racis mo sutil,  poré m ai nda t angível  present e na 

soci edade e na educação brasileiras.  

Di go i sso,  parti ndo das  experiênci as  vi ndas  da pesquisa-for mação co m os/ as 

docent es  da r oça de cl asses  multisseriadas,  dos est udos  que fi ze mos,  das  i mersões  e m 

text os,  nas  mel odi as  reflexi vas  da canção e no esforço e m construir  u m pr oj et o que 

pudesse ser  aplicado com êxit o,  mas,  que  denunci ava o quant o era preciso saber  para 

ensi nar.  Saber  da hi st ória,  conhecer  personagens,  compreender  cont ext os,  transpassar  o 

tempo a  fi m de  fazer u ma  her menêutica,  ou mel hor,  a i nt erpret ação das  pal avras, 

avançando e al cançando també m a  vi da.  Ist o é,  para se ent ender  e fazer  u ma “her menêuti ca 

negra” o/ a pr ofessor/a precisará est udar  a hi st ória dos  negr os,  desde a África.  Necessitará 
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conhecer  a reali dade do negr o,  a partir  da col oni zação eur opei a no continente africano, 

como t a mbé m no Br asil.  Deverá,  com co mpr omi sso,  probl e matizar o esti gma  da 

escravi zação present e na vi ol ênci a,  mi séria,  pobreza e  abandono soci al  de nossas 

soci edades  cont e mporâneas.  Da  mes ma  f or ma,  precisará descobrir  o l ugar  do/ a negr o/ a e m 

sua hist ória de vi da,  para que,  rompendo os  grilhões  de possí veis  preconceit os  i manent es, 

possa reagir diant e da própria mar gi nalização e da segregação do(s) outro(s). 

Nesse senti do,  a rel atada pesquisa-for mação oport uni zou a pr ofusão reflexi vo-

for mati va desde u m processo i nt eri or  at é o dese mbocar  da experiênci a pessoal  e 

pr ofissi onal  dos/ as  pr ofessores/as,  fazendo e mergir  discursos  que comuni cava m suas 

inseguranças  e hesitações,  e m r el ação ao t rabal ho pedagógi co acerca da identi dade e  da 

cult ura afro-brasileira,  muit o di sso,  e m decorrência da quase t ot al  i nexistênci a de  f or mação 

sobre o t e mári o e pel a ausência de u m r epert ório coerent e com a  di versi dade cult ural  e 

racial de suas t ur mas mul tisseriadas.  

Ist o post o,  não visl umbro outro ca mi nho f or mati vo senão aquel e que at est e a 

necessi dade de u m col etivo [como o At eliê (aut o)bi ográfico]  que,  na sua vigênci a,  per mit a, 

através  do conheci mento,  mo ment os  f or mati vos,  reflexi vos  e de transfor mação hu mana, 

be m co mo conduza o/ a docent e pel os  meandr os das  suas  experiênci as  de  i nvisi bili dade, 

seja co mo pr ofessor/a da  r oça,  ou ai nda como pr ofessor/a da roça e m cl asses 

multisseriadas.  Pois,  a partir  desse l ugar,  sej a m el es/elas  i nseri dos/ as  e m u m movi ment o 

reflexi vo da prática docent e,  da i mport ânci a do desenvol vi ment o pessoal,  cult ural  e  de 

compet ências  soci ais  que os/ as  auxiliem e m um posi ci ona ment o crítico nas  suas  vi das 

quoti di anas, tal como e m suas ações, e m uma sociedade que vi vencia i mpetuosa mut ação.  

Pensando ni sso,  a reflexão é  parte subst anci al do pr ocesso de f or mação do/ a 

docent e,  pois  cada pr ofessor/a t e m sua marca,  o seu modo de  registrar  o pensa ment o.  O at o 

de refletir  é li bertador  porque desperta o que el e/ela t e m de mai s  vital:  o seu pensar.  Ist o é, 

o/ a docent e da r oça de classes  multisseriadas  precisa,  de modo consci ente, t o mar  posse de 

sua prática,  através  da reflexão,  ou sej a,  da apropriação de u m cor po que é  capaz de 

di scerni ment o,  li bertando-se do pr ostrado “cor po dócil ”,  pois  sub meti do ao casti go de  u ma 

prática docent e i sol ada e  desqualificada por  estratégi as  de do mi nação,  utilizadas  por 

aparel hos  e i nstit uições de  poder  que recorre m a  represent ações  negativas  das  escol as 

multisseriadas,  i mpondo-lhes  u m model o de organi zação escol ar/curricul ar  seri ado e 

ur banocêntrico.  Assi m,  vej o as  vozes  cal adas dos/ as  negros/ as  i mbricadas  às  vozes 

silenci adas dos/ as docentes de classes multisseriadas da roça.  
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3. 3 Rel ações ét ni co-raciais e prática docente 

 

Um dos  obj eti vos  da pesquisa-for mação,  realizada para f unda mentar  est e 

docu ment o,  foi  i nserir  os/ as  pr ofessores/as  e m al guns  debat es  i ndispensáveis  para a 

compreensão da cat egoria t eórica i denti dade e cult ura afro-brasileira. E para t al,  foi 

necessári o auscultar  primei ro a hi st ória do negro/ a passando pel a África gl ori osa e  seus 

rei nos,  ci vilizações  e cidades  anti gas,  apresent ando,  dessa f or ma,  o conti nent e africano 

como “berço da hu manidade”,  a partir  de suas  contri buições  para as  ci ênci as  moder nas. 

Mas  t a mbé m f oi  necessári o analisar  o i ní ci o da expl oração do conti nent e africano,  a 

di áspora dos  povos  negr os,  a r ot a da mi gração e  a  chegada dos/as  africanos/ as 

escravi zados/ as ao Brasil Col ôni a.  

O r eferi do pr oj et o,  i ntitulado “ VEJ AM COMO SOMOS PRETOS,  PRETA,  

PRETI NHA”,  f oi  aplicado pel os/as  pr ofessores/as  e m suas  t ur mas  multisseriadas,  por  i sso 

teve os  seus  desdobra ment os  correspondentes  às  especifici dades  pedagógi cas  da 

multisseriação.  Co m r elação à  aplicação do menci onado pr oj et o,  rel at ou a  professora 

Chi ca da Sil va:  

 

Os  al unos  mostrara m não conhecer  quase nada  referente à  África,  ou sej a, 

uns  ne m sabi a m nada.  Al guns  ti nha m e m ment e que  era u m país  de  onde 

vi era m os  negros  escravi zados  e  que  l á  só existia pobreza.  Mi nha  mai or 

dificul dade  f oi  quando co meça mos  a  fal ar  dos  negr os  que  f ora m 

escravi zados,  pois  o preconceit o por  parte dos  al unos  ai nda  é  muit o 

grande,  pri nci pal ment e quando se  t oca  no assunt o.  ( Professora Chi ca  da 

Sil va) 

     

É i mport ante salient ar  que as  f or mas  de di scri minação e preconceit o de qual quer 

nat ureza não t ê m o seu nascedour o na escol a,  poré m o racis mo,  as  desi gual dades  e 

di scri mi nações  corrent es na  soci edade perpassa m por  ali,  por  i sso a pr ofessora Chi ca da 

Sil va expõe a sit uação,  dando ênfase à quest ão que,  dentre outras  razões,  decorre do 

desconheci ment o ou da i nsi pi ênci a de det ermi nados  conheci ment os.  Para que as 

instit uições  de ensi no dese mpenhe m a  cont ent o o papel  de educar,  é necessári o que se 

constit ua m e m espaço de mocrático de pr odução e  di vul gação de conheci ment os  e  de 

post uras que vise m a uma soci edade j usta. 

O r el at o da pr ofessora Chi ca,  fez- me  t a mbé m r ecor dar  do quant o me  sentia  atraí do 

pel a maj est osa África,  ao passo e m que f ol heava o li vro di dático de hi st ória.  Nessa época, 
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eu era apenas  u ma  cri ança est udando no anti go gi nasial,  sent ado na carteira da frent e, 

vesti ndo u ma  farda branca de escudo no peit o com o no me  do patrono,  empr est ado àquel e 

col égi o est adual,  escrit o e m azul.  Os  meus  ol hos  curi osos  fitava m e  pousava m por  sobre o 

mapa- múndi  não por  que conheci a m os  encant os  do i mponent e conti nent e e  as  fasci nant es 

hi st órias  dos  povos  negros,  nossos  ancestrais vi ndos  de l á.  Eu apenas  sabia o que vi a e  li a 

sobre o conti nent e africano,  banhado ao nort e pelo Mar  Mediterrâneo,  a Oeste pel o Oceano 

At l ântico e a  Lest e pel o Oceano Í ndi co.  Era m i magens  estrategi ca ment e il ustrati vas  que 

servi a m ao obj eti vo de “verbalizar” i nfor mações  acerca das  di mensões  cart ográficas, 

relevos,  fl ora e fauna do conti nent e negr o,  mas que ti nha m t a mbé m a  tática de mant er 

desconheci das  i mport antes  vi sualizações,  truncando as  l eit uras  sobre as i denti dades,  as 

cult uras, as existênci as e a ori ge m da humani dade.   

Em vi sta di sso,  o meu repert óri o sobre o t erritóri o africano,  assi m como  o dos 

al unos  da pr ofessora Chi ca da Sil va,  não recebeu contri bui ções  expressi vas  da escol a,  na 

verdade f oi  por  mei o da sua anti ga i dei a de currícul o que,  erronea ment e,  “aprendi ” a 

respeit o de u ma  “ África” aprisi onada a u m passado adulterado por  outros  e ancorada e m 

u m present e mar gi nalizado.  Foi  através  dessa prática docent e,  reprodut ora da  si mplificada 

di versi dade africana,  que eu acabei  por  “ mor der  a i sca” e subli mi nar ment e f oi  atri bui ndo à 

Eur opa o que de fat o é da África: o títul o de berço da humani dade.  

As  mi nhas  pri meiras  experiênci as  de excl usão e negação f ora m a mbi ent adas  na 

escol a.  Ali,  andando pel os  corredores,  nas  aul as  de educação física,  na fila da oração ou da 

mer enda,  eu pude conhecer  o êxit o da ment ali dade r acista e  di scri mi nat ória que me  l ançava 

a u m l ugar  i nferi orizado,  sej a por  ser  fil ho de mãe solteira,  por  ser  pobre,  por  meus 

trejeit os  efe mi nados,  ou ai nda por  ser  negro.  A escola me  ensi nou as  bai xas  cl assificações 

que era m a  mi m atri buí das,  a partir  de u ma  escala de desi gual dades  soci ais,  econô mi cas, 

raciais e de gênero,  pois  conhecer  esses  siste mas  cl assificat óri os  si gnifica conhecer  os 

nossos  pert enci ment os,  os  l ugares  que ocupa mos  na hi erarqui a soci al e  as  estrut uras 

bási cas  de nossa personalidade.  Dessa f or ma,  aprendi,  como al uno,  a repugnânci a por  t odas 

as  f or mas  de rej eição e descarte da di gni dade humana e,  assi m,  aprendi  que ser  pr ofessor  é 

ser al go a mais. E disso ent ende ta mbé m a professora Caroli na:  

 

Acredit o na  escol a que  t ransfor ma  vi das.  Por  i sso,  faço quest ão de 

trabal har  t e mas  que  aj udem nas  reflexões,  desenvol vendo nos  est udant es 

o seu pensar  e  o seu escut ar.  A se mana  que  t rabal hei  com esse pr oj et o,  f oi 

vi venci ada  post uras  e  atitudes  surpreendent es.  Fi quei  e moci onada  co m 

al guns  di scursos.  Mas  t a mbé m chocada,  pois  quando se fal a de  al go que 
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envol ve pessoas,  parte para o  l ado das  e moções,  onde  todos  quere m fal ar 

al go que  vi veu sobre o assunt o.  Ent ão,  depois  de  u ma  ativi dade,  u m al uno 

fez a  segui nt e decl aração:  ‘ Eu acho que  os  negros  são fei os.  E eu t enho 

corage m de  di zer.  Te m gent e que  fi nge  para ser  educado’.  ( Professora 

Car oli na de Jesus) 

 

Defi niti va ment e,  o di scurso do al uno da pr ofessora Car oli na col oca-o na  condi ção 

de víti ma de u ma  hi st ória brasileira f orjada,  onde os  heróis,  ou mel hor,  os  pri nci pais 

personagens  são marcada ment e branco-europeus.  A utilização de recursos  pedagógi cos 

com esse caráter  re mont a a u m pr ocesso de soci alização racista e  etnocêntrico,  e m 

detri ment o da hi st orici dade dos/ as  negros/ as  que t ê m subtraí das,  da hi stória oficial,  suas 

lutas  de resistênci as,  os  registros  de suas  genuí nas  contri bui ções  na pr odução das  ri quezas 

do Brasil e os conheci ment os advi ndos dos/ as negros/as africanos/ as. 

 

[...]  e m geral,  apresent a m apenas  pessoas  brancas  co m e  co mo r eferênci a 

positi va,  t a mbé m são i ngredi ent es  caros  ao pr ocesso di scri mi nat óri o no 

coti diano escol ar.  Quase se m exceção,  os  negros  aparece m nesses 

mat eriais  apenas  para il ustrar  o perí odo escravista do Br asil- Col ôni a ou, 

ent ão,  para il ustrar  sit uações  de  subservi ênci a ou de  desprestí gi o soci al. 

( CAVALLEI RO, 2005, p. 13) 

 

Por  i sso,  a Lei  federal  nº  10. 639/ 2003 ( BRASI L,  2003),  entre outras  ori ent ações, 

al erta para a i ncl usão das  hi st órias  dos  quil ombos,  a co meçar  pel o de Pal mares,  e  de 

re manescent es  de quil ombos,  oport uni zando a  construção de u ma  i mage m positi va do povo 

negr o,  a partir  da hi st ória brasileira,  superando a  vi são de passi vi dade,  t ão difundi da, 

evi denciando as muitas for mas de resistênci a negra, ao l ongo dos sécul os.  

 

A hi st ória ofi cial  não registra esses  fat os  gl ori osos,  [...].  Em consequênci a 

dessa ocultação da  verdade,  a  j uvent ude  da  Améri ca desconhece  os  seus 

poderes  pot enci ais  e  a  sociedade  negra l a ment a u ma  hist ória frustrant e e 

se m epopéi a. ( ASETT, 1986, p. 17) 

 

Apesar  da crescent e difusão no Br asil,  nos  últi mos  t e mpos,  de est udos  e pesqui sas 

relaci onados  ao negr o,  infeliz ment e,  e m sua mai oria,  não consi deraram a  ascendênci a 

africana,  des merecendo o passado hi st ori ográfico da África e  re metendo- o ao mai s 

compl et o esqueci ment o. Esqueci ment o esse,  verificado durant e a mi nha trajet ória de 

est udant e da Educação Bási ca,  vist o que estava m sendo negados  e subtraí dos  da 

hi st orici dade os  rel at os  dos  fat os  j ubil osos  dos povos  negr os.  Afi nal,  isso si gnificari a 

incorporá-l os  à  hi st ória naci onal  oficial.  Desse modo,  como,  por  exe mpl o,  na  condi ção de 

criança negra me  enxergaria co mo t al ? Repr oduzir- me-ia no escravo marcado e  espancado 

da senzal a? É difícil  ser  descendent e de seres  humanos  escravi zados  e f orçados  à condi ção 
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de ut ensíli os,  assi m como é  difícil  perceber-se descendent e daquel es  que,  por  muit os 

sécul os, têm si do mar gi nalizados e massacrados.  

 

[...]  e m geral,  sit uações  que  não corresponde m à  experiênci a de  vi da  das 

crianças  negras  [...],  mar ginaliza m a  cri ança negra e  não reflet e m o  seu 

mundo.  Leva m- na  t a mbé m a  i ntroj etar,  por  vezes,  o mundo do branco, 

desprezando o seu própri o mundo. ( ASETT, 1986, p. 38) 

 

A educação brasileira,  princi pal ment e no passado,  não se mostrou suficiente ment e 

soli dária co m a  hi st ori ografia africana,  vi st o que,  por  muit o t e mpo,  o est udo da Hi st óri a da 

Áfri ca pré-col oni al,  i st o é,  do perí odo ant eri or  à col oni zação eur opei a,  foi desconsi derado 

ou post ergado no currículo oficial.  Tal  hesitação compr omet eu e  macul ou a  co mpr eensão 

da soci edade brasileira acerca da i mensa ri queza e i mport ânci a cult ural,  si mbóli ca e 

tecnol ógi ca do conti nent e africano,  t endo f orneci do,  i ncl usi ve,  condi ções  para o 

desenvol vi ment o de co muni dades  e m outras  regi ões  (fora da África)  e m que se est abel eceu 

a combi nação de ele mentos i dentitári os de for ma co mpl exa e sui generis. 

 

Os  povos  se  t ornara m sem cult ura,  se m hi st ória,  se m i denti dade  e 

mer gul hados  na  bestiali dade.  Rei nos  e  i mpéri os  f oram s ubstit uí dos  por 

i magens  de  hordas  e  t ri bos pri miti vas  e m est ado de  guerra per manent e, 

u mas  contra as  outras,  para j ustificar  e  l egiti mar  a  mi ssão pacificadora da 

col oni zação dessas  soci edades,  ora e m di ant e qualificadas  co mo 

ignorant es  e  anárqui cas.  A expl oração e  a  do mi nação br ut al  às  quais 

fora m sub meti dos  os  africanos  exi gi a m que  f osse m consi derados  co mo 

brut os.  Para j ustificar  e  l egiti mar  a  vi ol ênci a,  a  hu milhação,  os  trabal hos 

forçados  e  a  negação da  humani dade  dos  africanos,  era  preciso bestializar 

a  i mage m desses  ho mens  e  mul heres.  ( MUNANGA;  GOMES,  2006,  p. 

28) 

 

Ai nda hoj e,  as  i magens  que são apregoadas  sobre o conti nent e negr o sucu mbe m 

aos  vestí gi os  de u m paláci o real,  dos  seus  reis,  de u m i mpéri o,  das  f ormas  políticas  de 

or gani zação baseadas  em cl ãs,  li nhagens  e parentescos,  ou de u ma  ci dade moder na 

africana,  com seus  edifícios,  estradas,  pont es,  portos,  e mpresas  e mi nerações,  contri bui ções 

do ex-col oni zador.  Mui to pel o contrári o,  são i magens  que nos  al cança m,  vi ndas  de 

diferentes  veí cul os,  sufici ent e ment e capazes  de mi ni mi zar  t odo l egado hist órico e  t oda 

sabedoria pr oduzi da,  há mil hares  de anos,  por aut ênticos  e di sti nt os  povos  africanos. 

Di ant e de t al  cont ext o,  as  Di retrizes  Curricul ares  Naci onais  para a Educação das  Rel ações 

Ét ni co- Raci ais e  para o Ensi no de Hi st ória e  Cul tura afro-brasileira e  africana,  apresent a-

nos a segui nt e i nstrução:  
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Em Hi st ória da  África,  t ratada e m perspecti va positiva,  não só de 

denúnci a da  mi séria e  di scri mi nações  que  ati nge m o  conti nent e,  nos 

tópi cos  perti nent es  se  fará articul ada ment e co m a  hi st ória dos 

afrodescendent es  no Brasil e  serão abordados  t e mas  relati vos:  [...]  – à 

hi st ória da  ancestrali dade  e  reli gi osi dade  africana;  – aos  núbi os  e  aos 

egí pci os,  co mo ci vilizações  que  contri buíra m decisi va ment e para  o 

desenvol vi ment o da  hu mani dade;  – às  ci vilizações  e  or gani zações 

políticas  pré-col oni ais,  co mo os  rei nos  do Mali, do Congo e  do 

Zi mbabwe;  – ao t ráfico e  à  escravi dão do pont o de  vi st a dos 

escravi zados;  – ao papel  de eur opeus,  de  asi áticos  e  t ambé m de  africanos 

no t ráfico;  – à  ocupação coloni al  na  perspecti va dos  africanos;  – às  l ut as 

pel a i ndependênci a política  dos  países  africanos;  – às  ações  e m pr ol  da 

uni ão africana  e m nossos  di as,  be m co mo o  papel  da  Uni ão Africana, 

para t ant o;  – às  rel ações  entre as  cult uras  e  as  hi stóri as  dos  povos  do 

conti nent e africano e  os  da  di áspora;  – à  f or mação co mpul sóri a da 

di áspora,  vi da e  existência  cult ural  e  hi st órica dos africanos  e  seus 

descendent es  f ora da  África;  – à  di versi dade  da  diáspora,  hoj e,  nas 

Améri cas,  Cari be,  Eur opa,  Ási a;  – aos  acordos  políticos,  econô mi cos, 

educaci onais  e  cult urais  entre África,  Brasil  e  outros  países  da  di áspora. 

( BRASI L, 2005, p. 21 e 22) 

 

É i mport ant e salient ar  que não se trata de constit uir  u m outro et nocentris mo, 

substit ui ndo a  perspecti va eur opeia pel a africana,  muit o pel o contrári o,  pois  as  diretrizes 

apont a m para a a mpli ação da di versi dade cult ural,  raci al,  soci al  e econô mi ca brasileira.  O 

que se pret ende co m o est udo da Hi st ória e  Cultura afro-brasileira e africana é  desfazer  o 

equí voco que,  cost umei ra ment e,  descortinou o conti nent e africano co mo u m t errit óri o 

det urpado, des mant el ado e desbaratado.  

É preciso que haj a u ma  reflexão co m os/ as  al unos/as  que a  at ual  sit uação da Áfri ca 

é al go hist orica ment e desej ado,  poré m encobert o.  Não é  à  t oa a sua col ocação na 

“periferia” desse mundo t ecnol ogi ca ment e desenvol vi do e que est eja reduzi da pel o afã 

expansi onista que caracteriza o capitalis mo e  por  t oda f or ma  de  expl oração dos  recursos 

nat urais e  hu manos.  Por  isso,  não pode mos  desconsi derar  que o conti nent e africano est eve 

“na vanguarda do pr ogresso durant e os  pri meiros  15. 000 sécul os  da hi st ória do mundo, 

desde o austral opiteco e o pitecantropo.  A “ Mãe negra” que sofre e chora co m t ant a 

negação,  abusos  e redução à  condi ção de “ut ensílio” é a  mes ma  que dese mpenhou u m 

papel fecundant e no al vorecer da humani dade.  

 

[...]  nas  i magens  que  são vei cul adas  sobre a  África [...]  mostra m u ma 

África di vi di da e  reduzi da,  enfocando se mpre os  aspect os  negati vos, 

como atraso,  guerras  “tri bais”,  sel va,  f ome,  cal a mi dades  nat urais,  doenças 

endê mi cas, Ai ds etc. ( MUNANGA; GOMES, 2006, p. 26) 
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A vi ncul ação a  artefat os vi suais
3 1

 mant é m u ma  relação estreita com as  quest ões 

identitárias,  u ma  vez que t ais  i magens,  medi adas  pel os  li vros  di dáticos,  i nfl uenci a m, 

“retrata m”,  redi mensi onam,  er gue m e  edifica m,  ocasi onado,  ao mes mo t empo,  a  r uí na e  o 

des mor ona ment o das  i denti dades,  de monstrando que,  defi niti va ment e,  as  represent ações 

i magéticas  não são construí das  al eat oria ment e,  mas  est ão a servi ço de u ma  experi ênci a 

vi sual e mbebi da de i ntenci onali dades, tendo como al vo a subj etivi dade humana.   

Tr at a-se de u ma  t ravessia pel as  experiênci as  culturais,  i dentitárias  e quiçá pel as 

“consistent es” convi cções,  ocasi onando paul ati nas  transfor mações,  e muito e m r azão di sso 

nos  reconhece mos  e  nos r econstruí mos  no lia me  com o “outro”.  A nat ureza rel aci onal  da 

identi dade é o cerne onde resi de m os  nossos  sentiment os,  pensa ment os  e ações,  post o que, 

e m conf or mi dade co m Ci a mpa ( 1998,  p.  34), “é o senti do da ati vidade soci al  que 

met a morfosei a o real e cada uma das pessoas”.  

Por  esse ângul o,  a i nt eração soci al  parte do pri ncípi o e  da co mpreensão de que a 

experiênci a do ver  e  t ambé m ser  vi st o não si gnifica apenas  u m det al he desprezí vel,  mas 

u m efeit o do ol har  que sugesti ona u ma  perspectiva,  u ma  i nt enci onali dade,  preconi zando a 

vi suali dade sutil  do bo m e  do bonit o,  do r ui m e  do fei o.  Isso i mplica,  como dest aca Hall 

(2014,  p.  110),  o fat o de “que as  i denti dades  são construí das  por  mei o da diferença e  não 

fora del a. [...] apenas por mei o da relação com o Out ro”.  

Essa di nâ mi ca de apreender  as  i magens  represent ati vas  do “outro”,  mui tas  vezes 

expost as  co mo í cones  padroni zadores,  que i mpõe m o cor po perfeit o,  o cabel o i deal,  as 

medi das  exat as  e o comport a ment o aceitável,  tudo i sso faz co m que nos  perceba mos 

diferentes  desse “outro”,  ao passo que é  “positi vo”,  no aspect o de que “ver e  se ver” expõe 

nossa i ndi vi duali dade,  nossas  diferenças,  pondo e m quest ão a mat eriali dade da i denti dade 

hu mana.  Co mo escl arece Ci a mpa ( 1998,  p.  198 e  202),  est a i denti dade “é concret a,  est á 

se mpre se concretizando [...]  a concret ude da i denti dade,  que se desenvolve pel o desej o e 

pel o trabal ho, reconhecemos, necessaria ment e, sua soci alidade e sua hist orici dade”.  

Nessa perspecti va,  recorto e ressalt o u ma  passage m da hi st ória de vi da-profissão-

for mação da  professora Caroli na,  t omando-a como pr ot agonista dest e desl oca ment o entre 

a prática pedagógi ca, os/as al unos/ as e as aprendizagens experienci ais.     

 

                     
3 1  O t er mo  art efat os  vi suais  é  co mpreendi do,  nest e  trabal ho,  a  partir  de  Sardelich ( 2006,  p.  463),  quando nos 

explica  que:  “art efat os  vi suais  constitue m veí cul os  perfeitos  para  descobrir mos  co mo  percebe mos  a  nós 

mes mos e compreende mos o mundo, e como percebe mos e co mpreende mos o outro”. 
 

 



100 

 

Em 2013,  causei  u m burburi nho na  fazenda  que  eu t rabal ho,  quando 

resol vi  criar  u m boneco de pano negro para vi sitar  as f a mílias,  para que 

cada  u ma  col ocasse u ma  parte do vest uári o do mes mo.  Ouvi  co ment ári os 

horrí veis,  por  parte dos  pais,  que  muit os  est udant es  me  relatava m;  percebi 

que  o preconceit o est á nos  adult os;  as  crianças que  t ê m atit udes 

preconceit uosas,  muit os  aprendera m co m os  pais.  Acho ad mi rável  o 

cari nho que  el es  t ê m co m o  boneco,  que  el es  cha ma m de  Ci ril o.  Em 

2014,  Ciril o ganhou at é  uma  i r mã,  que  se  cha ma  Mari a Joaqui na,  que 

compõe  o nosso cenári o l údi co,  para tratar mos  de  u m assunt o t ão 

pol ê mi co para al guns.  Cirilo est ará ret ornando,  e m nove mbr o de  2015, 

com suas  peri péci as,  para fal ar  de  consci ênci a negra.  (Pr ofessora Car oli na 

de Jesus) 

 

Exi ste,  na mi nha perspecti va,  dois  i mport ant es  aspect os  a sere m real çados  nesse 

mar co espaço-te mpo f or mati vo da pr ofessora Car oli na.  O pri meiro é concer nent e ao 

“cenári o l údi co para tratar  de assunt os  t ão pol ê micos  e para fal ar  de consci ênci a negra”,  o 

que t orna o seu trabal ho e m consonânci a co m o ensi no e sua rel ação co m a i denti dade e  a 

cult ura afro-brasileira.  No ent ant o,  apenas  enfatizo a perspecti va da di versi dade,  que 

poderia t er  si do cont e mplada pel a utilização,  por  exe mpl o,  de bonecas  brancas,  i ndí genas, 

orient ais,  al é m das  pretas.  Incl usi ve a confecção das  bonecas  poderia acont ecer  co m o 

auxíli o dos/ as al unos/ as e de seus fa miliares.  

O segundo aspect o concerne ao fenô meno t ão be m anot ado pel a pr ofessora,  l ogo 

após  a ati vi dade a partir  do “boneco negr o”,  e m que el a pôde ouvir  a voz em cor o dos  pais, 

reproduzi da pel os/as  al unos/ as,  explicitando a  di scordânci a e m partici par da  i ncumbênci a 

de vestir  o “boneco Ci ril o”.  Nesse caso,  a marca da diferença negra, parasitada pel o 

racis mo,  co meça e m casa.  Afi nal,  as  crianças  subli nha m no “boneco Ci rilo”,  a cor  negra, 

com base na defi ni ção i nferi orizant e,  pri miti vista e mit ol ógi ca do/ a negro/a,  recebi da co mo 

herança de uma soci edade que te m rebocado o/ a negro/ a ao claustro da humi l hação.     

 

O preconceit o raci al  est á cotidiana ment e dentro e  f ora da  sal a de  aul a,  por 

parte dos  al unos,  não t odos  mas  a  mai oria,  desde  a  pré-escol a que 

crianças  j á  recusa m pegar  na  mão do col ega,  sent ar  junt os  ou at é  mes mo 

bri ncar,  i st o porque  o col ega apresent a deficiênci a,  sofre obesi dade;  usa m 

at é apeli dos  depreciati vos.  Assi m t a mbé m age m muitos  outros,  de  séri es 

mai s  avançadas,  e  i sso não acont ece por  falta de  trabalho co m o  assunt o, 

pois  esta mos  se mpre buscando vári os  t ext os  ou encenações  quant o à 

cult ura negra.  Mas  est á difícil  educá-l os  sobre os  perigos  do preconceit o 

racial,  porque  di ant e do que  se  vê,  grande  parte ve m do sei o fa miliar  e, 

por  esse moti vo,  t orna-se di fícil  de  educá-l os  [...].  ( Professora Cl e menti na 

de Jesus) 

 

Logo,  o racis mo é  responsável,  entre outras  coisas, pel a defor mi dade e a  alienação 

da reali dade,  gerando “chagas  expost as” que,  com o t e mpo,  vão gangrenando e  necr osando 
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a aut oi mage m,  a aut oestima  e  o aut oconceit o,  favorecendo a constit uição da aut orrejei ção, 

a crise i dentitária e a  aversão à pertença raci al.  Por  exe mpl o,  a  professora Chi ca da Sil va 

aj uda-nos  a co mpreender o quant o o senso i nferi orizante do negr o perdurou,  mes mo após  a 

desi nt egração da soci edade escravocrat a.  

 

Na  mi nha  i nfânci a e  at é hoj e t enho u mas  pri mas  com cor  de  pel e  mai s 

cl ara que  eu.  El as  são be m pr óxi mas  a  nós,  mas as  vezes  que  as 

encontra mos  pel a r ua,  quando est ão aco mpanhadas  de  al gué m que  não 

nos  conhece,  faze m de  cont a que  não est ão nos  vendo;  mas  mi nha  mãe 

se mpre fal ava  e  fal a que  deve  ser  por  vergonha,  porque  so mos  negras; 

não sei  se  é  preconceit o del as  ou de  mãe  mes ma.  ( Professora Chi ca  da 

Sil va) 

 

A enunci ação da pr ofessora Chi ca da Sil va é assent ada nu m cont ext o e m que  se 

i mpõe u m hi at o cronol ógico,  de mai s  de ce m anos,  do pr ocesso de abolição da  escravat ura 

no Br asil  at é os  di as  atuais.  Ai nda assi m,  percebe-se que a  desagregação do si st e ma 

escravista não pôs  fi m aos  senti ment os  de autodesval orização e i nsegurança,  por  não 

satisfazer  o i deal  de ego branco.  Chi ca e sua mãe são mul heres  negras;  as  pri mas  são,  na 

equi paração,  menos  negras,  por  consequênci a,  imersas  nu ma  i deol ogi a que as  i mpel e a 

tomar  o branco co mo i deal,  endossando o e mpenho para al cançar  est e model o.  Afi nal,  ser 

branco ou mes mo pr óximo  é  o que se apreende,  ser  superi or,  à frent e.  Logo,  afastar-se dos 

sí mbol os que le mbre m a “ mancha e vexação negra” seria i nevitável (SOUZA,  1983).  

Sob outra perspecti va,  Chi ca da Sil va não reconhece e ne m di scerne onde habit a o 

preconceit o:  se nas  “pri mas  co m cor  de pel e mai s  cl ara” ou e m sua mãe negra.  O f at o é  que 

o co mport a ment o ardil oso das  “pri mas” traz os  ele ment os  reflexi vos  el encados  por  Go mes 

(2010,  p.  146),  quando afir ma que:  “o mul at o é mai s  aceit o do que o preto ‘reti nt o’  e  que 

os  obst ácul os  soci ais dimi nue m à  medi da que a cor  da pel e cl areia”.  Lanço mão do t recho 

dessa obra para di zer  que as  “pri mas  branqueadas” são consi deradas pel a soci edade, 

pr odut ora de det er mi nações  econô mi co-político-ideol ógi co-psí qui cas,  “ne m i nferi ores  e 

ne m superi ores”,  ist o é,  para a or de m soci al  racista e de hege moni a branca,  t al  por menor  é 

desprezí vel, associ ando-as, també m, como um “probl e ma negro”.  

Ist o post o,  a estranheza denunci ada pel a mãe da  pr ofessora  Chi ca da  Sil va 

subscreve,  nessa rel ação mi cro e fa miliar,  o que é desdobra ment o da pr obl e mática negra, 

ou mel hor,  do “ mit o negro” que desi gna e m circunstânci as  pr ofusas  a marca do i nsólit o,  do 

diferente ( SOUZA,  1983),  vist o que para se afirmar  (“faze m de cont a que não est ão nos 

vendo”),  be m co mo para se negar,  reconhecendo e m si  u m pr obl e ma (“por que so mos 
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negras”),  “o negr o t oma  o branco co m marco referencial” ( 1983,  p.  27)  e,  nessa rel ação,  se 

entrevê pel o enf oque desfi gurado e persistente do paradi gma arcaico,  no ent ant o 

neoescravista. 

Esse cult o à  i mage m do branco co mo i deal  de beleza,  muit as  vezes  corresponde a 

artefat os  que articul a m i nfor mação,  conheci ment o,  entreteni ment o e co muni cação, 

publicizados  co m o i ntuit o de i nfl uenciar,  direci onar,  alterar  e macul ar  senti dos  e 

si gnificados  de experiências  e de papéis  soci ais.  Assi m,  é preciso desenvolver  novos  j eit os 

de ser,  sentir  e agir,  afi nal  as  reproduções  si mbólicas  nos  f or ma m,  construi ndo e 

confi gurando traços identitári os que nos identificam e nos represent a m.  

Di ant e do expost o,  o siste ma  educaci onal  brasileiro det er mi nou,  no decorrer  do 

tempo,  a aplicação de u m currícul o úni co,  sob o pret ext o de oferecer  u ma  educação “i gual ” 

para t odos,  i gnorando os est udant es  afrodescendent es,  ou i ndí genas,  e se esses  vi vi a m e m 

comuni dades  r urais  ou em gr andes  centros  ur banos.  Co m i sso,  as  caract erísticas  si ngul ares 

de cada gr upo f ora m excl uí das,  ou ocultas,  durant e décadas,  resultando,  por  exe mpl o,  na 

aversão do negro a sua etni a e ancestrali dade.  

 

Na  sua  t ot ali dade,  a  elite negra ali ment ava  u m sonho:  asse mel har-se t ant o 

quant o possí vel  ao branco,  [...].  Co mo t ornar  real  essa  se mel hança  a  não 

ser  através  da  t roca de  pel e?  Or a,  para ni sso chegare m,  pressupunha-se a 

admiração da  cor  do outro, o  a mor  ao branco,  a  aceitação da  col oni zação 

e  a  aut o-recusa.  E os  dois  co mponent es  dessa t ent ati va de  li bertação est ão 

estreita ment e li gados:  subjacent e ao a mor  pel o coloni zador,  há  u m 

compl exo de  senti ment os  que  vão da  vergonha  ao ódi o de  si  mes mo.  

( MUNANGA,  2012, p. 37) 

 

É a  escol a i nstit uí da como o “l ugar  do saber”,  para onde converge m aquel es/ as 

que “não t endo saber  al gum”  precisa m consultar  os  conheci ment os  acumul ados  pel a 

hi st ória e  guardados  e m pal avras  escritas  e m suntuosos  co mpêndi os.  Sendo assi m,  a escol a 

tem o poder  de i nstruir  os  “i gnorant es”,  e durante muit o t e mpo exerceu as  r el ações  de 

poder  concebendo as  di ferenças  co mo “transvi os”,  sendo pej orati va mente represent adas 

pel as desi gnações excl udent es e homogenei zant es.   

Essas  estratégi as  f oram usadas  no i nt eri or da  escol a e pr opagadas  por 

pr ofessores/as  que,  muitas  vezes  se m o explícit o pr opósit o,  favorecera m o ani quila ment o 

da existênci a de u ma  i denti dade cult ural  negra,  suf ocando a  “rai z” africana,  apresent ando 

e m suas  aul as  a experiênci a hi st ória di mensionada pel a escravi dão,  na óti ca do 

col oni zador,  sendo,  portant o,  u m dos  pri nci pais  fat ores  responsáveis  pel os  acometi ment os 

à base cult ural  africana, alterada e sucat eada em t e mpos  e l ugares  di stint os.  Por  i sso, 
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inegavel ment e,  os/ as  negros/as,  ao l ongo da hi st ória do Br asil,  t ê m si do,  junt a ment e co m 

os/ as  í ndi os/ as,  os  mai s  discri mi nados/ as.  Logo,  a ideol ogi a ou a  maneira de pensar  sopra o 

hálit o do racis mo,  i ncl usive nos  espaços  escol ares, ditando e  i nstit uci onalizando a  regra de 

que o que é  apr opriado e f or moso é  branco e  t udo o que é  perni ci oso é negr o.  Co m i sso, 

assisti mos  ao pr ocesso de branquea ment o abocanhando a  i denti dade e a  cultura negras  pel a 

assi mil ação dos val ores cult urais do branco.  

No ent ant o,  possi vel ment e,  a escol a cu mprirá o seu papel  de tratar  os 

conheci ment os  de t odas  as  di sci pli nas  de acordo com as  ori ent ações  l egais  descritas  na  Lei 

10. 639/ 2003,  quando os  ór gãos  de f oment o à pesquisa e  à  f or mação ent endere m que “esse 

movi ment o depende de condi ções  concret as  relaci onadas  ao cont ext o de  f or mação e 

trabal ho dos  docent es  na educação bási ca” ( GATTI,  2013,  p.  155).  Sem f or mação o/ a 

pr ofessor/a conti nuará esboçando dificul dades  de incl uir  nas  ati vi dades  da sal a de aul a os 

cont eúdos  rel aci onados  à hi st ória e à  cult ura africana e afro-brasileira,  e m di sci pli nas  t ais 

como:  Hi st ória,  Art es,  Língua Port uguesa e Geografia,  pois  se acredita que,  oferecendo 

mai s  i nfor mações  e pr omovendo o conheci mento siste matizado,  pr oporcionará que os/ as 

est udant es  t enha m u ma  visão mai s  crítica sobre as diferent es  reali dades,  contri bui ndo para 

alterar  as  rel ações  entre as  pessoas.  Pode mos  observar  est es  aspect os  a partir  da fal a do 

Professor Manuel. 

 

De  u m t e mpo para cá,  acont ecera m al gumas  mudanças  na  mi nha  escol a. 

Ent ão,  eu fi quei  co m al unos  de  educação I nfantil  ao t erceiro ano,  e  passei 

a    t rabal har  a  i denti dade  e  a  cult ura afro-brasileira,  mas  por  sere m séri es 

iniciais  eu não aprofundo muit o no assunt o,  mas  não dei xo de  t rabal har 

sobre cult uras,  preconceit o,  racis mo,  através  de  pi nturas,  col agens,  das 

dat as  co me morativas,  l eit uras  de  co ment ári os  e  hi st órias  rel aci onadas  à 

cult ura nega. (Professor Manuel Queri no) 

 

O pr ofessor  salient a a necessi dade de atrelar  essas  ati vi dades  a proj et os 

pedagógi cos  cont ext ualizados  e que val orize m a  t e mática das  rel ações  ét ni co-raci ais, 

evitando práticas  pont uais e l ocalizadas  nu ma  de marcada época do ano,  como mai o e 

nove mbr o.  Dest a maneira,  espera-se que o referido trabal ho acont eça per manent e ment e, 

at ent ando para pr obl e mas  rel aci onados  ao racismo  l evant ados  no coti diano escol ar.  Em 

concl usão,  é f unda mental  a observação,  o registro e a  avaliação pr ocessual  da 

aprendi zage m das  cri anças,  ao t e mpo que se direci ona o ensi no para outras  i nt ervenções, 

mai s  aprofundadas  e m det er mi nados  aspect os  do pr ocesso de ensi no-aprendi zage m.  O 
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professor Luí s  t a mbé m r el ata acerca da sua experiênci a co m a  t e mát ica i denti dade e 

cult ura afro-brasileira:  

Co mecei  a  ver  e  est udar  a  temática i denti dade  e  cult ura afro-brasileira,  a 

partir  de  2010,  co m as  f ormações  do Pr oj et o CAT ( conhecer,  analisar  e 

transfor mar)  e  o Pr ojet o Baú de  Leitura.
3 2

 Assi m,  conheci  al guns  li vros, 

como:  Meni na  Bonita do Laço de  Fita,  Cabel o de  Lelê  e  o fil me  Vi st a  a 

mi nha  pel e,
3 3

 entre outros  t ext os  e  li vros.  Só ent ão,  comecei  a  ver  essa 

questão da  i denti dade  e  valores  ét ni cos  de  outra maneira.  No ent ant o,  essa 

temática ai nda é nova para mi m. (Professor Luís Ga ma) 

 

O r el at o do pr ofessor  Luís Ga ma  cha ma a  at enção para u m el e ment o f undant e do 

desenvol vi ment o do t rabal ho pedagógi co,  e m cl asses  multisseriadas,  que acont ece co m a 

or gani zação dos  di scentes  e m diferentes  ní veis  de aprendi zage m,  co m a di versi dade de 

fai xas  et árias  e de mat uridade.  O que para muit os  é consi derado arriscado e preponderant e 

para o fracasso escol ar,  particul ar ment e,  consi dero co mo sal ut ar,  afi nal  a di versi dade est á 

present e na escol a r ural  multisseriada,  de f or ma  si gnificati va,  exat a ment e por  concentrar, 

no mes mo espaço e ao mes mo t e mpo,  crianças  de  i dades  dí spares  e da Educação I nfantil 

at é os  últi mos  anos  do Ensi no Funda ment al.  Evidente que t al  cont ext o sobrecarrega o/ a 

pr ofessor/a,  cont udo é  i negável  o quant o a di versidade é  u ma  vant age m para o aprendi zado 

e m cl asses multisseriadas. 

Em vi sta disso,  bri ncadeiras  no espaço i nt erno e ext erno da escol a,  rodas  de l eit ura 

e conversa,  ofi ci nas  de desenho,  pi nt ura,  músi ca e dança,  fil mes,  organi zação de bancos  de 

i mage m,  desenhos  e fi guras,  pesquisas,  confecções  de murais  e cartazes  são bons  exe mpl os 

de ati vi dades  que podem ser  desenvol vi das,  com a  estrut uração de subgr upos,  reuni ndo 

est udant es  de diferentes i dades  e ní veis  de conheci ment o.  Todavi a,  para o/ a pr ofessor/ a 

utilizar,  por  exe mpl o,  a roda ou r odi nha,  na r oti na da  sal a de aul a,  el e/ ela precisa saber  que 

a r oda é u m i mport ante sí mbol o para as  cult uras  africanas  e i ndí genas,  pois  r ompe  co m as 

hi erarqui as, per miti ndo um espaço para a fala, a cont e mpl ação, a dança e brincadeiras.  

                     
3 2

 Os  pr oj et os  citados  pel o professor  Luí s  são manti dos  pel o Movi ment o de  Or ganização Co munitária  – 

MOC,  e m f unci ona ment o desde  out ubro de  1967.  É u ma  enti dade  ci vil,  de  direit o pri vado,  para  fi ns 

filantrópi cos  e  não  econô mi cos,  de  carát er  benefi cent e, educaci onal,  voltada  para  o  desenvol vi ment o 

sust entável  da  soci edade  hu mana.  A enti dade  pri oriza  ações  no  ca mpo  da  i nci dênci a  e m políticas  públicas, 

partici pação soci al,  convi vênci a  co m o  se mi ári do,  agroecol ogi a,  rel ações  soci ais  de gênero,  econo mi a 

soli dária,  educação do  campo  cont ext ualizada,  soberani a  e  segurança  ali mentar  e  nutrici onal, 

desenvol vi ment o sust ent ável e direito à comuni cação, dentre outros.  
3 3

 O fil me  “ Vi st a  a  mi nha  pel e”  é  do  diret or  Joel  Zit o Araúj o,  e  f oi  lançado e m 2003.  Trat a-se  de  u ma  paródia 

da  r eali dade  brasileira,  poi s  a  hist ória  é  i nverti da,  ist o é,  os  negros  são a  cl asse  do mi nant e e  os  br ancos  f ora m 

escravi zados.  Trat a-se  de  u m mat erial  si gnificati vo para  a  discussão sobre  racis mo  e  preconceit o e m sal a  de 

aul a. 
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Os  professores  Chi ca e Mi l ton nos  apresent a m as  mudanças  que percebem co m a 

inserção da discussão das relações ét nico-raci ais na escola: 

 

Hoj e t enho u ma  outra vi são e m r el ação à  cult ura afro-brasileira,  est a mos 

tent ando mudar  essa concepção,  j á trabal ha mos  bastant e co m pr oj et os 

voltados  real ment e a  nossa cult ura.  Est a mos  querendo mostrar,  aos 

nossos  al unos,  que m real ment e so mos  e  de  onde  vi emos;  el es  ent ende m 

que  através  da  nossa cult ura muit o do que  t e mos  e  vi venci a mos  ve m dos 

negros.  Acredit o que  t udo o que  sei  não aprendi  co mo al una,  e  si m e m 

mi nha  prática,  co mo pr ofessora.  Leci ono há  onze  anos  e m u ma  escol a 

multisseriada,  hoj e t e m mais  mat eriais  di sponí veis  para se  tratar  desse 

assunt o,  mas  vou ser  si ncera:  ai nda  é  muit o difícil  trabal har  esse t e ma, 

pois  ai nda  há  u m pouco de preconceit o por  parte de al unos,  pais,  e  at é 

mes mo por  parte da  sociedade,  mas  venho t ent ando,  da  maneira que 

posso. (Professora Chi ca da Silva) 

 

Fi quei  muit o grat o co m as  descobertas  [acerca da  i denti dade  e  cult ura 

afro-brasileira]  depois  de  muit os  anos  trabal hando na educação,  poi s  não 

sabi a quase nada  sobre o assunt o,  hoj e conheço u m pouco,  na  escol a e m 

que  l eci ono houve  at é u m se mi nári o sobre a  cult ura africana.  ( Professor 

Mi lt on Sant os) 

 

    Apesar  dos  rel evant es avanços  e dos  “ mat eriais  di sponí veis  para se tratar  desse 

assunt o”,  como dest aca Chi ca,  o/ a docent e precisa superar  a i nsegurança causada pel o 

“conheci ment o pouco”,  breve e  reduzi do,  acent uado por  Mi lt on.  Assi m sendo,  os  cursos  de 

for mação de pr ofessores/as  precisa m analisar  as  rel ações  soci ais  e raci ais no Br asil; 

pr omovendo o est udo t eórico de conceit os,  t ais co mo racis mo,  di scri mi nação,  i nt ol erânci a 

e multicult uralis mo;  subsi di ando as  práticas  pedagógi cas,  com a  utilização de mat eri ais  e 

text os  di dáticos,  possi bilitando a  reeducação das  relações  ét ni cos-raci ais.  Mai s  que  i sso,  é 

preciso oport uni zar  encontros  entre os/ as  pr ofessores/as  para o co mpartil ha ment o de 

saberes,  a soci alização das  contrariedades,  a realização de est udos  e pesquisa,  assi m co mo 

a troca de experiênci as e a produção de mat eriais pedagógi cos.  

Daí  a  i nsistênci a das  Diretri zes  Curricul ares  Naci onais  para a Educação das 

Rel ações  Ét ni co- Raci ais e  para o Ensi no de Hi stória e Cult ura afro-brasileira e  africana, 

sobre a necessi dade de  se i nvestir  na sóli da f or mação dos/ as  pr ofessores/as,  mobilizando-

os/ as  e i nsti gando- os/ as  a buscare m,  nas  quest ões  relaci onadas  à di versi dade ét ni co-raci ais, 

u ma  oport uni dade para t ransfor mar  a escol a,  por  mei o de estratégi as  pedagógi cas,  e m u m 

lugar que, de fat o, reconheça a di versi dade humana e val orize a sua pl uralidade cult ural.  

As  diretrizes  não est ão excl usi va ment e pr ovocando e concl a mando os/ as 

pr ofessores/as  a apenas  di scutir  a i nserção da t emáti ca i denti dade e cultura afro-brasileira 

nos  currícul os.  É al go que vai  al é m desse pr opósit o,  pois  espera al cançar  a  f or mação 
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docent e,  pel o vi és  da subj eti vi dade,  convi dando t ais  docent es  a refl etire m nu ma 

perspecti va que transcenda a  tradi ci onal  prática de ensi nar  “aquel e que,  em t ese,  não sabe”, 

e assi m,  t orne m possí vel  u ma  prática a partir de  cont ext os  multiculturais,  onde se 

encontra m quest ões referent es às i denti dades ét ni cas.  

 

Hi st orica ment e,  não há  como  negar  ou i gnorar  as  rel ações  assi métricas  de 

poder  entre as  diferent es  mat rizes  cult urais  e  raci ais  que  ori gi nara m e 

di vi de m o  t errit ório brasileiro.  Nesse horizont e,  trata-se de  i ncorporar 

perspecti vas  que  val orizem a  di versi dade  cult ural e  r eaj a m contra 

preconceit os  na  educação e  na  f or mação de  pr ofessores  [...],  o que  se 

constit ui  no f oco central  do multicult uralis mo – movi ment o t eóri co e 

político que  r ompe  co m a i déi a  de  ho mogenei dade cult ural  e  busca 

respostas  para i ncorporar  a pl urali dade  cult ural  e  o desafi o à  construção 

das  diferenças  nos  espaços  cult urais  pl urais,  i nclui ndo a  educação. 

( ASSI S; CANEN,  2004, p. 710) 

 

Nesse senti do,  o At eliê (aut o)bi ográfico),  a construção e  a  execução do pr oj et o 

pel os/as  pr ofessores/as  fora m pr oduções  ori undas das  di scussões  el encadas  pel as  referi das 

diretrizes,  oport uni zando a  co mpreensão,  por  parte dos/ as  docent es,  de que a  sua f or mação 

deverá cont e mpl ar  a di versi dade de uni versos  culturais existent es  na sociedade,  buscando 

assegurar  a  represent ati vidade de gr upos  ét ni co-culturais e m currícul os  não et nocêntricos  e 

multicult urais.  

Para Leiro ( 2012,  p.  23),  “o pr ocesso que caract eriza a f or mação docent e e  o 

pr oj et o explícit o de pr odução cult ural,  como um f azer  educati vo i nt enci onal,  resulta e m 

grande medi da de transfor mações  ocorri das  na vi da [...]  e m diferentes  t e mpos”,  suscitando, 

desse modo,  novas  preocupações  educati vas,  como é  o caso da escol a e a necessi dade de 

incorporar  ao seu coti diano a val orização da  cultura afro-brasileira.  Assi m é  necessári o 

enfatizar  a  cel ebração de dat as  co me morati vas  referentes  à quest ão racial,  pr omovendo 

festas,  danças  e outras  ativi dades  específicas  que afir me m a  bel eza negra,  o patri môni o 

hist órico e cult ural  africano e  afro-brasileiro.  Mas,  para i sso,  a f or mação docent e deve, 

como dest aca o menci onado aut or,  “produzir  outro percurso,  de f or mação,  de 

consci entização e de superação de u ma  dada hege moni a” ( LEI RO,  2012,  p.  30),  que 

rechaçou os  el e ment os  basilares  da i denti dade negra,  o miti ndo a  hi st ória,  a cult ura,  a 

personali dade,  a capaci dade i nt elect ual  e o val or  estético do negr o,  pois,  ai nda que t ant as 

vit órias  e avanços  sej a m reali dade,  o preconceit o raci al  se alicerça na escol a,  através  da 

recusa mai s  pungent e ou do i ncômodo di scret o e m oferecer  i nfor mações  que el eve m a 

aut oi mage m,  a aut oestima  dos  negr os,  promovendo o respeit o,  a convi vênci a e  o 

reconheci ment o por parte de todos/ as com relação à i mport ânci a da popul ação negra.  
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A partir  do ol har  de quem vi ve a negrit ude,  i ndo al é m da pi gment ação da pel e, 

al cançando o envol vi ment o e moci onal,  i deol ógi co,  consci ent e do pertenciment o e  val or  da 

raça e cult ura negras,  sabe-se que a  escravi dão,  infeliz ment e,  ai nda vi gora entre nós.  Isso 

por que é  possí vel  ouvir  os  ge mi dos  ensurdecedores  dos/ as  negros/ as  que agora não est ão 

na senzal a,  mas  nos  guetos,  encost as,  favel as  e pont es  das  grandes  ci dades,  port ant o,  e m 

regi ões  di stant es  do centro,  que represent a o poder  e o desenvol vi mento;  dei xara m as 

e mbarcações  i nfect as  e assumira m os  transportes  públicos,  desbaratados e  superl ot ados. 

Não é  por  acaso que  o negr o ocupa o l ugar  que t e m.  Port ant o,  a escol a não pode se 

encl ausurar  na i ndiferença,  opt ando por  se abst er  de u ma  reali dade explicita ment e 

segregada,  dentro e f ora dos  seus  mur os.  Os  al unos/al unas  conti nua m sofrendo por  f orça de 

mecanis mos  sutis,  no entant o eficazes,  de racis mo e  di scri mi nação.  Por  i sso,  refletir  sobre 

a existênci a dest as  ar madil has  contri bui  para o “desat ar” das  e maranhadas  post uras 

preconceit uosas  que cont a mi na m t oda a  soci edade,  desde as  pessoas  até as  estrut uras 

instit uci onais. 

Por  consegui nt e,  apesar dos  sofri ment os  e dos abal os  na co mpreensão de “si 

mes mo”,  é preciso carregar  o ent endi ment o de pertença e de i nt egração,  sendo,  port ant o, 

u m dos  obj eti vos  da escol a que t e m condi ções  e espaços  pr opí ci os  para favorecer  no seu 

coti diano o f oco nas i nt erações,  nas  rel ações  entre as  pessoas, nas  atit udes  e 

comport a ment os,  no entorno de gest os  e i magens.  Di al ogando,  dessa f or ma,  co m a 

comuni dade e  est abel ecendo conexões  entre o coti diano escol ar  e  as  políticas  públicas, 

pr ovocando as pessoas a reavaliare m os modos de pensar e agir.  

 

É obri gação do Est ado a  prot eção das  manifestações  cult urais  das  cult uras 

popul ares,  i ndí genas  e  afro-brasileiras,  be m co mo dos  de mais  gr upos 

partici pant es  de  nosso pr ocesso ci vilizat óri o.  Essa obrigação deve  refletir-

se t a mbé m na  educação.  A educação é  u m direit o de  t odos,  [...].  É 

preciso,  ai nda,  que  a  educação t enha  quali dade,  que  sirva para abrir  os 

espírit os,  não para fechá-los,  que  respeite e  pr omova  o r espeit o às 

diferenças  cult urais,  que  ajude a  f ortalecer  nos  corações  e  ment es  de 

todos  os  brasileiros  o i deal da  i gual dade  de  oport uni dades.  ( CARDOS O,  

2005, p. 9) 
  

Nest e senti do,  o debat e sobre as  i denti dades  e as  cult uras  que mol dara m as  di versas 

for mas  de ser  brasileiro, passa t a mbé m pel a escol a e por  seu co mpr omi sso,  que não é  o 

úni co,  com os  conheciment os  acumul ados  pela hi st ória uni versal,  pois o hoj e t e m 

indeléveis  e co mpl exas  ligações  cult urais co m o passado,  e,  e m vi sta di sso,  compet e, 

segundo Rocha e Tri ndade (2006). 



108 

 

 

Ao  pr ofessor(a)  educador(a),  t endo a  me móri a e a  hi st ória co mo 

perspecti va,  cabe  o ofí cio de  sel eci onar,  siste matizar,  analisar  e 

cont ext ualizar,  e m parceria  co m seus/suas  al unos(as)  e  qui çá,  t oda  a 

comuni dade  escol ar,  o que  pode  ser  consi derado co mo u m f at o hi st órico, 

o que  é  r el evant e para u m ent endi ment o do pr ocesso hi st órico de 

reconstrução da  me móri a que  se  registra nos  li vros  e  ori ent a u ma  agenda 

educaci onal.  [...],  por  exe mpl o,  u ma  outra agenda que  não apont e 

soment e na  direção de u ma  hi st ória do Oci dent e.  ( ROCHA; 

TRI NDADE, 2006, p. 60) 

 

Port ant o,  a superação desse esti gma virá pel o prazer  de ser  negr o,  de carregar  e m 

seus  traços,  no crespo dos  cabel os,  no nari z achat ado,  nos  l ábi os  gr ossos  e na cor  fir me, 

si nais  genuí nos  de sua hi st ória.  Ser  negr o é  or gul ho,  é seguir  e m frent e sabendo que l egi ões 

resistira m para que existisse,  enfi m,  u ma  i denti dade negra gest ada no ventre da Áfri ca,  a 

“ Mãe negra” dos pri mórdi os.  

Dessa maneira,  ser  pr ofessor/a é  se despir  dos  ranços,  ressi gnificando as  tenções  e 

angústias,  despertando a f o me  e  o desej o de u ma rel ação de mocrática,  aco mpanhando o 

pr ocesso reflexi vo ( pensa ment o:  t eoria e  prática)  de seus/suas  al unos/al unas,  r umo à 

apropriação da e manci pação e m detri ment o da anest esia que  co mpul si vament e cega.  Por 

isso,  a escol a deve ser  regi da pel o pri ncí pi o da pro moção efeti va da aut ono mi a est udantil, 

auxiliando o educando na constit uição de post uras  e mpoderadas,  e r ompendo, 

defi niti va ment e,  com a  desgast ada fi gura do/ a al uno/ al una bancári o/a,  i st o é,  na perspecti va 

daquel e/aquel a que te m o encargo de apenas reproduzir o já cristalizado e deci di do.  

Afi nal,  uma  das  fi nali dades  f unda ment ais de t oda prática docent e “é a de preparar 

os/ as  al unos/ as  para sere m ci dadãos/ ãs  ati vos/as  e  críticos/ as,  me mbr os  soli dári os  e 

de mocráticos  de u ma  soci edade soli dária e democrática” ( SANTOMÉ,  1995 p.  159). 

Sendo assi m,  espera-se que as  experiênci as  coti dianas  de ensi no e aprendi zage m 

possi bilitem a  construção do respeit o ao pr óxi mo e  a  reflexão sobre o senti do das 

diferentes  cult uras  e et nias.  Nesse senti do,  é preciso que os/ as  docent es  sejam i nseri dos/ as 

e m mo ment os  f or mativos  que ocasi one m o afast a ment o da prática pedagógi ca 

desenvol vi da co m o i nt uit o de pr omover  a ho mogenei zação,  e m detri ment o do 

reconheci ment o da di versi dade ét ni co-raci al,  o que se apresent a co mo u m grande desafi o à 

revitalização da di gni dade dos povos negros.  



 

 

Font e da i mage m: SI STO, C. Mãe África: mit os, lendas, fábul as e cont os. São Paul o: Paul us, 2007, p. 122. 

 

 
 

 

PARTE 4  
 

 AÇÕES PEDAGÓGI CAS PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 

ÉTNI CO- RACI AI S E M CLASSES MULTI SSERI ADAS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Cabe, portant o, ligar essas experi ênci as ao coti di ano escol ar. Torná-l as 

reconheci das por todos os atores envol vi dos com o processo de educação 

[...], e m especi al professores/ as e al unos/ as. De outro modo, trabal har 

para que as escol as [...] se torne m um espaço público e m que haja 

igual dade de trata mento e oport uni dades. ” 
 

( CAVALLEI RO,  2006, p. 20)



110 

 

 

Est a parte do document o
3 4

 apresenta uma sucessão de recomendações  de 

ati vi dades,  fil mes,  docu ment ári os,  ví deos  e bi bli ografias  que estão volt adas  às 

especifici dades  das  cl asses  multisseriadas,  aqui  trat adas  e m sua rel ação com a  Hi st ória e  a 

Cult ura africanas  e afro-brasileiras  e  as  quest ões  ét ni co-raci ais.  Desse modo,  t orna-se 

i mportante salient ar  que a  f unção dessa et apa não é de ser  u m manual  i nstruti vo co m 

receitas  pr ont as  para sere m aplicadas,  mas  servir co mo i ndi cação,  possi bili dades  a  sere m 

desenvol vi das,  reel aboradas,  a mpli adas,  apri moradas  segundo a  habit ual  i nventi vi dade 

dos/ as professores/as. 

Co mo j á f oi  menci onado ant eri or ment e,  a di versi dade é u ma  prerrogativa  das 

escol as  r urais multisseriadas,  por  congregar  no mes mo espaço e t e mpo,  est udant es  de 

idades  diferentes,  desde,  e m al guns  casos,  a Educação I nfantil  at é os  últi mos  anos  do 

Ensi no Funda ment al.  Desse modo,  fi cará por  cont a do/ a pr ofessor/a acomodar  as 

sugest ões,  observando os t e mpos  e rit mos  pr ópri os  das  cl asses  multisseriadas,  be m co mo a 

vi da coti diana que t a mbé m oferece perspecti vas particul ares  de t e mpo,  respi ngando na 

temporali dade i ndi vi dual dos/as al unos/ as e na sua col etivi dade.  

Port ant o,  a or gani zação das  ações  pedagógi cas  para a educação das  rel ações  ét ni co-

raciais,  e m cl asses  multisseriada,  não acont ece pelo vi és  do padrão ur banocêntrico e,  muit o 

menos,  pel a i mposição de seu model o seriado.  São ações  pensadas  e associ adas  à prática 

educati va,  de acordo com a  concepção de criança,  podendo,  por  conseguint e,  ser  utilizadas 

na Educação I nfantil  e no Ensi no Funda ment al  (anos  i ni ciais),  desde que o/a pr ofessor/ a as 

apri more,  adequando-as  à co mpl exi dade caract erística de cada ní vel  e mat uri dade.  Por  fi m, 

são pr opost as  de ati vi dades  que pr opi cia m r ecursos  di dáticos  específicos  para as  diferent es 

áreas  do conheci ment o,  l ogo a  abor dage m da quest ão raci al  será u m cont eúdo 

multi disci pli nar durante todo o ano leti vo.  

 

 

 

 

 

                     
3 4

 As  ações  aqui  pr opostas  segue m as  ori ent ações  das  Diretrizes  Curriculares  Naci onais  para  a  Educação das 

Rel ações  Ét ni co- Raci ais  e  para  o  Ensi no de  Hi st ória  e  Cultura  Afro-brasileira  e  Afri cana ( BRASI L,  2005). 

São  adapt ações  para  as  cl asses  multisseriadas  retiradas  das  Ori ent ações  e  Ações  para  Educação das  Rel ações 

Ét ni co- Raci ais  ( BRASI L,  2006),  por  se  t rat ar  de  u ma  obra  i nstit uci onal  e  r eferênci a  na  área.  Ta mbé m f ora m 

utilizadas  as  sugest ões  f orneci das  pel os/ as  pr ofessores/ as durant e  o  At eliê  ( Aut o)bi ográfico,  através  do 

proj et o construí do e execut ado: VEJ AM COMO SOMOS PRETOS, PRETA, PRETI NHA. 
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PLANO DE AÇÃO: NOSSA I DENTI DADE CULTURAL 

 

Obj eti vos:  Refl etir  com os  educandos,  fa mília e comuni dade,  sobre os  princi pais  desafi os 

da convi vênci a,  fortalecendo o senti do de parceria na busca de alternati vas  para a 

val orização da i denti dade (aut oconheci ment o)  e  o desenvol vi ment o soci al  e co munit ári o 

(relações  soci ais i ndi vi duais).  Mant endo-se e  valorizando as  se mel hanças  e diferenças, 

respeitando-se as di versidades. 

 

Subte mas: Eu, mi nha famí li a, o l ugar onde mor o.  

Di ál ogo co m a questão raci al: 

 

 Identi dade racial em relação à ori ge m ét ni ca da famí li a do/ a al uno/ a; 

 Ter mo afro-brasileiro buscando a ancestrali dade africana da fa mília; 

 Identificar  tradi ções  fa miliares  e se mel hant es  àquel as  que se rel aci ona m às  tradi ções 

africanas rei nvent adas no Brasil, val orizando-as. 

 

Subte ma:  Se mel hanças ( or gani zação fa miliar, l azer,  cult ura,  reli gi osi dade,  hábit os 

ali ment ares,  moradi a,  ali ment ação,  papéis  soci ais fa miliares,  gênero,  cui dados  co m a 

saúde). 

  

Di ál ogo co m a questão raci al: 

 

 Aut oesti ma dos/ as  al unos/as,  afir mando as  diferenças  i ndi vi duais  e de grupos,  a partir 

da val orização da hi st ória fa miliar  dos/ as  al unos/as,  das  pessoas  de sua escol a,  co muni dade 

e suas diferenças cult urais; 

 As fa mílias pel o mundo através dos te mpos e espaços; 

 Rel ações e cui dados com o corpo, e m diferentes famí li as e cult uras; 

 Resgat e de jogos e bri ncadeiras, em te mpos e espaços diferenciados; 

 For mas de comuni cação de diferent es cult uras, ao longo dos te mpos.  

 

ATI VI DADES CORRELATI VAS 

 

As  estratégi as,  exe mplificadas  a  seguir,  poderão ser  usadas  no senti do de oferecer 

oport uni dades  a t odos/ as os/ as  al unos/ as  para desenvol vere m,  de modo satisfat óri o,  suas 

identi dades,  desde que não se reforce a hi erarquia das  diferenças  ét ni co-raci ais,  de gêner o, 

fai xa et ária e  condi ção soci al.  É necessári o que professores/as  e coor denadores/ as  avali e m 

e realize m u ma  adequação dessas  ati vi dades  de sal a ao cont ext o social  das  crianças, 

adol escent es  e  j ovens,  para não pr ovocar  constrangi ment os,  t endo cui dados  co m o senso 

comu m a  respeit o desses t e mas.  É i mport ant e t a mbé m que est ej a m at ent os/as  à  mat uri dade 

das  crianças,  pois  u ma  mes ma  ati vi dade pode t er  a partici pação da t urma  multisseriada, 

sendo distri buí das  as  ações  e ati vi dades  equi val entes,  por  exe mpl o:  enquanto u m al uno que 

do mi na a  escrita,  produz u m t ext o;  o outro,  que ainda est á no pr ocesso alfabet ação,  poderá 

ilustrar o text o pront o.  

 

 Pai néis co m f ot os  das  crianças  da cl asse,  usando tít ul os,  a exe mpl o de “So mos  t odos 

diferentes, cada um é cada um”; “Que m sou eu, como sou”.  

 Confecção de ál buns  fami li ares  com f ot os  ou desenhos,  li vros  de fa mília, exposi ção de 

fot os,  entrevistas  co m as pessoas  mai s  vel has,  sessão de narração de hi stórias  com os/ as 

fa miliares dos/ as al unos/as. 
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 Feira de cult ura da t urma,  co m as  contri buições  cult urais que cada fa mília poderá 

apresent ar (exposi ção de obj et os de suas casas, narração de “causos” e de hist órias). 

 Construção de gráficos  e esti mati vas  rel ati vos  às  diferenças  e se mel hanças encontradas 

na fa mília e na comuni dade.  

 Confecção de um li vro da t ur ma, com os nomes e os seus si gnificados.  

 Or gani zação de u m cal endári o da di versi dade étni co-raci al,  t endo co mo referênci a as 

dat as  co me morati vas,  refleti ndo sobre os  si gnificados,  a hi st ória e os  personagens.  É 

i mportante que essas  datas  não sej a m l e mbradas  de u m modo i ngênuo ou banal,  mas  que 

sirva m para probl e matizar a col oni zação, a escravidão, a expl oração do trabal ho etc.  

 Para cel ebrar  a  Consci ênci a Negra,  no di a 20 de  nove mbr o,  e a  qual quer  época do ano, 

poderão ser  mont adas  mostras  de trabal hos  referent es  à t e mática,  t ais co mo apresent ações 

musi cais,  desfiles  da beleza negra,  l eit ura de hi stórias,  decl a mação de poesias  e  de cor déis, 

entre outras  ati vi dades. Tor na-se i mport ant e rel e mbrar  o si gnificado da  dat a para a 

popul ação negra, be m como para a popul ação e m geral.   

 

Li terat ura Infant o-Juvenil 

 

AL MEI DA,  Ger gil ga de.  Bruna e a gali nha d’ Angol a. Ri o de Janeiro: Pallas, ano 2000.  

BARBOSA,  Rogéri o Andrade.  Hi st óri as  af ricanas  para cont ar  e recont ar.  Edit ora do 

Br asil, ano 2001.  

DI OUF, Syl vi ane A. As tranças de Bi nt ou. São Paul o: Cosac & Naif, 2004.  

GODOY,  Célia. Ana e Ana. São Paul o: DCL, 2003.  

KI NDERSLEY,  Anabel. Cri anças como você. São Paul o: Ática; Unesco, 1997.  

MACHADO,  Ana Maira. Meni na bonit a do l aço de fita. São Paul o: Ática, 2003.  

PATERNO,  Se mira mi s. A cor da vi da. Bel o Horizont e: Lê, 1997.  

PI RES, Hel oisa. Hist óri as da pret a. São Paul o: Cia. das Letri nhas, 2005.  

PRANDI, Regi nal do. Xangô, o trovão. São Paul o: Ci a. das Letri nhas, 

2003.  

RUFI NO, Joel. Gost o de Áf rica, est óri as de lá e daqui. São Paul o: Edit ora Gl obal, 1999.  

 

Ofi ci na de produção de Text o ( Transfor mando u m gênero e m outro) 

 

 To mando u ma  das  hi st órias,  aci ma  arrol adas,  o/ a pr ofessor/a poderá,  após  a l eit ura, 

apresent ar  os  el e ment os  dos  t ext os  narrativos,  t ais  quais:  narrador  (cont ador  da hi st ória),  o 

enredo (sequênci a das  ações/fat os),  personagens ( que m vi ve as  ações/fatos)  e o cenári o 

(l ugar  onde acont ece m as  ações/fat os).  Feit o i sso,  o/ a pr ofessor/a solicitará que os/ as 

al unos/ as  transfor me m a  hi st ória e m u m outro gênero narrativo,  t ais co mo tiri nha,  hi st ória 

se m quadri nhos, charges et c. 

 É i mport ant e que,  ant es  da reescrita,  a hi st ória seja expl orada,  conversando sobre as 

personagens,  o enredo,  o cenári o e os  pri ncipais acont eci ment os  da hi st óri a.  O/ A 

pr ofessor/a poderá t a mbé m apresent ar  escl areciment os  a respeit o do gênero que os/ as 

al unos/ as mani pul arão na ofici na, oferecendo-l hes model os. 

 Após  a  escrita das  hi st órias,  o/ a pr ofessor/a medi ará a revisão fi nal  do t ext o ( usando 

o di ci onári o),  publicando cada t ext o e m u m mural  na escol a,  para que as  pr oduções  dos 

al unos sej a m di vul gadas para a comuni dade escolar. 
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Quebra-cabeça
3 5

 ( Conhecendo-se por mei o do “outro”) 

 

Obj eti vo:  Cri ar  e confecci onar  quebra-cabeças  cont endo i magens  e i nfor mações  escritas 

sobre negros/ negras  que f ora m dest aque na hi stória de nosso país.  Esses  quebra-cabeças 

servirão para que os/ as  alunos/ as  aprenda m sobre a  i denti dade e a  cult ura afro-brasileira,  a 

partir da hist ória do nosso povo e por mei o de brincadeiras.  

 

Justificati va:  Os/ as  al unos/ as  deve m pesquisar  sobre os  negros/ negras  que se dest acara m 

na hist ória de nosso país, para mel hor  compreendere m as  contri bui ções  e as  i nfl uênci as  da 

cult ura negra na f or mação da nação brasileira.  Depois,  deve m cri ar  e  confecci onar  quebra-

cabeças  cont endo il ustrações  e i nfor mações  sobre as  personali dades  hi st óricas  escol hi das. 

Para i sso,  os/ as  al unos/as,  com a  col aboração do/ a pr ofessor/a,  deve m pesquisar  sobre 

negr os/ negras il ustres, escol hendo i nfor mações e ilustrações que consi derem i mport antes.  

 

 

PLANO DE AÇÃO: A MÃE ÁFRI CA E SUAS MUI TAS FEI ÇÕES 

 

Obj eti vo:  Pr omover  o estudo e a  reflexão acerca da cult ura e  da i denti dade afro-brasileira, 

parti ndo da ancestrali dade africana,  t omando o referi do conti nent e co mo obj et o de est udo, 

desde os  t e mpos  áureos  das  anti gas  ci vilizações,  passando pel a desarticulação da  Áfri ca, 

pel os  europeus  e a  chegada dos  negr os  escravizados  ao Br asil,  cul mi nando na  presença 

negra na cont e mporanei dade brasileira. 

 

Subte ma: Mãe África! A Mãe Negra dos pri mórdi os 

Di ál ogo co m a questão raci al: 

 

 Sensi bilização – Est udo/reflexão da músi ca Ma ma África ( Chi co César). 
 Apr esent ação e est udo do mapa político do conti nent e africano.  

 Pesquisa acerca da África gl ori osa e seus rei nos, civilizações e ci dades antigas.  

 Apr esent ação da África co mo Berço da Hu mani dade.  

 Construção do mapa da Áfri ca com i magens  e/ ou desenhos  referentes  às contri bui ções 

dos povos africanos para a ciênci a moderna.  

 Li vro i nfantil  como estratégi a para i ntroduzir  o conti nent e africano ( Educação I nfantil) 

Bi chos da Áfri ca ( Rogerio Andrade Barbosa). 
 

Subte ma: Mãe África desfi gurada 

Di ál ogo co m a questão raci al: 

 

 Sensi bilização – Est udo/reflexão da músi ca Hist ória do Brasil ( Edson Go mes). 

 Est udo do i níci o da expl oração do conti nent e africano.  

 Apr esent ação do mapa da Di áspora dos povos negr os para o Brasil. 

 Chegada dos povos negros no Brasil Col ôni a.  

 Li vro i nfantil  como estrat égi a para i ntroduzir  a contri buição do conti nente africano na 

cult ura brasileira ( Educação Infantil) Cabel o de Lel ê ( Val éri a Bel é m).  

 

                     
3 5

 Pr ofessor/a,  você  encontrará  no mes  e  i nfor mações  de  negros/ negras  il ustres  na  referi da  obra:  MUNANGA, 

K. ;  GOMES,  N.  L.  Para ent ender  o  negro no  Brasil  de  hoje:  hi st ória,  reali dades,  pr obl emas  e  ca mi nhos.  São 

Paul o: Gl obal; Ação Educati va, 2006.  



114 

 

Subte ma: Os fil hos pretos da Mãe África no Brasil 

Di ál ogo co m a questão raci al: 

 

 Sensi bilização – Est udo/reflexão da músi ca Cant o das três raças ( Cl ara Nunes). 

 Est udo e denúnci a do período da escravi dão.  

 Iníci o/ ori ge m do preconceit o raci al  no Br asil  ( música:  A carne mai s  barat a do mercado 

-- Elza Soares). 

 Est udo da resistênci a negra. 

 Contri bui ção dos  povos  negr os  para a f or mação da i denti dade e da cult ura brasileira,  e m 

vári os â mbit os. 

 Li vro i nfantil  como estrat égi a para i ntroduzir  o t e mári o i denti dade negra ( Educação 

Infantil) Meni na Bonit a do Laço de Fit a ( Ana Mari a Machado).  

 

ATI VI DADES CORRELATAS 

 

Infl uênci a africana na lí ngua port uguesa 

 

Ai nda na  perspecti va de r econhecer  e  val orizar  a partici pação do povo negr o na 

construção da cult ura naci onal,  uma  i nt eressant e sugest ão de ati vi dade  seria,  por  exe mpl o, 

o est udo de pal avras de  ori ge m africana,  que são co muns  em nosso i di oma, 

confecci onando u m di cionári o ( poderá ser  u m di ci onári o de bolso il ustrado)  co m esses 

ter mos.  Est e poderá ser  u m el e ment o pr opi ciador de  u m pr oj et o de trabalho co m a  cult ura 

negra,  e m que a  i nt erdisci pli nari dade será a t ônica.  Por  mei o del as,  poderá se  fazer  u ma 

reflexão acerca da partici pação africana na f ormação cult ural  brasileira,  al cançando a 

contri buição artística, política e i ntelect ual negra.  

 

Di ci onári o de bolso il ustrado 

 

Obj eti vo:  Construir  um di ci onári o de bolso com t er mos  de ori ge m africana  e/ ou que se 

refira m à cult ura e à história afro-brasileira. 

 

Justificati va:  Os/ as  negros/as  africanos/ as  i nfl uenci ara m nossa cult ura na músi ca (cant o, 

dança e práticas  rit uais),  na reli gi ão,  na ci ênci a,  no f ol cl ore,  nos  cost umes,  nos  mat eri ais  e 

na for mação da própria língua.  

Est a ati vi dade enf ocará a i nfl uência dos/ as  negros/ as  na nossa lí ngua,  buscando, 

com i sso,  resgat ar  u ma  das  contri bui ções  i mport ant es  para a nossa i denti dade,  como part e 

de uma nação; uma i dentidade múlti pla, di versa e, exat a ment e por isso, muito rica. 

Os  t er mos  deverão ser  pesquisados  e por  mei o de pesquisas  feitas  por  t odos  os 

envol vi dos (professor/a e al unos/ as), ampli ando, assi m, o cont eúdo do di cionári o.  

 

 O/ A pr ofessor/a deverá,  com ant ecedênci a,  seleci onar  mat eriais sobre o assunt o: 

di ci onári os, enci cl opédi as, livros, desenhos, fot os, revistas etc.  

 Pr opor  quest ões  que faça m os/ as  al unos/ as  pensar  sobre a i mport ânci a da i nfl uênci a 

negra na nossa língua.  

 Pl anejar  quest ões  que faça m os/  al unos/ as  refletir  sobre o t ext o de u m di ci onári o,  sua 

di agra mação, a função da ilustração etc. 

 Favorecer  as  i ni ciati vas  indi vi duais  e col eti vas,  acol hendo as  i dei as  dos/ as  al unos/ as  e 

possi bilitando que elas sejam col ocadas e m prática. 
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Músi ca, literat ura e di versi dade ét ni co-raci al 

 

a)  Trabal ho literári o fazendo a  contraposi ção de for mas,  t ext os  musi cais,  co m o obj eti vo de 

tratar  a di nâ mi ca das  relações  raci ais.  Ex.:  “Aquarel a do Br asil”,  de Ari  Barroso, 

apresent ando a  i dei a de u m Br asil  “li ndo e tri gueiro”,  e m contraparti da ao “ Cant o das  três 

raças” ( Maur o Duart e;  Paul o César  Pi nheiro,  1996)  que nos  apresent a “os  cant os  de revolta 

pel os ares”; “ Mi ssa Afrobrasileira”, de Carl os Al bert o Pi nt o Fonseca.  
 

b)  O r econt ar  de mit os  africanos,  dando u ma outra vi são à criação do mundo,  é 

funda ment al  para que os/as  al unos/ as  possa m val orizar  o outro e m nós,  post o que est es 

mi t os  faze m parte de nosso co mport a ment o soci al  e i ndi vi dual  e,  por  vezes,  não 

percebe mos  i sso.  Esse trabal ho literári o possi bilitará mo ment os  de envol vi ment o da 

i magi nação e da e moção.  

 

Trajetóri as do povo negro no espaço 

 

O entrelaça ment o disci plinar  da hi st ória e  da geografia é  se mpre u ma  estrat égi a 

positi va. Nest e senti do, podería mos sugerir: 

 

 Fazer,  quando possí vel,  u ma  i ncursão por  t errit órios  negros  e l ocais  de me móri a,  que 

tenha m si do pr oduzi dos a  partir  de u ma  participação hist órica negra (capelas,  i grejas, 

terreiros  de reli gião de mat riz africana,  aguada,  barreiros,  cisterna,  cercas,  estrada et c. ).  É 

necessári o pl anej ar  e or gani zar  u m r ot eiro,  j unt a ment e com os/ as  est udant es,  de u ma  t ril ha, 

observando os  el e ment os  da paisage m;  registrar  os  aspect os  obser vados  que 

exe mplifique m o assunto est udado,  utilizar  o mapa da l ocali dade (se houver),  para 

represent ar  a l ocalização dos  l ugares  pl anej ados  para a tril ha ou convi dar  u m/ u ma 

represent ante da comunidade que, conhecendo a hi st ória do l ugar, possa ser o cicerone.  

 

 As  ati vi dades  de siste matização poderia m ser:  construção de maquet es,  desenhos  do 

percurso observado,  mont age m de murais,  ál bum de  f ot os,  com anot ações,  pr odução de 

text os,  trata ment o dos  dados  col etados,  gráficos, t abel as.  Se houver  condi ções,  pode-se 

mont ar  u ma  f ot onovel a, associ ando as  i magens  (fot os  tiradas  durant e o passei o)  a  u ma 

hist ória criada pel os/ as alunos/ as. 

 

Fot onovel a 

 

A f ot onovel a é u ma  hi stória cont ada através  de imagens,  co m u ma  narrativa para 

que haj a senti do;  el a pode ser  feita e mont ada facil ment e,  bast ando seguir  al guns  passos, 

que serão descrit os  a seguir,  para que você consi ga fazer  correta ment e a sua f ot onovel a,  da 

maneira desej ada.  

 

Mat eri ais 

 Papel 

 Lápis 

 Canet a 

 Co mput ador 
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Passo a passo 

1.  El abore u m r ot eiro.  É i nteressante que você cri e toda a hi st ória,  ant es  de partir  para a 

prática (tril ha/ passei o),  para que você j á t enha e m ment e o que irá fazer  e  qual  a or de m que 

deve ser  segui da,  servindo-l he de apoi o,  e,  assi m,  facilitando o at o de  f azer  u ma 

fot onovel a.  É i nt eressant e escrever  as  fal as  e os  a mbi ent es  que fora m pensados, 

descrevendo exat a ment e como será cada det al he presente nas  f ot os  e na narrativa ou escrita 

que será i ncre ment ada j unt a ment e e m cada i magem.  

2.  Tire as  f ot os.  Prepare t odos  os  cenári os  e os  personagens  e co mece a  f ot ografar  t odas  as 

fot os  que você irá precisar  para mont ar  a sua f ot onovel a.  Não é  necessári o que haj a muit as, 

poré m,  para a pri meira dest as  ati vi dades,  é preciso que haj a,  no mí ni mo,  doze f ot os  para 

que os leit ores e visualizadores consi ga m se entreter. 

3.  Descarregue as fot os e m u m comput ador, para i nici ar a mont age m da fot onovel a.  

4.  Faça a mont age m co m as  fal as.  Use o pr ogra ma Power Poi nt,  para mont ar corret a ment e 

o t rabal ho.  Col oque as  fal as  dos  personagens,  em cada f ot o que f oi  tirada.  É i nt eressant e 

que e m t odo quadr o haj a al guma  coisa para atrair o l eit or,  e não dei xar  a sua vi sualização 

monót ona.  

5.  I mpri mi a o trabal ho e mostre para seus  a mi gos  e fa miliares  ou at é mes mo disponi bilize 

na i nternet. 

Abordage m das situações de di versi dade raci al e da vi da coti di ana na sal a de aul a 
 

 Usar  charges  para analisar  critica ment e fat os  de discri mi nações  e racis mo,  com os  quais 

os/ as al unos/ as poderão fazer anal ogi a a sua reali dade.  

 Pr omover  reflexões  sobre a i mage m da popul ação negra,  represent ada nas  novel as  das 

redes  de t el evisão;  i ncentivar  debat es  acerca da l egislação at ual  sobre racis mo e  as  ações 

afir mati vas  da at uali dade;  usar  co mo estratégi a de  debat e o j úri  si mulado,  a partir  de 

esquet es, expressando situações de racis mo, representadas pel o/ as al uno/ as.  

 Fo ment ar  a f or mação de gr upos  de t eatro,  com a  pr opost a de i nt erpretar/encenar  t ext os 

que refleta m a questão raci al, segui dos de discussão sobre o assunt o retratado.  

 Favorecer  o est udo,  pesquisa e  val orização da religi osi dade negra e m t erras  brasileiras, 

no i nt uit o de co mpreender  o pr ocesso de sobrevi vência dessas  expressões  reli gi osas, 

através  do mecanis mo de africani zação das  reli giões  cristãs,  be m co mo de recriação das 

reli gi ões de matriz africana.  

 

Hi stóri co da co muni dade 

 

 Confecci onar  ál buns,  li vros  de cont os,  cordel,  privilegi ando a  hi st ória da co muni dade, 

sendo assi m u m i nstrument o de val orização dos  gr upos  ét ni co-raci ais e  soci ais  que a 

compõe m.  Est a ati vi dade pr omoverá o f ortaleciment o de i nserção na escrita,  ao mes mo 

tempo e m que val orizará u ma  di mensão da  orali dade,  aqui  pensada co mo trans mi ssão de 

saberes necessári os e funda ment ais à me mória coleti va dos grupos.  

 

A reali dade soci orraci al da popul ação negra 

 

 O el e ment o moti vador  para esti mul ar  o pr oj et o de trabal ho poderia ser  a músi ca (rap, 

sa mba ou outras  que abor de m o t e ma);  u m arti go de j ornal;  análise de anúnci os 

publicitári os.  Por  mei o desses  el e ment os,  propi ci ar  reflexões  sobre os  desafios  enfrent ados 
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pel a popul ação negra,  no perí odo pós-abolição e na  at uali dade,  cont ext ualizando as  causas 

e consequênci as dessa ocupação como t a mbé m as relações estabel eci das.  

 Est udo de gráficos  estatísticos  at ualizados  sobre a sit uação soci oeconô mi ca da 

popul ação negra no Brasil. 

 

Arte e culturas negras 

 

 Fazer  o l evant a ment o e a análise de obras  de artistas  negros/ as  ou que trabal ha m co m a 

temática ét nico-raci al, estudando suas obras e suas bi ografias.   

 Cri ar um pai nel sobre artistas negros/ as e suas obras. 

 Pr omover  u ma  pequena exposi ção de trabal hos  dos/ as  al unos/ as  i nspirados  nest es 

artistas.  

 Pesquisar  al guns  dos  i nstrument os  musi cais de orige m africana,  pl anej ar  e sel eci onar 

mat eriais alternati vos  para a confecção del es.  Fazer  exposi ção dos  i nstrument os 

confecci onados com a explicação e a hist ória de cada i nstrument o.  

 Pr omover  o t rabal ho de pesquisa hi st órica sobre festas  e  danças  regi onais,  sobret udo 

aquel as ligadas à cult ura negra. Apresent ar estas pesquisas para a comuni dade.  

 Pesquisar  sobre a capoeira é u m excel ent e mot e para desencadear  u m estudo sobre a 

cult ura negra.  Na  pesquisa a respeit o da capoeira,  pode mos  apreci ar e  val ori zar  os 

mo ment os  e m que el a se i nscreve no t e mpo e na  hi st ória.  Fazer  u m paral el o entre a 

capoeira e a  resistênci a do povo negr o é u ma  estrat égi a positi va para i ncorporar  est e t e ma 

ao cont eúdo do currícul o escol ar. 

 Tr abal har  co m mit os  africanos,  mont ando represent ações  t eatrais e peças  co m f ant oches 

criados pel os/as al unos/ as. 

 Est udo dos provérbi os africanos, a partir da prática reflexi va e a reescrita. 

 Confecção de esta mparia ét nica e m teci dos (ou papel), usando mol des vazados.  

 

Crítica às  atitudes  e aos  materi ais  et nocêntri cos,  desconstrução de  estereóti pos  e 

preconceitos atri buí dos ao grupo negro 

 

Para possi bilitar  a desconstrução e a ressi gnificação de noções  preconceit uosas,  por 

mei o do conheci ment o de noções  ci entíficas,  podere mos  l ançar  mão de variados  gêner os 

musi cais,  com estratégi as  de sensi bilização.  De  for ma  l údi ca e prazerosa, os/ as  est udant es 

serão sensi bilizados/ as para a reflexão.  

 

 Fazer  l evant a ment os  e ouvir,  i nt erpretar  e debater  acerca de músi cas  que t rat e m de 

maneira positi va a pessoa negra,  sej a criança,  adol escent e,  j ove m ou adul ta,  sej a fe mi ni na 

ou masculi na. 

 Pr omover debates entre grupos da classe sobre as quest ões levant adas.  

 Tr abal har  conceit os  sobre a i denti dade i ndi vi dual e  aspect os  que a i nfl uenci a m,  co mo 

sexo, i dade, grupo soci al, raça/ et ni a.  

 

Construi r col eti va mente alternati vas  pedagógicas,  co m s uporte de  recursos  di dáti cos 

adequados 

 

É u ma  e mpreitada para a co muni dade escol ar:  direção,  supervisão,  pr ofessores/as, 

pessoal de apoi o, grupos da soci edade ci vil e do Poder Público.  
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Al gu mas  ferra ment as  são essenci ais nessa construção:  a di sponi bilização de 

recursos  di dáticos  adequados,  a construção de materiais pedagógi cos  efi cient es,  o au ment o 

do acervo de li vros  da bibliot eca sobre a t e mática ét ni co-raci al,  a oferta de vari edade de 

bri nquedos, cont e mpl ando as di mensões pl uriét ni cas e multicult urais. 

Vej a al guns  exe mpl os  de co mo você poderá vi abilizar  o trat o pedagógi co das 

quest ões raci ais, no a mbient e de sua escola: 

 

 Pr omover  mo ment os  de troca de experiênci a entre pr ofessores/as,  para a  efeti vação de 

pr oj et os de trabal ho, ati vidades e procedi ment os de i nserção da quest ão racial. 

 Val orizar  os  gr upos  cult urais e represent ati vos  dos/das  est udant es  e da  co muni dade,  por 

mei o de asse mbl ei as periódi cas. 

 Possi bilitar  a cri ação de u m gr upo/ col etivo de est udant es,  como t a mbém u m j or nal 

(peri ódico e/ ou mural) onde esta discussão esteja present e.  

 

 

I NDI CAÇÃO DE VÍ DEOS, FI LMES, MÚSI CA,  JOGOS, OBRAS DE ARTE E 

HI STÓRI A 

 

 

Ví deos, fil mes
3 6

 
 

Poderão ser  usados,  de vari adas  f or mas:  il ustrando u m t e ma  que está sendo 

est udado;  para despertar  e moção e/ ou sensi bilizar,  criando moti vação para al gum assunt o; 

abri ndo possi bili dades  de novas  i nt erpretações sobre u m mes mo t ema  e  analisando 

sit uações.  Inúmeras  possi bili dades  de trabal ho poderão ser  criadas,  por pr ofessores/ as  e 

al unos/ as, segundo seus int eresses e cont ext os. 

 

Cobai as. 1997. 118 mi n.  Alfre Woodard ( Teorias ci entíficas de superi ori dade raci al). 

Ki ri ku.  1998.  71 mi n.  Michel  Ocel ot  ( Vi são de uma  al dei a africana – I nspirado e m cont os 

africanos) 

Narciso,  Rap.  2003.  15 mi n.  Jéferson De  ( São Paul o – Cont a a hi st ória de  dois  meni nos 

que encontrara m u ma  l âmpada mági ca:  o meni no negr o quer  ser  branco e  rico,  e  o meni no 

branco quer cant ar rap co mo os negros). 

O Cont ador de Hi stórias,  2000.  50 mi n.  Roberto Carl os.  Ed.  Leit ura (Sugeri mos  para 

trabal ho “A oport uni dade”). 

Sonho a meri cano.  1996.  118 mi n.  Davi d Knoller  ( Vári as  hi st órias  – Sugeri mos  para 

trabal har  co m os  al unos do Funda ment al  a hi stória do meni no que  desenhou o Cri st o 

negr o). 

Tudo aos  Do mi ngos.  1998.  05 mi n.  Geor ge Ti ll man ( Tradi ções  africanas  na vi da das 

pessoas). 

Um grito de li berdade.  1987.  157 mi n.  Ri chard Att enbor ough ( Vi são do Apart hei d na 

Áfri ca do Sul. Lut a contra o racis mo).  

Uma Onda no ar.  2002.  92 mi n.  Hel véci o Ratt on ( Cont a a hi st ória de Jorge,  o i dealizador 

de u ma  rádi o na favel a,  e a  l ut a,  resistênci a cult ural  e política contra o racismo e  a  excl usão 

soci al em que a popul ação da favel a encontra uma i mportante ar ma: a comuni cação. ) 

Vi sta mi nha pel e.  2003.  50 mi n.  Joel zit o Ar aúj o.  Ceert  ( Di scri mi nação raci al  na vi da 

coti diana de adol escent es). 

                     
3 6

 Os  ví deos,  fil mes  e  músi cas  l istados  est ão di sponí veis  no si te:  <htt ps:// www. yout ube. com>.  Para  gerenciar 

os downl oads, utilize o programa aTube Cat cher. 

https://www.youtube.com/
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Músi cas 

 

Cant a BRASI L – Al cyr Pires Ver mel ho 

Di a de graça – Candei a 

Eu Sou Negão – Ger ônimo  

Haiti – Caet ano Vel oso e Gil bert o Gil 

Ki zo mba, Fest a da Raça – Lui z Carl os da Vila 

Lavage m Cerebral – Gabriel, o Pensador 

Mã o de Li mpeza – Gil berto Gil 

Me u Ébano – Al ci one 

Mi l agres do Povo – Caetano Vel oso e Gil bert o Gi l 

Nega do Cabel o Dur o – Lui z Cal das ( Refletir sobre o preconceit o racial) 

O Cant o da Ci dade – Dani ela Mercury 

Pel o Telefone – Ernest o dos Sant os ( Donga) 

Pret a Perfeita – Lucas e Or el ha  

Retrat o e m Cl aro e Escuro – Raci onais – MC’s 

Sa mba Enredo 1989 – Li berdade,  Li berdade!  Abra as  asas  sobre nós  – G. R. E. S.  I mperatriz 

Leopol di nense ( RJ) 

Sorriso Negr o – Dona Ivone Lara 

 

Ofi ci na de produção de Text o (a partir das músicas trabal hadas) 

 

 Após  o/ a pr ofessor/a entregar  aos/ as  est udant es  a cópi a da l etra da músi ca,  será feita 

a l eit ura,  a audi ção e  o debat e das  pri nci pais  i deias  conti das  na músi ca.  Feit o i sso,  poderá 

ser  pedi do aos/ as  al unos/as  que escreva m u ma  carta para o cant or/a ou composit or/a da 

canção,  fal ando sobre as  concl usões  e as  descobertas  feitas  a partir  da músi ca (a cart a 

poderá ser  escrita para uma  outra t ur ma,  ou fa miliares,  represent ant es  da co muni dade et c.). 

Co m a  entrega do mat erial  para a ofi ci na,  como exe mpl os  de cartas  i nfor mais,  l e mbre-se de 

explicar a estrut ura que uma carta deve ter: 

Cabeçal ho:  est abel ece o l ugar  (ci dade,  fazenda,  povoado)  e o t e mpo ( data),  o no me  do 

desti nat ári o e a for ma de trata ment o utilizada para se comuni car com o destinat ári o.  

Corpo: parte do text o em que se desenvol ve a mensagens escrita.  

Des pedi da: i ncl uir a saudação e a assi nat ura.  

 Se  a  t ur ma  ai nda não domi nar  o pr ocesso de escrita,  o/ a pr ofessor/a poderá ser  o 

escri ba, produzi ndo um text o col etivo com a partici pação de t oda a t ur ma.  

 

Poe mas 
 

As hell, Ashell, pra t odo mundo, Ashell – Elisa Luci nda.  

Identi dade – Pedro Bandeira 

Ma hi n Amanhã – Miriam Al ves. Cadernos Negros, Mel hores Poe mas, 1998.  

Que m sou eu? – Lui z Gama  

Sal ve Mul her Negra, Oliveira Sil veira. Cadernos Negros Vol. 03. Or g. Qui lombhoj e,  

São Paul o: Edit ora dos Aut ores, 1980.  

Serra da Barri ga – Jorge de Li ma 

Te m gent e com fome – Sol ano Tri ndade 

Ofi ci na de produção de Text o (a partir das poesias trabal hadas) 

 

http://www.vagalume.com.br/geronimo/
http://letras.mus.br/alcione/
http://letras.mus.br/daniela-mercury/
http://letras.mus.br/lucas-e-orelha/
http://letras.mus.br/imperatriz-leopoldinense-rj/
http://letras.mus.br/imperatriz-leopoldinense-rj/
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 Após  o/ a pr ofessor/a entregar  aos/ as  est udant es  a cópi a do i ní ci o da poesi a ( que 

poderá est ar  transcrita no quadr o),  será solicitado que os/ as  al unos/ as  dest aque m as 

pri nci pais  i nfor mações  conti das  na r upt ura da poesi a.  Di ant e do t e ma  da poesi a,  os/ as 

al unos/ as  poderão fazer  pesquisas  e m di ci onári os,  enci cl opédi as  et c.,  a fim de  encontrare m 

outras  i nfor mações  sobre o t e mári o e m quest ão.  O/ A pr ofessor/a deverá anot ar  no quadr o 

as  novas  descobertas  encontradas  com  os  resultados  da pesquisa.  Assim,  de  posse do 

iníci o da poesi a,  os/ as  alunos  escreverão o mei o e  o fi m da  obra.  Se a  t ur ma  ai nda não 

do mi nar  o pr ocesso de escrita,  o/ a pr ofessor/a poderá ser  o escri ba,  produzi ndo u m t ext o 

col eti vo com t oda a t ur ma. 

 

Li terat ura Infant o-Juvenil 

 

AI BÊ, Bernardo. A ovel ha negra. São Paul o: Mercuryo, 2003.  

AL MEI DA,  Gercil ga de.  Bruna e  a Gali nha d’  Angol a.  Ri o de Janeiro:  Edit ora Di dática e 

Ci entífica; PALLAS, Edi tora, 2000.  

ARAÚJ O,  Leosi no Mi randa.  Ol hos  Cor  da Noit e.  Bel o Hori zonte:  Ofi ci nas  do 

Pensa ment o, 2004.  

ARRABAL, José. O livro das ori gens. São Paul o: Pauli nas, 2001.  

BAGNO,  Marcos. Um céu azul para Cl ementi na. Ri o de Janeiro: LÊ, 1991. 

BARBOSA,  Rogéri o Andrade.   Duul a:  a mul her  cani bal  – u m cont o africano.  São Paul o: 

DCL, 1999.  

BARBOSA,  Rogéri o Andrade. Bi chos da África. São Paul o: Mel hora mentos, 1987.  

BARBOSA,  Rogéri o Andrade.  Como as  hi st órias  se espal ham pel o mundo.  São Paul o: 

DCL, 2002.  

BARBOSA,  Rogéri o Andrade.  Cont os  Af ricanos  para cri anças  brasileiras.  São Paul o: 

Pauli nas, 2004.  

BARBOSA,  Rogéri o Andrade.  Hi st óri as  af ricanas  para cont ar  e recont ar.  São Paul o: 

Edit ora do Brasil, 2001.  

BARBOSA,  Rogéri o Andrade. O fil ho do vent o. São Paul o: DCL, 2001.  

BARBOSA,  Rogéri o Andrade.  Os  gê meos  do t ambor:  recont o do povo massai.  São Paul o: 

DCL, 2006.  

BELÉ M,  Val éria. O cabelo de Lel ê. São Paul o: Companhi a Edit ora Naci onal, 2007.  

BELI NKY,  Tatiana. Di versi dade. São Paul o: Quint et o Edit orial, 1999.  

BORGES,  Ger uza Helena;  MARQUES,  Francisco.  Cri ação.  Bel o Hori zont e:  Terra 

Edit oria 1999.  

BOULOS J UNI OR,  Al fredo.  13 de mai o,  abolição:  por  que co me morar? São Paul o:  FTD,  

1996.  

BRAZ, Júli o Emíli o. Pretinha, eu? São Paul o: Ática, 1996.  

CASTANHA,  Maril da. Agbal á: um l ugar conti nente. Bel o Hori zont e: For mat o, 2001.  

COELHO,  Raquel. Berimbau. São Paul o: Ática, 2001.  

COOKE,  Trish. Tant o t ant o. São Paul o: Ática, 1994.  

COSTA,  Madu. Meni nas Negras. Bel o Hori zont e: Edit ora Mazza, 2005.  

CRUZ, Nelson. Chi ca e João. Bel o Hori zont e: For mat o, 2000.  

DI OUF, Syl vi ane. As tranças de Bi nt ou. São Paulo: Cosac & Naify, 2004.  

EI SNER,  Wi ll.  Sundi at a: u ma l enda africana – o Leão de Mali.  São Paul o: Ci a.  das  Letras, 

2004.  

FREE MAN,  Myl o. Pri ncesa Arabel a, mi mada que só el a!  São Paul o: Ática, 2008.  

FURTADO,  Mari a Cristina.  Preti nho,  meu boneco queri do.  São Paul o:  Edit ora do Br asil, 

2013.  
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GODOY,  Célia. Ana e Ana. São Paul o: DCL, 2003.  

KRI SNAS;  ALEX,  All an.  Zumbi  --  A saga de Pal mares.  Ri o de Janeiro:  Mar ques  Sarai va, 

2003.  

LAMBLI N, Christian. Sami ra não quer ir à escol a. São Paul o: Ática, 2004.  

LI MA,  Hel oísa Pires. Espel ho Dourado. São Paulo: Peiropólis, 2003.  

LI MA,  Hel oísa Pires. Hist óri as da Pret a. São Paulo: Ci a. das Letri nhas, 1998/ 2000.  

MACEDO,  Ar ol do;  FAUSTI NO,  Os wal do.  Luana:  a meni na que vi u o Br asil  nené m.  São 

Paul o; FTD, 2000.  

MAI RTON,  Marcos. O quil ombo do Encant ado. Fortaleza: Conheci ment o, 2010.  

MARTI NS, Geor gi na da Cost a. Fica comi go. São Paul o: DCL, 2001.  

MI GUEZ, Fáti ma. Boca fechada não entra mosca. São Paul o: DCL, 2001.  

NUNES,  Ant oni etta D’ Agui ar.  Sal vador:  a primei ra capital  do Br asil.  São Paul o:  Cort ez, 

2007.  

OLI VEI RA, Al aí de Lisboa de. A Bonequi nha Preta. Ri o de Janeiro: Edit ora Lê, 1998.  

ORTHOF, Syl vi a. O rei pret o de Ouro Pret o. São Paul o: Gai a, 2008.  

OTERO,  Regi na;  RENNÓ,  Regi na.  Ni ngué m é  i gual  a ni ngué m:  o l údi co no conheci ment o 

do ser. São Paul o: Edit ora do Brasil, 1994.  

OTERO,  Regi na;  RENNO,  Regi na.  Ni ngué m é  i gual  a ni ngué m:  o l údi co no conheci ment o 

do ser. São Paul o: Edit ora do Brasil, 1994.  

PATERNO,  Se mira mi s. A cor da vi da. Bel o Horizont e: Edit ora Lê, 1997.  

PEREI RA,  Edi milson de Al mei da;  ROCHA,  Rosa M.  de Car val ho.  Os Co medores  de 

Pal avras. Bel o Hori zonte: Mazza Edi ções, 2004.  

PEREI RA, Edi milson de Al mei da. Os Reizi nhos do Congo. São Paul o: Paulinas, 2004.  

PRANDI, Regi nal do. If á -- o adi vi nho. São Paul o: Ci a. das Letri nhas, 2003.  

PRANDI,  Regi nal do.  Os prí nci pes  do desti no:  hist órias  da mit ol ogi a afro-brasileira.  São 

Paul o: Cosac & Naify, 2001.  

RAMOS, Rossana. Na minha escol a, todo mundo é i gual. São Paul o: Cort ez, 2004.  

ROCHA,  Rosa M.  de Carval ho;  AGOSTI NHO,  Cri sti na.  Alf abet o Negro.  Il ustrado por 

Ana Raquel. Bel o Hori zont e: Mazza Edi ções, 2001.  

ROCHA,  Rut h. ... que eu vou para Angol a. Ri o de Janeiro: José Ol ympi o, 1988.  
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DERRADEI RAS E REMANESCENTES PALAVRAS 

 

[...], pois sou negra e com muit o orgul ho.  

( Prof essora Cl ementi na de Jesus) 

 

 

Desde o mo ment o e m que est e Docu ment o Referencial  era apenas  u ma  i dei a de 

pré-proj et o,  pl eiteando u ma  vaga no Pr ogra ma de Pós- Graduação em Educação e 

Di versi dade – PPED,  persistia o i ncômodo acerca do descumpri ment o da obri gat ori edade 

do ensi no de Hi st ória e  Cult ura Afro- Brasileira e Afri cana nas  escol as  multisseri adas  da 

roça,  no muni cí pi o de Iti úba.  Constrangi a- me o fat o dos/ as  docentes  das  t ur mas 

multisseriadas  est are m di stant es  das  di scussões  concernent es  às  quest ões  raci ais,  e m nosso 

país,  onde pri nci pal mente os/ as  negros/ as  era m t ratados/ as  como “seres  i nferi ores” e 

passí veis  de do mi nação,  justificando,  desse modo,  o siste ma  escravocrata que por  sécul os 

alicerçou a  econo mi a brasileira.  Inqui et ava-me  o desl oca ment o not óri o desses/ as 

pr ofessores/as  sobre a preocupação a respeit o das di versas  cult uras  que f orma m o Br asil  e, 

nesse senti do, o quant o é i mportante o est udo da História africana.  

À vi sta di sso,  t orno a  ressaltar  a i nobservânci a,  por  parte da Secret aria Muni ci pal 

de Educação de Iti úba,  da Lei  nº  10. 639/ 2003 que,  na época de sua publicação e  vi gênci a, 

não t eve o seu devi do reconheci ment o.  E quando,  t ardi a e i nci pi ente ment e,  passou a  se 

debr uçar  sobre suas  det er mi nações,  focou e m estratégi as  de f or mação,  a partir  do model o 

ur banocêntrico,  desconsiderando sua reali dade rural  e a  conti ngênci a preval ecent e de 

pr ofessores/as  e  al unos/ as  da r oça que,  di ga-se de passage m,  t ê m co mparado ao ur bano a 

predomi nânci a quant o a di stri bui ção da popul ação afro-brasileira no municí pi o de Iti úba. 

Por  consequênci a,  t al  incoerência fragilizou e sobr ecarregou ai nda mai s  o t rabal ho 

pedagógi co,  e m cl asses  multisseriadas,  afi nal  os r especti vos  docent es  f ora m obri gados  a 

“conciliar” uma for mação seriada num cont ext o não seriado.  

Port ant o,  de que maneira a  prática do/ a pr ofessor/a de cl asses  multisseri adas  da 

roça,  no muni cí pi o de Itiúba,  poderia auxiliar  na superação dos  mecani s mos  que subj uga m 

os  direit os  dos  povos negr os,  garanti dos  pel as  políticas  públicas educaci onais  e 

curricul ares,  se a  sua própria prática docent e é també m negli genci ada? Por  cert o,  essa 

condi ção de “pr ofessores  de segunda cl asse” respi nga no coti diano da sala de  aul a.  Da 

mes ma  maneira que as  reproduções  ultrajant es,  desfavoráveis e bestiais da i denti dade e  da 

cult ura dos  povos  negros,  e mer gi das  das  hi stórias  de vi da,  for mação- profissão dos 
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docent es  da r oça,  t a mbém r epercut e m no di a a dia escol ar,  j á que as  experiênci as  vi vi das 

são for madoras, são forças que nos ati nge m e marca m as nossas ações e discursos.  

Ist o é,  as  fal as  dos/ as  professores/as  desvela m que o que se t ornou escondi do e 

mar gi nalizado,  nas  rel ações  fa miliares,  na i ni ciação escol ar  e por  t odo o percurso da 

educação bási ca,  cul mi nando nos  espaços  i ntrí nsecos  à f or mação docent e,  concer nent e ao 

est udo da i denti dade e  da cult ura afro-brasileira,  ganha m l ongevi dade,  deixando o passado 

para se i nst alar  t a mbé m no present e das  sal as  de aul a desses/ as  pr ofessores/ as  que não 

consegue m f azer  de suas práticas  pedagógi cas  oport uni dades  para o desencadea ment o de 

pr ocessos  afir mati vos  das  i denti dades  e da hi storici dade negada  e  di storci da do povo 

negr o.  

Co m efeit o,  afir mo que a  prática dos/ as  docentes  de cl asses  multisseriadas  da 

roça,  e m Iti úba,  carece de experiênci as  reflexi vas  sobre u ma  educação antirracista,  co mo 

pr omoveu o At eliê (aut o)bi ográfico,  no i nt uit o de oport uni zar  a co mpreensão dos  senti dos 

construí dos  a partir  da relação entre educação e quest ões  ét ni co-raci ais,  pois a i mersão nas 

me móri as e a ret omada, pel a narrativa, indi ca m perspecti vas for mati vas genuí nas.  

A pesquisa-for mação revel ou o quão di stant e estão os/ as  docent es  da r oça de 

cl asses  multisseriadas  dos  est udos,  l eit uras  e mat eriais pedagógi cos  que os  auxilie m na 

prática educati va,  no t ocant e às  i denti dades  e à  cult ura afro-brasileira.  Afinal,  para ensi nar, 

exi ge-se conheci ment o. No ent ant o,  percebeu-se que ant es  mes mo de se recorrer  às 

infor mações  conti das  em co mpêndi os,  li vros  e e m pesquisa acerca das  quest ões  j á 

menci onadas,  é preciso r efletir  sobre o l ugar  do negr o nas  hi st órias  de vi da desses 

pr ofessores  para que,  dessa maneira,  possa m agir  di ant e da segregação present o no 

“outro”.  Logo,  a hi potética “ medi ocri dade” utilizada co mo explicação para o não 

cumpri ment o da Lei  nº  10. 639/ 2003 pel os/ as pr ofessores/as,  defi nitiva ment e não se 

sustent a. 

Já se passara m mai s  de dez anos  da pr omul gação da Lei  nº  10. 639/ 2003,  t e mpo 

suficient e para aut enticar o que ve m sendo desenvol vi do,  mas  t a mbé m para r econhecer  que 

precisa mos  fazer  mai s,  uma  vez que para os/ as  docent es,  partíci pes  desse est udo,  a r eferi da 

lei  era “l etra mort a”,  pois est ava m al hei os  a sua import ânci a e aplicabili dade.  Sendo assi m, 

de acordo co m as  Di retrizes  Curricul ares  Naci onais para a Educação das  Rel ações  Ét ni co-

Raci ais e para o ensi no de Hi st ória e Cult ura Afro- Brasileira e Africana,  o sucesso das 

políticas  públicas  de Est ado,  i nstit uci onais e  pedagógi cas,  vi sando reparações, 

reconheci ment o e val orização da i denti dade,  da cult ura e da hi st ória dos negr os  depende 
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funda ment al ment e de condi ções  físicas,  mat eriais,  i nt elect uais  e afeti vas  favoráveis  ao 

ensi no e à  aprendi zage m;  i st o é,  t odos  os/ as  al unos/as  negros/ as  e  não negr os/ as,  be m co mo 

seus professores/as, precisa m sentir-se val orizados/as e apoi ados/ as. 

Por  fi m,  ret omo à  fal a da  pr ofessora Cl e ment ina,  dest acando o seu brado de 

or gul ho e m ser  negra.  Or gul ho que fi cou evi denci ado durant e o percurso refl exi vo co m 

os/ as  pr ofessores/as  t ecelões/ ãs,  quando buscava m a  “li nha pret a” para fal ar da  cor  da pel e, 

da raça e do senti do de si  mes mo/ a,  expressado na herança dos  seus  ancestrais.  Essa 

consci ênci a é si gnificativa,  pois  revel a u m duplo desl oca ment o – sit uar-se e m u m gr upo, 

compor  u m l ugar,  com el e ment os  cult urais,  si mbólicos  e rít mi cos  pr óprios,  no mundo 

soci al,  o que requer  se encontrar  dentro de si  mesmo/ a,  superando u ma  crise de i denti dade. 

Uma crise que chega anunci ada pel a desastrosa ideol ogi a do branquea mento.  

Assi m,  fi ca m as  derradeiras  e  re manescent es  pal avras  dest e docu ment o,  que  fal a de 

vi da,  de peregri nação pela vereda da i denti dade racial  e pel a estrada da compr eensão de 

que a  hi st ória dos  povos  negr os  é i gual ment e valiosa.  Port ant o,  a superação da i ndiferença, 

da i nj ustiça e da desqualificação virá e  desconstruirá os  conceit os  mal éficos  vi ncul ados  à 

ideol ogi a do branquea ment o e ao mit o da de mocraci a raci al.  

Refl eti mos,  debat e mos  e di al oga mos  e m t orno dos  i deári os  de  negação e 

submi ssão para al cançar  a certeza de que ser  negro,  ser  negra,  exige u m âni mo 

descomedi do.  Entretant o,  uma  vez que há a  aceitação de sua hi st ória e que j á não há  dor 

e m se reconhecer  me mbro dest e corpo negr o,  vem o esforço para co mbater  as  barreiras 

di scri mi nat órias  e auxiliar  no desenvol vi ment o de u m novo ser  hu mano,  capaz de se el evar 

à alt ura de seu desti no,  vencendo os  ar dis  de u ma soci edade e m evol ução.  É nest e senti do 

que pret ende mos  que este Docu ment o possa ser  um aport e aos  est udos  e  à  for mação acerca 

das  quest ões  ét ni cos-raciais e,  consequent e mente,  aproxi mar  a Lei  nº  10. 639/ 2003 da 

prática pedagógi ca dos/as  docent es  de cl asses  multisseriadas,  alterando est a reali dade 

educaci onal. 
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APÊNDI CES 

 

APÊNDI CE 1 – Proposta do At eliê ( aut o) biográfi co:  Questões  étni co-raci ais  nas 

trajetóri as de vi da-formação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

O
B
J
E
T
I
V

O 

 

O objetivo é colocar os/as participantes da pesquisa, 
envoltos em situações reflexivas, provocando-os/as a pensarem 

na condição de ‘ser-estar-mundo’ para, dessa forma, comporem 
suas histórias de vida através do ato de escritura de si 
(autobiografia), mas sem deixar de compreender o ‘outro’, 

investigando, através das histórias de vida-formação, de que 
maneira a cultura afro-brasileira emerge das narrativas 
desses professores de classes multisseriadas das escolas 

rurais no município de Itiúba-BA. 

 
 

PROPOSTA DO ATELIÊ (AUTO)BIOGRÁFICO: 
QUESTÕES ÉTNICO-RACIAIS NAS TRAJETÓRIAS DE 

VIDA-FORMAÇÃO 

 
1ª ENCONTRO 

(EU: SUJEITO-
NARRADOR E SUJEITO-

ATOR DA HISTÓRIA) 

1º Momento de 
Escrita 

(HISTÓRIA DE 

UM SI-

PRÓPRIO) 

2º Momento de 
Escrita 

(TRAJETÓRIAS 
DA PROFISSÃO 

DOCENTE) 



134 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

CARGA 

HORÁRI A:  

9h   (presenci al – com t odo o grupo) 

14h (i nterval o – escrita indi vi dual) 

12h (presenci al – e m cada escol a/construção do 

pr oj et o) 

10h (execução e relatoria do proj et o) 

TOTAL:  45h 

 
2ª ENCONTRO 

1º Momento do 
Projeto 

 

2º Momento do 
Projeto 

 

( TRÍ ADES: EU 
NARRADO)  

(O PROJETO DE 

SI) 

 

(O PROJETO DE 

SI) 

 

Execução 
e 

Relatoria 
do 

Projeto 

Construção 
do Projeto 

 

 
3ª ENCONTRO 

( EU: RELATO A 

PRÁTI CA 

PEDAGÓGI CA PARA 
O OUTRO)  
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APÊNDI CE 2 - Projeto de For mação: Veja m como so mos pretos, preta, preti nha!  

 

 

 

 

 
 

PROJ ETO DE FORMAÇÃO:  

 VEJ AM COMO SOMOS PRETOS, PRETA,  

PRETI NHA!  

 
Obj eti vo:  Pr omover  o est udo e a  reflexão acerca da cult ura e i denti dade afro-brasileira, 

parti ndo da ancestrali dade africana,  t omando o referi do conti nent e co mo obj et o de  est udo 

desde os  t e mpos  áureos  das  anti gas  ci vilizações, passando pel a desarticulação da  Áfri ca 

pel os  europeus  e a  chegada dos  negr os  escravizados  ao Br asil,  cul mi nando na  presença 

negra na cont e mporanei dade brasileira.  

 

 

1º PLANO DE AÇÃO: A MÃE ÁFRI CA E SUAS MUI TAS FEI ÇÕES 

 

 Apresent ação do mapa político da Áfri ca ( Mapa 1) 

 Est udo da Áfri ca gl ori osa e seus rei nos, ci vilizações e ci dades anti gas; 

 Apresent ação da Áfri ca co mo Berço da Hu mani dade ( Mapa 3); 

 Contri bui ções africanas para as ciênci as modernas.  

 

AÇÃO ATI VI DADES 

RECURS OS 

DATA LOCAL Mat erial/ 

Recursos humanos 

Mãe 

Áf ri ca! A 

Mãe Negra 

dos 

pri mórdi os 

Sensi bilização – Est udo/reflexão da 

músi ca Ma ma África ( Chi co César) 

- Co m t odas as t ur mas.  

Cópi a da músi ca  
Sal a de 

aul a 

Leit ura/est udo dos text os: 

* Mãe África! A Mãe Negra dos 

pri mórdi os (5º ano) 

* Mãe África! Ama de leite de sei os 

fart os (4º ano e 3º ano) 

*Li vro i nfantil: Bichos da Áfri ca (1º 

ano) 

Cópi a dos text os  
Sal a de 

aul a 
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Cri ação de fant oches 

correspondent es a leit ura dos text os e 

do livro i nfantil. Em segui da, cada 

grupo irá fazer a cont ação dessas 

hi st órias com os fant oches.  

4 metros de papel 

madeira (pardo); 

1 metro de papel 

madeira (branco); 

2 col as pequenas; 

Papel crepom 

(pret o, marrom, 

a marel o, 

ver mel ho, azul e 

verde) 1 de cada; 

2 est oj os pequenos 

de hi drocor. 

 

Sal a de 

aul a 

 

 

A partir do text o A ciênci a e a 

tecnol ogi a que os africanos 

i nvent aram ( Toda a t ur ma), o 

professor apresent ará as 

contri bui ções dos povos africanos 

para a ciênci a moderna. Depois com 

todos da t ur ma, será construí do o 

mapa da África com o título do text o 

base.  

Papel madeira 

(pardo); 

Est oj os de 

hi drocor e lápis de 

cor. 

 
Sal a de 

aul a 

 

 
2º PLANO DE AÇÃO: MÃE ÁFRI CA DESFIGURADA 

 

 Est udo do i ní ci o da exploração do conti nente afri cano;  

 Di áspora dos povos negros ( Mapa 2 - Rot a da mi gração dos africanos 

escravi zados para o Brasil); 

 Chegada dos povos negros no Brasil Col ôni a.  

 

AÇÃO ATI VI DADES 

RECURS OS 

DATA LOCAL Mat erial/ 

Recursos humanos 

Áf ri ca a 

Mãe Negra 

Sensi bilização – Est udo/reflexão da 

músi ca Hi st óri a do Brasil (Edson 

Go mes) - Co m t odas as t urmas.  

Cópi a da músi ca  
Sal a de 

aul a 

Leit ura/est udo dos text os: 

* Mãe África desfi gurada (5º ano) 

*A África não queri a seus fil hos 

acorrent ados (4º ano) 

*Os fil hos pret os dese mbarcam na 

terra Brasil -- A l onga vi age m 

(3º ano) 

*Li vro i nfantil: Cabel o de Lel ê 

(1º ano) 

Cópi a dos text os  
Sal a de 

aul a 
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Cri ação de hist órias e m quadri nhos 

correspondent es a leit ura dos text os e 

do livro i nfantil. Em segui da, cada 

grupo irá fazer a cont ação dessas 

hi st órias. 

Fol has de ofici o; 

Est oj os pequenos 

de hi drocor e lápis 

de cor. 

 

Sal a de 

aul a 

 

 
 

 

3º PLANO DE AÇÃO: OS FI LHOS PRETOS DA MÃE ÁFRI CA NO BRASI L 

 

 

 Est udo e denúnci a do perí odo da escravi dão; 

 Iní ci o/ ori ge m do preconceito raci al  no Brasil  (músi ca:  A carne mai s  barat a do 

mercado – El za Soares); 

 Est udo da resistênci a negra; 

 Contri bui ção dos  povos  negros  para a f ormação da i denti dade e cult ura 

brasileira e m vári os â mbitos. 

 

 

AÇÃO ATI VI DADES 

RECURS OS 

DATA LOCAL Mat erial/ Recursos 

hu manos 

Retrato da 

escravi dão 

no Brasil e 

a 

resistênci a 

negra 

Sensi bilização – Est udo/reflexão da 

músi ca Cant o das três raças ( Cl ara 

Nunes) - Co m t odas as t urmas.  

Cópi a da músi ca  
Sal a de 

aul a 

Leit ura/est udo dos text os: 

*1º Text o: A dor coti di ana: retrat o 

da escravi dão no Brasil (5º ano) 

* 2º Text o: Lut a Negra; resistênci a 

é preciso! (4º ano) 

* Cult ura e reli gi osi dade negra 

(3º ano) 

*Li vro i nfantil: Meni na Bonit a do 

Laço de Fit a (1º ano) 

Cópi a dos text os  
Sal a de 

aul a 

Cri ação de Pai néis (com i magens de 

revista e livro) correspondent es a 

leit ura dos text os e do livro infantil. 

Em segui da, cada grupo irá fazer a 

apresent ar os pai néis. 
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4º PLANO DE AÇÃO: VEJ AM COMO SOMOS PRETOS!  

 

 Cel ebração da beleza negra! 

 

AÇÃO ATI VI DADES 

RECURS OS 

DATA LOCAL Mat erial/ Recursos 

hu manos 

Vej a m 

co mo 

so mos 

pretos! 

Sensi bilização – Est udo/reflexão a 

partir da apresent ação: Veja m como 

somos pret os! - Co m t odas as t ur mas.  

Apresent ação e m 

sli des 
 

Sal a de 

aul a 

* Leit ura de hist óri as com 

personagens negros (rodas de leit ura 

e conversas); 

* Músi cas que aborda m a bel eza 

negra (danças e desfiles); 

Hi st órias i nfantis; 

Músi cas. 
 

Sal a de 

aul a 
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APÊNDI CE 3 – Model o do Ter mo de Consentime nt o Li vre e Escl arecido 

 

 

  
 

UNI VERSI DADE DO ESTADO DA BAHI A - UNEB 

PRÓ- REI TORI A DE PES QUI SA E PÓS- GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS- GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO E DI VERSIDADE – PPED 

MESTRADO PROFI SSI ONAL EM EDUCAÇÃO E DI VERSI DADE - MPED 

DEPARTAMENTO DE CI ÊNCI AS HUMANAS – DCH I V – JACOBI NA 

 
TERMO DE CONSENTI MENTO LI VRE E ESCLARECI DO  

 

Você est á sendo convi dado(a)  para participar,  como vol unt ári o,  da pesqui sa 

I DENTI DADES E CULTURA AFRO- BRASILEI RA NA DOCÊNCI A DA ROÇA.  

Apr esent o as  i nfor mações a seguir,  no caso de aceitar  fazer  parte do est udo,  assi ne ao fi nal 

dest e docu ment o,  que está e m duas  vi as.  Uma  del as  é sua e a  outra é do pesqui sador 

responsável.  
 

I NFORMAÇÕES SOBRE A PESQUI SA:  
 

TÍ TULO:  I DENTI DADES E CULTURA AFRO- BRASI LEI RA NA DOCÊNCI A DA 

ROÇA 
 

OBJ ETI VOS:  

Geral  

Analisar  de que maneira a cult ura afro-brasileira e mer ge das  narrativas  e práticas 

pedagógi cas  de pr ofessoras  e pr ofessores  de cl asses  multisseriadas  das  escolas  r urais  no 

muni cí pi o de Iti úba- Ba,  a fi m de  buscar  os  sentidos  atri buí dos  à di versi dade e  educação 

para a relação ét nico-racial. 

Es pecíficos 

 Identificar  co mo a  i dentidade e  a  cult ura afro-brasileira e mer ge m nas  hi stórias  de vi da, 

for mação-profissão dos docent es da roça; 

 Co mpreender  os  senti dos  construí dos  episte mol ogi ca ment e pel os  docent es  a partir  da 

relação entre educação e quest ões  ét ni co-raci ais,  por  mei o de ofi ci nas  f ormati vas  sobre a 

temática; 

 Construir  Referencial  de For mação Conti nuada para a docênci a e m cl asses 

multisseriadas com ênfase nas quest ões da identi dade e cult ura afro-brasileira. 

ESPAÇO: Escol as multisseriadas rurais no muni cípi o de Iti úba – Ba.  

SUJEI TOS:  Docent es  de cl asses  multisseriadas  das  escol as  r urais  no muni cí pi o de Iti úba-

BA.  

FASES DA PESQUI SA:  

Fase I  – Est udo expl orat óri o – Apresent ação da pesquisa e t odas  as  suas  i mplicações; 

aplicação de perfil bi ográfico.  
 

Fase II -- Levant a mento de históri as de vi da -- Realização de entrevistas narrati vas e 

análise docu ment al.  As entrevistas  narrati vas  serão gravadas  e m áudi o;  Transcri ção e 

devol ução do text o final para os partici pant es do est udo; 

Fase III -- Intervenção -- Construção do document o Referencial de For mação Conti nuada 

para a docênci a e m cl asses  multisseriadas  co m ênfase nas  quest ões  da i dentidade e cult ura 
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afro-brasileira. 

I. Es pecificação dos  ri scos,  prej uí zos,  desconf orto,  l esões  que pode m ser provocados 

pel a pesqui sa: 

A pesquisa prevê possí veis riscos  aos  seus  partici pant es,  u ma  vez que col herá as  narrati vas 

de vi da,  for mação e  pr ofissão de pr ofessores,  como constrangi ment o e sit uações  vexat óri as 

na publicização das  hi stórias/ narrativas  de vi da,  mes mo di ant e da confidenci ali dade dos 

seus  no mes,  j á que vocês  faze m parte da mesma  i nstit uição ( Secretaria muni ci pal  de 

Educação),  port ant o se conhece m,  co mpartil ham entre si  seus  coti di anos,  hi st orici za m 

entre si  suas  vi das,  suas  percepções,  dentre outros  pr ocessos.  E mes mo consi derando que 

não há  confi denciali dade t ot al  e m t orno das  suas  narrati vas,  va mos  mant er o si gil o de  suas 

identi dades,  substit ui ndo os  seus  no mes  por  fi ctícios  quando da  el aboração dos  resultados  e 

publicização,  conf or me  orient ação da Resol ução 466/ 12,  do Consel ho Naci onal  de Saúde 

( CNS) do Mi nistéri o da Saúde ( MS).  

II. Descrição dos benefí ci os decorrentes da participação na pesqui sa:  

 Fort aleci ment o do conheci ment o acadê mi co e  científico no ca mpo dos est udos  sobre 

docênci a na r oça e m cl asses  multisseriadas,  be m co mo sobre quest ões  da i denti dade e 

cult ura afro-brasileira; 

 Envol vi ment o no est udo si ste mático efeti vado em ofi ci nas  f or mati vas  que auxiliarão os 

docent es  col aboradores  da pesquisa a co mpreendere m os  senti dos  epistemol ógi cos  entre 

educação e quest ões ét nico-raci ais; 

 Partici pação da construção do docu ment o Referenci al  de For mação Continuada para a 

docênci a e m cl asses  mul tisseriadas  com ênfase nas  quest ões  da i denti dade e cult ura afro-

brasileira. 

III. Escl areci ment o sobre partici pação na pesqui sa 

 A pesquisa será desenvol vi da no perí odo de agost o a deze mbr o de 2015,  podendo ser 

encerrada antes desse período, be m como poderá ser prorrogada até março de 2016;  

 Não haverá nenhu m ti po de paga ment o ou gratificação fi nanceira aos participantes; 

 Em t odas  as  fases  da pesquisa,  o pesquisador  se desl ocará e m direção ao l ocal  onde o 

suj eit o da pesquisa se encontra,  não gerando dessa maneira nenhu m gast o financeiro e/ ou 

prej uí zo para o partici pant e; 

 Os  suj eit os  da pesquisa poderão a  qual quer  mo ment o retirar  o consenti mento dado para a 

realização dest a pesquisa e publicização das i nformações.  

I V.  Cont ato dos pesquisadores 

  Ant oni o José de Souza;  Rua Manoel  Bar bosa, 21,  centro,  Iti úba- Ba,  (74)  9110- 5377 

( Mestrando responsável pel a pesquisa) 

 Jane Adri ana Vasconcel os  Ri os  Pacheco;  Aveni da Car deal  da Sil va,  523,  Ed.  Liliana,  apt. 

703, Federação – Sal vador – Bahi a, CEP: 40. 231.305, Fone (71) 9204 3623 ( Ori entadora) 

  

 

 

 Iti úba ( BA), 01 de março de 2016.  

 

 

 

______________________________  ______________________________ 
 

        Mestrando                                                              Suj eito da pesquisa 

        Coor denador da Pesqui sa 
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ANEXO 

 

ANEXO 1 – PARECER CNE/ CEB Nº: 15/ 2010 – Ori entações para que a Secretari a 

de Educação do Di strito Federal se abstenha de utilizar materi al que não se coadune 

co m as políticas públicas para uma educação anti rracista.  
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